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PROLOGO

Seguindo o conselho que o sabio Corrêa Telles
di:íaos que exerci tão-se no fôro, comeceidesdecêdo
a tomar nota dos muitos e variados estudos que fiz
sobre as causas que me forão confiadas. Dessas no­
tas forão extrahidas estes apontamentos, que se
achão illusLrados çom os pareceres dos modernos
escriptores, c com a pratica seguida no fôro, alLes­
Lada nos diversos processos que consultei.

Alguma utilidade, pois, póde prestar aos que se
achão envolvidos nas lutas forenses, mórmcnLe se,
como acontece, quizerem livrar-se de um kabalho
que muitas vezes c nsa e enfada.

Eis o unico fim a que quiz atlingir com a publi­
cação destes apontament.os. Se consegui-lo, poderei
repelir alegremente com o poeta:

« Desta gloria só fico contente
« Que a minha terra amei e a minha gente. »

Aproveito a occasião para manifestar o meu
eterno agradecimento ao meu respeiLavel mesLre,
o 111m. Sr. Dr. Antonio Joaquim Ribas, digno lcnle
da Faculdade desta cidade, pelo muiLo que se di­
gnou animar-me neste trabalho.

o AUTon.
S. Paulo, ~farço d 1864,.

~





APONT!MENTOS

SOBRE

A MARCHA DOS PROCESSOS
SUMMARISSIMOS E EXEOUTIVOS.

CAPITULO I

ARTIGO I.

o QUE É PROCESSO.

1. A pala.vra processo p6de ser tomada em
varios sentidos, e em cada um delIes tem uma
significação especial.

2. O homem é levado por uma lei natural a
viver em sociedade. Nesta as leis civis devem
determinar quaes são seus direitos e quaes suas
obrigações; e devem tambem estabelecer os meios
necessarios e garantidores desses direitos, para
fazerem com que em tempo algum deixem de ser
respeitados e garantidos.

M. P.
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3. Assim, pois, em toda sociedade bem organi­
sada existe uma legislaçllo que estabelece os meios
garantidores dos direitos, os quaes, passando pelos
tramites legaes, fazem com que haja uma decisao,
com a qual as partes se devem conformar; porquê,
encerrando em si a propria verdade e justiça, tem
força obrigatoria e estatúe a quem pertence o di­
reito questionado.

4. Essa legislaçllo se chama - dó Processo, ­
a qual costuma ser definida neste sentido lato - a ­
collecção de leis que estatuem os meios legaes de
que se deve usar, para obrigar os outros a reconhe­
cerem e respeitarem os direitos que as leis civis nos
permittem. Nazareth, Proc. Civil, 10 voI., § 5.

:>. Para se fazer com que a autoridade, compe­
tente decida uma questão que appareceQ em razao
da violaçllo de um direito; para que essa autori­
dade possa dar uma decisllo, que seja o typo da jus­
tiça é mister que se use dos meios legaes. Por elles
se conhece da violação do direito desde sua origem,
das razões e provas que o violador tem; assim como
das que silo apresentadas pelo que é lesado. Ainda
aqui se apresenta a lei com sua saudavel previ­
dencia estabelecendo normas reguladoras dos actos
e termos que devem ser observados no juizo, se­
gundo a natureza da questllo. Desta fórma nllo só
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os que estigl10 são julgados por uma maneira uni­
forme e igual, como tarribern o arbilrio e a chicana
desapparecem inteiramente. Assim, neste procedi­
mento se achão incluidos, desde seu começo até sua
conclusão, os actos chamados ordinativos, que ten­
dem á ordem judicial ; os indagativos, que tendem
ao conhecimento da verdade, e os decisivos que
tem validade para decisão da demanda. Vanguerve,
Pratica Judicial, 6- parte, c. 1° n. 2.

Neste sentido menos lato se chama processo ao
complexo das regras e formulas estabelecidas pelas
leis para se tratarem as causas (1) em juizo. Na­
zareth, cito §§ 9 e 126, Sr. conselheiro P. Bueno.
Ap. sobre as Form. do Proc .. Civ. Bras., tit. 1, cap.
unico, sec. 1, P. e Souza, Prs. Linhs. sobre o Proc.
Civ., § 1 e nota, Sr. Cone. Ramalho, Prat. Civ. e
Com.p.1,tit. 1 § 1, Sr. Cone. P. Baptista, Prato
Civ., § 58 eVanguerve, loco ciL

6. Finalmente no sentido réstricto e mais
usado se chama processo aos autos de qualquer
pleito. Nazareth cil. nota ao § 126.

Neste sentido tambem o processo é tomado pel()

(1) Causa é a questão que no juizo uma parte sustenta e a
outra contesh. É o motivo do processo.
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nome de feito (2),como se vê da Ord. liv. i, tit. 24,
§ 22 nas palavras - E porque muitas vezes por ne­
gligencia dos julgadores se perdem alguns feitos, de
que se segue muitos damnos ás parles..... ; da ord.
liv. 1tit. 27 pr. naspaJavras-Mandamos,que onde
houver dous escrivães, haja um distribuidor,que en­
tre elles distribua todos os feitos, cartas .. ; do § 4 da
mesma Ord. nas palavras-E o dito distribuidor dis­
tribuirá outrosim os feitos, appellações, etc.; do § 5
da mesma Ord. nas palavras-E asi mesmo dislri­
buirá igualmente as appellações dos fez"tos crimes,
etc.; do § 6 da mesma Ord. nas palavras- E bem
assim haverá um distribuidor, que distribúa os
fet'tos; do § 7 da mesma Ord. nas palavras- E os
autos das prisões não se dislribuiráõ, mas serão
entregues aos escrivães dos feitos; do § 9 da mesma
Ord. nas palavras - E depois que um feito fôr
distribuido, etc.; do § 1Ó da mesma Ord. nas
palavras - E ?s distribuidores levaráõ de cad~

fedo, ou auto, etc.; da Ord. liv. 1 til. 1 § 28
nas palavras - E bom despacho dos feitos e das
partes, em maneira que os feitos se não retardem;
da Ord.liv. 1 til. 25 pr. nas palavras ultimas - De

(2) Alm. e Souza,Seg. Linhas, l° vol. pago 101 diz, que,
na phrase do legislador, feito é o processo que se orgauisa, e em

que se escrevem os termos, etc., etc.
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maneira que por sua negligencia n:lo se alonguem
os feitos; da Ord.liv. 1 til. i O§ 7, nas palavras­
E havendo por bem que alguns leitos do dito juizo;
da Ord. liv. f tit. f 2 pr. nas- palavras - que hou­
verem de nossos direitos, nos feitos, que se tratarem
perante os juizes; nas palavras adiante- e rasoará
nos feitos, como entender, etc. ; nas palavras- E
requereráaos escrivães denossos feitos que lhe dêm
em rolos que têm, etc. ; da mesma Ord. no § 1 nas
palavras -que lhe em nosso nome seja feita, para
começar novamente feito contra elIe .... E quando
souber que algum feito se trata ... Porém, nos reitos,
em que lhe fór... E posto que nos taesfeitos assista,.
etc. ; da mesma Ord. § 2 nas palavras - E nos
feitos, em que for autor, Téo, etc.... e couhece­
rem dos ditos feitos e cousas, etc. ; da mesma Ord.
§ 3 nas palavras - E poder-se-ha oppÓr ~ assistir
em quaesquer feitos e causas, etc.; da mesma Ord .

. § 5 nas palavras - Informar-se-ha se se trarão al­
guns feitos perante, etc. ; da Ord. liv. 1 tit. 58 §30

nas palavras- Outrosim mandamos a todos os cor­

regedores das comarcas, e a quaesquer outros jul­

gadores, que tanto que os feitos dos prezos, etc. ; da
mesma Ord. § 25 {las palavras-Item não conhe­
cerá per appellação de feito algum; da mesma Ord.
§ 27 nas palavras - Nem conhecerá de leitos; da
mesma Ord. § 24, nas palavras - onde pelo dito.
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modo conhecer dos taes feitos,etc.; do mesmo §, nas
palavras - que alguns dos ditos fer'tos são, etc...
quizer antes que o fdto fique, etc E isto não ha-
verá lugar nos feitos dos juizes se achar que al-
guns daquelles feitos não são... Porém os feitos
do livramento, etc ; da Ord. liv. 1 til. 58 § 22
lias palavras - não conhecerá por acção nova,
nem avocará feito algum crime, nem civel,salvo
os fez"tos e causas dos juizes, etc ... e dos feitos
e causas, em que, etc.; da Ord. liv. 1 til. 24 § 4
nas palavras- E nenhum escrivão tome fez'to nem
faça, etc ... que tirar do processo do feito, de que

fÔr, etc. ; da mesma Ord. § 5 nas palavras- e do
feito conhece em falta e absencia do escrivão, cujo
fÔr o dito feito, etc. ; da Ord.liv. 1 tit. 84 § 28, nas
palavras - por depois que passão os ditos seis me­
zes, sem se fallar no feito, não estando, etc..•
não se póde faJlar ao feito, até, etc.; da Ord.

liv. 3, tit. 27 § 2°, nas palavras - E tanto que ~

cada uma das parles se fina, etc. ; logo cessa o

juizo e instancia desse feito, ele.; da Ord. liv. 3
tit. 82 pr., nas palavras-passará a instancia do fez'to
a seus herdeiros ... mas não se procederá mais pelo
feito emdiante, etc.; da mesmaOrd. § i°nas palavras
-de ir pelo feito em diante; da mesma Ord. § 3, nas
palavras-fica o fei!o findo ... que pelo mesmo
feito sómenle, etc.; da mesma Ord. § 4 nas
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palavras - seria o feito findo, etc... E portanto se
procederá pelo feito em diante, etc.; do Ass. n. 1~5
da Casa de Supplicação de 5 de Julho de 1674 nas
palavras - o conhecimento de algum fez'to, toca o
despacho do mesmo feito; do Ass. 198 de 11de
Maio de 1713, nas palavras - e que nenhum es­
crivão escreva em feito, que, etc.; e do Ass. 188 de
18 de Agosto de 1703, nas palavras- avocar dos
juizes do crime mais feitos, etc.

ARTIGO II.

ORDEM E DIVISÃO DO PROCESSO.

7. No processo ha uma decisão do juiz condem­
nando ou absolvendo o réo.

8. Para haver essa decisão é necessario que as
partes discutão seus direitos e apresentem suas pro­
vas, e para isso no processo sempre ha certos ter­
mos que devem ser religiosamente observados;
visto que, se assim não fosse, em vez de ser elle a
garantia dos direitos, seria a capa disfarçadora da
injustiça, violencia e despotismo das autoridades.

9. As mesmas leis naturaes determinllo 4ue se
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observe esses termos, que, como diz Mello Freire
Das Inst. de Dir. Civ. liv. 4° tit. 7 § 4, são fixos e
immutaveis.

:lO. São eJles os seguintes: 1°, chamamento do
réo em juizo para assistir á proposiçãO da acção, e
para sobre ella fallar até decisão final; 2°, defesa
do réo; 3°, provas dentro dos prazos legaes; 4°,
sentença final ou julgamento da causa.

i'l. Esta ordem natural do processo, sendo sem­
pre respeitada e seguida pela legislação civil, umas
vezes é observada com grande latitude, sendo
seus termos seguidos de mais formalidades; e outras
é observada com menos latitude, sendo esses ter­
mos seguidos de menos formalidades.

12. Influe para isso a natureza da causà, a sua
importancia, a necessidade de sua prompta decisão,
as circumstancias que a acompanhão, a legislação
do paiz, o interesse publico, o privado das partes e
o esclarecimento do juiz.

:13. O'aqlli nasce a. dJvisão do processo civil em
~azão da sua f6rma.

-14. Em geral costuma ser dividido o processo
civil em ordinario e summario.

• 1~. OProce~o summario divide-se em summario,



pr,opriamente dito" e. em summarissime, ou verbal
e executivo r

16. Processo ordinario é aquelle que segue a
marcha solemne e desenvolvida da lei, estabelecid1a
para todas as causas em geral, tendo os termos mais
espIanados e com mais formalidades.

17. Processo summ~rio é aquelle que tem uma
marcha mais breve e expedita, não sendo revestido
dessas desenvolvidas solemnidades; mas sómente
das que se coadunão com a natureza de certos
negocIOso

i8. Processo summarissimo ou verbal é aquelle
que, pela pequena importancia do seu objecto, a
lei manda que, guardados os termos de direito na­
tural, se proceda de.pla.n.o:- sem estrepito judicial
nos outros observados, de .pé ou assentado. (Ords.
liv.3 til. 30 § 1, lív. 3 til. 48, liv. 1 til. 65 § 7. Na­
zareth, obro cit., nota ao § 135).

19. Processo executivo é aquelle que é inten­
tado, requerendo-se ao juiz que mande citar o réo,
para, dentro do prazo de 24 horas, pagar ou no­
mear bens á penhora.

20. O processo ordinario tem seu fundamento
na Ord. liv. 3 til. 20, que prescreve sua marcha em
juizo.
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2t. A Lei de 5 de Julho de 1526, que se encon­
tra na collecção de Leis Extravagantes de Duarte
Nunes de Leão, com o n. 7 a O. i?, já prescrevia a
nova ordem do juizo, que é a mesma da Ordenação.

22. A ordem dos processos summario e execu­
tivo não se acha estabelecida por lei alguma pa...
tria, e por isso sua praxe é variada.

23. A ordem dos processos summarissimos está
prescripta nas leis citadas no n. 18, e nas que hão
de ser apresentadas no capitulo seguinte.



CAPITULO II.

Dos processos summarissimos ou verbaes.

24. São processadas summarissimamente as
causas que cabem na alçada dos juizes depaz, as de
locação de serviços, as de juramento d'alma, as de
arbitrio de bom varão, as de apanagios, as de co­
lheita de fructos, as de adjudicação de pastagens e
arvores ao senhorio do terreno, as de adjudicação
de predios encravados ou contiguos, as de esgota­
mento de aguas, sua passagem, expediçao e divisão,
as de avaliaçãO de bemfeitorias, e aquellas cujo
valor nllo excede a 38000 rs.

ARTIGO I.

DÃS CÃUSAS QUE CÂ-BEM NA llÇADA DOS JUIZES DE PAZ.

25. Aos juizes de paz compete julgar as peque­
nas demandas, cujo valor nlio exceder á CJuantia da
sua alçada, ouvindo as partes; e á vista das provas
por ellas apresentadas, reduzindo tudo a termo, que
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assignará com as partes e escrivão. Lei de 15 de
Outubro de 1827 art. 5 § 2.

26. A alçada dos juizes de paz era de 168 rs.
pela Lei de 1827 citada; mas foi elevada a flOR rs.
pelo Dee. 1285 de 30 de Novembro de 1850
art.7.

27. O processo que se deve ~eguir nestas causas
acha-se estabelecido no art. 1 § 2 do Reg. de 15 de
Março de 1842. O juiz deve regular-se por elle e

pelas disposições dos arts. 205,208 e 210 do Codigo

do Processo, fazendo destes artigos no processo civil
a applicação de que fórem susceptiveis, como de­
termina o Aviso de 3 de Setembro de 1833.

2~. Em virtude do determinado no art. 161 da
Constituição do Imperio, sem se fazer constar' que
se tem intentado o meio de reconciliação, não se
começará processo algum; por isso a parte deve
antes intentar este meio. Antigamente o proprio
juiz do feito devia, antes de começar a-demanda,
dizer a atIDDas.as partes {ifue, antes de fa~rem des­
pezas, e de seguirem-se entre ellas odios e dissen­
ções, se deviã,o concordar e não gastar suas fazen­
das por segpirem sQas vOJ;ltades, porque o venci­
mento da caaS3; é sempre duvidaso. Ord. ]iv. 3
til. 20 §. \.
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'29. O juiz despacha a petição ordenando que a
citação seja feit!! para a primeira audiencia, a qual
é feita pelo escrivão ou official de justiça que deve
lavrar a fé respectiva.

30. No dia designado, depois de aberta a audien­
cia e publicada sua abertura pelo porteiro do juizo,
o autor accusa a citação e requer que, debaixo de
prégão, seja o supplicado havido por citado, em
virtude da fé do offieial que apresenta, e que, no
caso de comparecer o juiz, proponha-lhe os meios
reconciliatorios; e, no caso contrario, os haja por
não conciliados, sendo o réo condemnado nas
custas.

3'1. Feito este requerimento, o autor supplicante
entrega a petição ao juiz e os documentos que a
acompanhão, e o juiz, examinando-o;" manda
apregoar o supplicado. O porteiro chama em alta
voz pelo nome ~o supplicado, ou alguem por elle;
e isto é o que se diz- apregoar.

32. Se o supplicado comparece, o porteiro dá
sua fé em como está presente; se não comparece,
dá sua fé em como não está presente, nem alguem
por elle.

33. Em regra a conciliação s6 p6de ser feita com
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as proprias partes, e não com procuradores (art. 5
§ 1 da Lei de 1827); porém tem excepções.

34. Quando o autor quer chamar o réo a conci­
liação fóra do seu domicilio (visto que o réo póde
ser chamado perante o Juiz de paz onde fór encon­
irado, ainda que não seja a freguezia do seu domi­
cilio; art. 1 da Disp. Prov. do Cod. do Proc.) será
admitlido a nomear procurador com poderes espe­
ciaes, declaradamente para a questão iniciada na
procuração. (Art. 3 da Disp. Prov.)

30. Quando houver impedimento da parte, pro­
vado tal qpe a impossibilite de comparecer pessoal­
mente, .e sendo o procurador munido de poderes es­
peciaes e illimitados. Art. õ § 1 da Lei de 1827.

36. Nestes casos o juiz deve rubricar a procura­
ção e a prova do impedimento, para constar no
juizo contenciõso que a conciliação foi feita com
toda solemnidade e rigor da lei; devendo tudo ser
declarado na nota tQmada pelo escrivão no pro­
tocollo .

. 37.. Comparecendo o réo, o juiz lê a petição,
propõe os meio's reconciliatorios, faz ás partes as
perguntas que julgar convenientes, e emprega os
meios pacificos que estiverem a seu alcance para

,
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fazer com que se conciliem, e ser por esta fórma
satisfeito plenamente o fim dessa instituição, evi­
tando as demandas que são ruinosas ás mesmas
partes- e ao estado. Lei 1827 art. 5 § 1, Reg. 1842
art. 1 § L

38. Se não ha conciliaçao, apezar dos esforços
do juiz, o escrivão fará uma simples declaraçao
no requerimento, para constar no juizo conten­
cioso, lançando no protocollo essa declaração, para
dar as certidões que forem pedidas, art. 70 da Disp.
Provo Neste caso deve o autor ser condemnado
nas custas, para depois havê-las do réo no juizo
contencioso, se tiver direito e vencer a demanda.

39. Na nota tomada no protocoHo assignão o
juiz, partes e escrivão.

40. Se o autor quer proseguir com a demanda
póde requerer ao juiz em acto continuo, que mande
o escrivão citar o réo para comparecer na au­
diencia seguinte, afim de ver as provas do autor,
apresentar as suas e defender-se, ficando citado
para todos os termos da causa até sentença final.
~óde tambem requerer que essa citaÇãO seja feita
para a primeira audiencia do juiz competente, caso
nao caiba na alçada do juiz de paz. Este defere o
requerimento, o escrivão levanta-se, pede venia ao
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juiz e cita a parte, declarando o dia da audiencia, li.

-hora e lugar. Tudo deve declarar no termo que
'tomar no protocollo, para dar as certidões que fo­
rem pedidas. Art. 7° da Disp. Provo

41. Se o autor quizer proseguir com a dema nda,
mas não requerer.a citação do réo nessa audiencia,
p6de fazê-lo de f6ra.

4-2. Esta citação é necessaria, porque os actos de
conciliação e condemnação são distinctos. Aviso de
1'1 de Setembro de 1837; por isso é abusiva a pra­
tica seguida em alguns juizos~ pela qual se costuma,
na audiencia da não conciliação, condemnar o sup­
plicado a pagar a quantia pedida e as custas.

43. Se o réo fÔr apregoado e o porteiro der
sua fé em como não comparece, nem alguem por
el1e, o juiz deve haver as partes por não conciliadas
e o réo condemnado nas custas.

44. Neste caso o escrivão fará uma declaração
no protocollo, que é assignada por el1e, pelo juiz
e parte: e no requerimento declarará que com­
pareceu o supplicante na audiencia de tal dia, e
que, como não compareceu o supplicado, o juiz
houve as partes por não conciliadas. Art. 4° da
Disp. Provo
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43. Em alguns juizos ha o costume qe, não com­
parecendo o supplicado, ficar esperado até a pri­
meira audiencía; mas é uma pratica contraria ao
art. 4° da Disp. Prov. He, porém, o supplicado par­
ticipar que está enfermo, e provar immediata­
mente, "então () juiz deve esperar, e praticar como
determina a Ord. liv. 3, tit. 9,§ 10; devendo tudo ser
declarado nu protocollo, e o documento rubricado
pelo juiz, que assignará o termo com a parte c o
escrivão. Na audiencia seguinte o autor requer
como acima, declarando o motivo da espera.

46. Se o supplicado comparece e quer conci­
liar-se, mas deseja ter alguns esclarecimentos e
melhor consultar seus interesses, p6de pedir ao
juiz que o espere até a primeira audiencia, e se
o juiz ver que na realidade elle quer conciliar-se
c que a conciliação é possivel, deve consultar o
autor, e se este concordar deve deferir o re­
querimento do supplicado, que ficará esperado. Se
o autor não concordar, não p6de haver essa es­
pera, e as partes são havidas por não conciliadas,
sendo lavrado o competente termo por todo as­
signado.

47. Se o supplicado é esperado, na audiencia
seguinte ha ou não conciliação.

48. Se ha conciliação o juiz deve fazer lavrar
M. P. ~
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termo deHa, que deve ser muilo claro e circum­
stanciado, isto é, neHe deve ser mencionado tudo
que occorrer p~ra que as partes se tornem con­
~ordes sobre o que tiverem c,onvencionado, e em
que se basear o acto conciliatorio; devendo esse
termo ser assignado pelo juiz, partes e escrivão.
(Art.1°§ 1° Reg. 1842).

4,9. Os termos conciliatorios têm força de sen­
tença. (Art. 1: do Decreto de 20 de Setem'bro de
i 829.) Para que sejão exequiveis esses termos se­
rão fielmente passados por certidão, subscripta peJo
escrivão do juizo e rubricada pelo juiz. (Art. 1°

,§ todo Reg. de 1842.)

50. A execução dos sobreditos termos será feita
pelos juizes de paz, quando a quantia não exceder
á da sua alçada, e pelas justiças orclinarias no caso
de' excedê·la ..(Art. tio do Decreto de 20 de Setem­
bro de 1829.)

51.. Não é nece~saria a conciliação nos casos do
art. 5° e nas causas do art. 6° da Disp. Prov.

52. Não havendo conciliação, se o supplicante
quizer prosegoir com a demanda e o supplicado
fór citado, a seu requerimento, para proseguir com
a acção, na audiencia designada deve accusar a ci­
tação feita e requerer ao juiz que, havendo o
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réo por citado, debaixo de prégão e pela fé que
apresenta ou pela fé do escrivão, constante do
lermo da ultima audiencia, tomado em seu pro­
toco)]o, passe a inquirir suas testemunhas, ou

. ..
exammar suas provas, e seguIr nos necessanos
tramites, ,para o fim de ser o mesmo réo con­
demnado a pagar a 'quantia pedida e custas.

_ 1l3. Ê o réo apregoado, e comparecendo, o
juiz deve ler a petição pela qual é chamado a
juizo; ouvir sua defesa e permittir ás partes, seus
advogados ou procuradores que inquirão suas
testemunhas; examinar os documentos que apre­
sentarem; fazer ás partes as perguntas que julgar
necessarias, e lhes dará a palavra, se a pedirem,
para vocalmente por si ou por seus procuradores
deduzirem o que lhes parecer a bem dos seus
direitos. (Arts.11 da Disp. Prov., e 209 do Cod.
do Proc.)

54. Depois o juiz mandará reduzir tudo a termo
no protocollo, que deve assignar com as partes e
escrivão, declarando no mesmo termo a sentença
que, em virtude do art. 210 do Cod. do Proc. póde
ser dada na mesma alldiencia, ou na seguinte. Art.
5° § 1° da Lei de 18:27 e art. 1° § 1° do Reg.
de 1842.

M>. Como nestas causas o juiz de paz julga' da
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plano e pela verdade ~abida não ba recurso algum
contra a sentença. Art. 32 do Reg. de 1842.

?l6. O réo p6de ser esperado até a primeira au­
dieneia para apresentar sua defesa, visto que não
vem preparado, o que éde equidade, e por isso, e
em virtude da Ord. liv. 3, tiL 20 § 5°, costuma ser
concedido esse termo, ao que não se oppõe o art.
121 do Cod. do Proe., antesfavoreee.

57. A condemnação de qualquer das partes em
sentença s6 p6de ser feita em vista das provas apre­
sentadas. Aviso de H de Setembro de 1837.

58. Quando alguma das partes fizer meia prova,,
o juiz p6de dQferir-Ihe o juramento suppletorio,
com o qual fica a prova inteira. Ord. liv. 3 til. 52 pr.

59. Para ser deferido este juramento é necessa­
rio que concorrão os seguintes requisitos: 1°, que
baja meia prova, como quando jura uma testemu­
nha sem suspeita, que deponha cumpridamente do
caso sobre que é a contenda; quando ha confissão
ela parte 1'6ra de juizo; quando ha escripta privada
justificada por comparação de letra, etc.; 2°, que o
deponente seja sabedor do facto ou tenha justa
razão de saber; 3°, que n110 sejá pessoa vil e de
má fama; 46

, que a causa seja civil, e de peque­
na valia; 5°, que a quantidade da causa ou sua
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modicidade se regule segundo a ~ualidade e forluna
da parle. Ord.liv. 3, til. 2D pr. e §§ 1° e 2°.

60. Apezar desta Ordenação dizer que este jura­
mento s6 p6de ser deferido sendo 1'eque1'ülo, com­
tudo da sua natureza resulta necessariamente que o
juiz p6de deferi-lo tambem ex-offieio. Mello Freire,
cit.liv.4,tit.19 §3.'"

61. Os juizes de paz são' inquiridores e contado­
res em seu juizo,. art,. 2° da Lei de 2.0. de'SetembJ:Oi
de 1829.

62. No juízo' d'e paz não haverá pagamento de'
sello, nem o de dous por cento do valor das causas,
art. 6° da Lei de 20 de Setembro.. 1829, art. 18 da
Lei de 18 de Setembro d'e' 'J 84:5, art. 85 § 14 do
Dec. n. 2613 de 26 de Dezembro, de 1860, e art.
2°, § 2o doDec. n. 2743 de 13 de Fevereiro· de 1861,
que elevou a quatro por cento. O protocollo e mais
livros dos escrivães, porém, pagão sello, art. 61 do.
Reg. de 26 de Dezembro de 1860.

63. Os Avisos de 2 e 3 de Setembro de 1833 de­
clarão que no caso de ser o juiz de paz e os lres
supplentes suspeitos, para procederem ás recon­
ciliações e mais actos civis, se deve proceder con­
forme dispoem os arts. 62 e 63 etc. do Cad. do
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Proc. que são applicaveis aos juizes de paz no
civel.

64. Assim, pois, se o juiz fôr suspeito fará suas
vezes o suppJente que não o fôr, e se todos forem o
processo será remeuido ao juiz mais vizinho, para
proceder como fôr de direito; ofliciando a este o
escrivilo que delarará que lhe compete a decisão
do feito, por haver-se reconhecido suspeito o juiz
ou quem suas vezes fazia. No caso de darem-se de
suspeitos todos os juizes de paz dos diversos distric­
tos de um s6 termo, -deve-se recorrer ao principio
geral das instrucções de 13 de Dezembro de 1815 2 ;
juramentando a Camara Municipal o cidadilo imme­
diato em votos ao 4° juiz de paz do districto das par­
tes que requererem a conciliação. Av. de 20 de
Junho de 18152.

60. Nos juizos de paz das freguezias de S. Ber­
nardo e Santa Iphigenia, desta cidade, segue-se
nas pequenas demandas uma praxe erronea e con­
traria ás disposições das Leis. Costumão os juizes
mandar autoar as petições e formão um processo
como os orclinarios no ju'izo municipal, acompa­
nhado de todas as solemnidades nestes necessarias !

66. Por vezes, defendendo os interesses de nos­
sos clientes, protestámos contra essa pratica illegal;
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mas debalde; porque sempre nos respondêrão­
que era a pratica seguida lleS5eS juizfJs; como se
pudesse continuar a pratica illegal e abusiva.

67. Felizmente lendo ha pouco o provimento
geral de correição, no lermo de PaE'sos, do anno
de 1858, do juiz de direito da comarca de Sapu­
eahy, em 3inas-Geraes, o ilIustrado Sr. Dr. José
Bernardo de Loyola, tivemos o prazer de ver a
nossa opinião confirmada, ll.uando o dito doutor diz_
o seguinte:

« No cartorio do escrivão do juiz de paz desta
« villa encontrei um numero de vulto de processos­
« instaurados para cobrança de pequenas dividas
« que cabem na alçada daquelle juiz, acompanha­
c( dos aqueHes processos de todo o cortejo de for-­
« mulas exigidas para o processo ardinario, e no
« fim o pobre devedor da quant'ia dR oito- mil rézs
« condemnado nas custas, que excede1~üo o triplo da
« quantia devida! Sorprendeu-me muito seme­
« lhante pratica -abusiva e manifestam'lnte conl?'a­
« ria ádisposzção clara e terminante daLei, e tanto­
{( mais quanto é certo que não posso deixar de reco­
c( nhecer iIIustração neste [oro. o § 20 do art. 10

c( do Dec. de 1t) de Março de 181-2 se preceitúa que
« o juiz de paz conhecerá verbal e summarisjma­
« mente das pequenas demandas, cujo valor não
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« exceder á sua alçada: ouvirá as partes/e á vista das
« provas apresentadas por ellas, julgará definitiva­
« mente, condemnando ou absolvendo, e reduzirá
« tudo a um termo, que será lavrado no livro pro­
« prio, o. protocollo das audiencias do juiz de paz,
« assignado por elle juiz, pelas partes e pelo respec~

« tivo escrivão; para recompensa de semelhante
« trabalho marcou o Regulamento de 3 de Março de
« {8nn, em os al'ts. '1 0 e '145, o respectivo honora­
« rio. À vista do que fica exposto póde ser toleravel
« a pratica até agora seguida? Por certo que não,
« e tenho robusta fé de que o actual Sr, juiz de, paz a
« desterrará de uma vez para sempre, substituindo-a
« pela simples e summarissima formula exigida pela
« Lei cilada.

« Por equidade aos réos, que muitas vezes lhes é
« impossível apresentarem todas as suas testemu­
« nhas na primeira audiencia, lhes poderá conce.....
« der o Sr. juiz de paz uma dilação até outra au­
« diencia imp.rorogavel, em a qual ficará decidiàa a
« questão, que na fórma determinada pelo art. 32
« do mesmo Decreto nem um recurso tem, nem
(t mesmo o de revista. »

6S. O Aviso de 4 de Outubro de 1844 determina
que os juizes de paz devem execu tal' suas sentenças,
embora as custas sejão superiores ao principal.
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(j9. A execução da sentença faz-se á vi ta dos
termos de conciliação, passados em conformidade do
§1°do art. 1° do Reg. de 181·2, eá vista da sentença
condemnatoria tirada por certidão pelo escriv~o,

devendo-se neste processo execu tivo, proceder SUffi­

maris imamente attendendo ao espírito das leis que
regem esta rnaleria.

ARTIGO lI.

nAs CAUSAS DE LOCAÇÃO DE SER VIÇOS E DAS QUE

DELLAS SE rimuvÁo.

70. As causas de locação de serviços, e todas as
mais que della se derivarem, são da privativa com­
petencia dos juizes de paz do fôro do locatario,
art. 14 da Lei de 15 de Outubro de 1837, c art.
1°, 84" do Reg. de 'b de Março de '1842.

71. O contracto de locação de serviços cele­
brado no Imperio ou fóra para se verificar dentro
delle, pelo qual algum estrangeiro se obrigar como
locador, só se póde provar por escripto art. 1"
da Lei.

72. Se o ajuste fór tratado com interferencia de
alg.uma sociedade de colonisação reconhecida peJo
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governo no municipio neutro, e pelos presidentes
nasprovincias, os titulos por ella passados, e as cer­
tidões extrahidas de seus livros, terão fé publica
para prova do contracto, art. 1° da Lei.

73. Sendo os estrangeiros menores de 21 annos,
na:n tendo presentes seus pais, tutores ou curado­
res, serão os contractos autoris.ados, sob pena de
nullidarle, com assistencia de um curador, que
deve ser 'ouvido em todas as' duvidas e acções que·
nascerem desses contractos, e em que qualqneI~

menor fór parte, sob a mesma pena de nuUidade·,
art. 2° da Lei.

74. Para esse fim, nos municipios o.nde houver­
sociedade de colonisação, haverá um curador geral
dos colonos, nomeado pelo governo na cÓrte, e
pelos presidentes nas provincias, sob propo~tas das
mesas de direcção das sociedades. Nos outros mu­
nicipios serviráõ os curadores geraes. Nas faltas
dos primeiros ou em seus impedimentos as mesas
nomearáõ um que os substitua, e dos segundos.
o respectivo juiz dos orphãos, art. 3° da Lei.

7::>. Se não houver documento legal que de­
monstre a idade dos menores, será estimada no
acto do contracto, pelo que declararem os mesmos
menores, e parecer que podem ter; e sempre se
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estará para os effeiLos da validade do contracto,.
pela idade ahi estimada, embora depois os menores
apresentem documentos de suas idades, que nlIo
invalida o acto, art. 4° da Lei.

76. Os estrangeiros maiores podem ajustar seus
serviços pelo tempo que quizerem, os menores só
até a idade da maioridade, excepto se fÔr necessa­
rio maior praso, para pagarem as despezas com
elles rei tas, ou se forem por sentença conde mnados
a servirem por mais tempo, por faltarem o con­
tracto, art. 15 da Lei.

77. O locatario que despedir o locador, ant~s

de findar-se o tempo por que o tomou, pagar-Ihe-ha
todas soldadas que ganhava este se não fosse des­
pedido, excepto se houver justa causa.

78. São justas as causas seguintes: 1", doença
do locador que o prive de prestar os serviços para
que foi ajustado; za, embriaguez habitual do
mesmo; 3", condemnação do locador á pena de
prisão, ou qualquer outra que o impeça de servir;
4", injuria feita pelo locador á seguridade, honra
ou fazenda do localario, sua mulher, filhos ou
pessoa de sua familia; 15", se o locador, tendo-se
ajustado para um serviço determinado, fôr impe­
rito no mesmo serviço, art. 7 da Lei.
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79. No primeiro esegundo caso o locador, sendo
despedido, é obrigado a indemnisar o locatario da
quantia devida. Nos outros casos deve pagar logo o
que lhe dever, e se não pagar será preso immedia­
mente, e condernnado a trabalhar Das obras pu­
blicas por todo tempo que fór necessario, até satis­
fazer com o pro dueto liquido de seus jornaes tudo
quanto dever ao locatario, comprehendidas as.
custas a que tiver dado causa, art. 8 da Lei.

80. Não havendo obras publicas, em que possão
ser admittidos a trabalhar por jornal, serão con­
demnados á prisãO com trabalho, por todo o tempo
que faltar para completarem os do seu contracto,
não podendo todavia a condemnação exceder a
dous annos, art. 8 da Lei cito

81. Olocador que sem justa causa se despedir,
ou ausentar antes de completar o tempo do con­
traclo I será preso onde quer que seja achado e
não será "01l0 emquanto não pagar em dobro tudo
ql:lanto dever ao locatario, com abatimento das sol­
dadas vencidas; se não tiver com que pagar, servil~á

ao locatario de graça todo tempo que fa1Lar para
complemeuto do contracto. Se tornar a ausentar-se
será preso e condemnado, em conformidade dos nu­
meros 79 e 80, art. 9 da Lei.
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82. Serâo justas causas para o locador resclndir
o contracto as seguintes: 1a

, faltando o locatario ao
cumpriment'O das condições estipuladas no con­
tracto; 2', se o 10catario fizer alguma injuria na
honra da mulher do locador, filhos ou pessoas de
sua familia, ou algum ferimento; 3", se o localario
exigir que o locador preste serviços que não estão
no contracto, art. tOda Lei.

83. Nenhuma acção derivada de locação de ser..
viços será admiltida em juizo se não fÔr logo acom~

panhada do titulo do contracto. Art. t6 da Lei.

8 í. O processo destas acções está designado no
art. 14 da Lej, que exige que todas as acções deri­
vadas dos contractos, celebradas em conformidade
do que determina, são da competencia do juiz de
paz do fôro do locatario, que as decidirá summaria­
mente em audiencia geral ou particular para o caso,
sem outra f6rma regular de processo que não seja
a indispensavelmente necessaria para que as parle.
possão allegar e provar em termo breve ·seu di­
reito, adrnittindo a decisão por arbitros na sua pre­
sença, quando alguma das partes o requerer, ou
quando a julgar necessaria por não serem liquidas
as provas apresentadas.

8~. Portanto nestes processos se deve evi tar toda
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~ qualquer demora, admittindo-se unicamente
aquillo que f6r de defeza natural.

86, Assim, se o colono legitimamente contrac­
tado, em vez de cumprir o contracto, foge ou des­
pede-se, o locatario deve pedir ao juiz que o mande

prender.

87. Para isso deve fundamentar sua, petição com
todos os documentos necessarios, unindo á mesma
o contracto de locação.

88. Ojuiz manda passar mandado de prisão con­
tra o colono. Este mandado deve conter os seguin­
t~s requisitos: 10

, deve ser ordenado por juiz com­
petente; 2°, escripto pelo escrivão e assignado pelo
juiz; 31>, deve designar a 'pessoa que deve ser presa
pelo seu nome, ou pelos signaes caracteristicos que
a fação conhecida ao oOieial; 4°, que declar.e a
razão da prisão; 5°, que seja dirigido a qualquer
ofEcial de justiça do juizo. Art. '176 do Cod. do
Proe.

89. Passado o mandado e rubricado pelo juiz, o
escrivão ou official de justiça deve procurar o co­
lono, e, logo que o encontrar, fará conhecer-se
del1e, apresentar o mandado e intimar-lhe para que
o acompanhe.
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90. Desempenhados estes requisitos, entende-se
que está feita a prisão, corntanto que se possa ra­
zoavelmente crêr que o preso vio e ouvio o officia!.
Art. 179 do Cod. do Proe.

91. Feita a intimação, o official conduz o co­
lono á prisão, onde é recolhido; o carcereiro passa
recibo,. que costuma ser no mesmo mandado, e o
official lavra o auto de prisão e entrega Ludo ao
escrivão, que auLÔa com a petição.

92. O mandado de prisão é exequiveI dentro do
lugar da jurisdicção do juiz que ohouver expedido.
Arts. 177 do Cod. do Proc., e 116 do Reg.
de 1842.

93. Intimado o mandado,se o colono não obede­
cer e procurar evadir-se, o executor tem direito de
empregar o gráo de força necessaria para effecLuar
a prisão; se obedecer, porém~ o uso da força é pro­
hibido. Art. 180 do Cod. do Proc.

94. Se o colono resistir com armas, o executor
póde usar daquellas que entender necessarias para
sua defesa e para repellir a oppO~iÇãO; e em lal
coiljunctura, o ferimento ou morte do réo é justifi­
cave.I, provando-se que de outra maneira corria
risco a existencia do executor. Art. 182 do Cod.
do Proc.
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.IJ. lsto mesmo se estende a qualquer pessoa
que dér ajuda ao offieia) execulor e os que prende­
rem em flagrante ou que quizerem ajudar á resis­
teneia e tirar o preso de seu poder, no conOicto.
Art. 183 do Cod. do Proc.

96. Se o colono se melter em alguma casà, o exe~

cutor intimará ao dono della ou inquilino para que
o entregue, mostrando-lhe a ordem de prisão, e
fazendo-se bem conhecer; se essas pessoas não
obedecem immediatamente, o executor tomará duas
testemunhas-, e, sendo de dia, entrará á força na
casa, arrombando as porlas, se fÔr possivel. Art.
'185 do Cod. do Prac.

91. Se fÔr de noile, o executor; depois de. prati­
car o que fica dilo para com o morador ou dono da
casa, á vista das testemunhas, tomará todas as sahi­
das, e proclamará tres vezes incommunicavel a
dita casa e immediatamente que amanheça ar­
rombará a dita casa pelas porlas, e tirará o preso.
Art. 186 do Cod. do Proc.

98. Todas essas diligencias serão feitas perante
as duas testemunhas que hão de assignar o auto que
o offieial lavrar. Art. 188 do Cod. do Proc.

99. Se o offieial fôr em seguimento do que tem
de ser preso, e este se passar em districto alheio,
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p'oderá entrar nel1e e effectuar a diligencia, pre e­
nindo antes a autoridade do lugar, que lhe prestará
o auxilio preciso; e se essa communicação prévia
trouxer -demora incompativel com o bom exito da
diligencia, poderá ser feita depois e immediata­
mente que se verificar a mesma diligencia. Art.
i 17 do Reg. de 31 de Janeiro de 1842.

100. Entende-se que officia1 vai em seguimento
do que tem de ser preso: 1°, quando t~ndo-o avista­
do o fór seguindo sem interrupção, embora depois o
o perca de vista; 2°, quando ~lguem que mereça
credito o informe de que o que tem de ser preso
passou pelo lugar ha pouco, ou no mesmo dia, e
que leva tal direcção. Art. i 18 do Reg. cit..

-l01. Quando a autoridade local desconfie da le­
gitimidade do mandado ou pessoa da diligencia,
poderá exigir provas e declarações necessarias da
legitimidade, fazendo pÔr em custodia apessoa que
se busca. j\.rt. 119 do Reg. cito

102. Quando o colono morar ou existir em lugar
em que não possa ter execução o mandado, em
razão de não se estender até ahi a jurisdicçãO do
juiz do locatario, se expedirá precatoria, escripla
pelo escrivão e assignada pelo juiz, tão simples
como os mandados, dirigida aos juizes de paz em

~ ~ 3
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geral, ou em pal'licular ao do lugar em que está o.
colono, havendo disso certeza. Art. 178 do Cod.
do Proc.

1. 03. Nesta precatoria deve o juiz pedir que seja
preso e remetlido o colono.

f04·. O juiz depreca opõe o -cump?'a-se-na
precatoria, com o qual oescrivao ou qualquer offi­
cial do juizo faz a prisão.

iO~. Feila que seja a prisão, o official1avra (} aulo
della, e entrega o coI no ao carcereiro, que passa
recibo; o escrivão faz autoaçllo de 'tudo, lavra o
lermo de remessa, e faz um officio, assignado pelo
juiz, rernellendo o preso, que deve ser entregue
ao que o tem de conduzir por mandado do juiz, pas­
sando o cQnduclor recibo. Aquella hypothese rea­
liza-se no caso de levar-se- o preso para a cadêa,
em razllo de haver alguma demora na remessa.

f06. A precatoria executada e mais papeis sllo
unidos aos autos originaes, ficando o preso reco·
lhido á cadêa, com as formalidades apontadas.

f07. Hecolhido o colono á cadêa é necessario
faz,er-se o competente processo, atim de se verifi­
ca r se a elle deve ser imposta a pena mencionada
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no art. 9 da Lei; visto que não póde ser condem­
nado sem defender-se.

108. Para isso o locatario deve dirigir ao juiz
uma petição allegando que, achando-se recolhido
á prisão o colono fulano, a seu requerimento, por
não ter cump"rido" o contracto de locação, se faz
mister processa-lo na fórma da Lei, para ser con­
demnado a pagar em dobro tudo quanto lhe dever,
com aba,timento das soldadas vencidas, ou a sehir­
lhe de graça todo tempo que [altar para comple­
mento do contracto; e por isso requer que 'seja
designado dia para inquirição das testemunhas
F. e fulano, que devem ser citados, mandando-se
conduzir o colono.

No caso de não querer citação das testemunhas,
por terem de comparecer voluntariamente, basta
dizer simplesmente-que quer designação de dia
para inquirição das testemunhas, fulano e fulano,
mandando-se conduzir o colono.

109. O juiz designa o dia, manda fazer as cita­
ções e o escrivão passar a necessaria portaria, para
conducção do colono em juizo, que por elle é as­
signada com a rubrica.

110. O escrivão faz as citações, lavra as neces­
sarias certidões, e no dia aprazado passa a portaria.
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-1 H. Assignada a portaria pelo juiz, o escrivão
ou o official de justiça, vai apresenta-la ao carce­
reiro que lhe entrega o preso, cobrando recibo.

112. Aberta a audiencia, presentes o locatario,
locador e testemunha, o juiz faz a leitura da pe­
ti.ção e ouvirá a defesa do colono, para a qual p6de
espera-lo até a primeira audiencia.

'1'1.3. Feita a defesa o juiz manda o escrivão es­
creve-la nos autos, e passa a inquerir as testemu­
nhas, lavrando o escrivão o termo de a.ssenta~a,

os depoimentos dellas, as contestações do réo, as
quaes são afsignadas pelo juiz, testemunhas, autor
e réo.

'11.4. Querendo o colono dar prova testemunhal
do que allegou em sua defesa, pôde pedir no fim
desta ao juiz que designe dia para serem inque­
ridas, sendo feitas as necessarias citações; ou p6de
requerer depois de inqueridas as do autor, e neste
caso o requerimento é tomado pelo escrivão e pelo
réo assignado; ou então p6de requerer de fóra.

1:1a. Ojuiz designa dia e manda fazer as neces­
sarias citações.

116. O locatario p6de ficar iutimado pelo es­
crivão do dia em que tcm de ser inqueridas as
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têstemunhas, nessa mesma audiencia, obtendo
aquelle Q devido consentimento do juiz.

117. O colono' então reconduzido á prisão,
observando-se as formalidades declaradas.

1'18. No dia de3ignado é o colono conduzido a
juizo, e sao inqueridas a3 suas testemunhas. Em se­
~uida o juiz fará ás parles as perguntas que enten­
der necessarias) dar-Ihes-ha a palavra para voc~I~

mente por si ou seus procuradores deduzirem o que
lhes parecer a bem de seu direito.

119. Depois disto o escrivão fará os autos con­
dusos ao juiz, para lavrar a sentença Iinal.

t20. Este é o processo que mais se conforma
com o determinado no art. 14 da Lei, que exige
que estas questões não tenhão outra fórma regular
de processo, senão a i ispensavelmente necessa­
ria para as partes allegarem e provarem em termo
breve seus direitos, não sendo necessario auto de
qualificação, que é indispensavel no processo crimi~

nal e policial, para prova da identidade da pessoa,
ou da reincidencia do crime, ou esclarecimento da
estatistica criminal, o que não se realiza nos pro­
cessos de locação, nos quaes o colono não é réo
(no sentido da Legislação Criminal) por ter com­
mettido crime algum que possa merecer punição
criminal ou policial.
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121. Tambem não é necessario o' interrogatorio
que s . dá quando se fórma regularmente um pro­
cesso, que tem por fim a punição do réo pelo acto
criminoso que commetleu, o que diversifica do­
caso presente em que elle é accusado pela violaça:o
de um contracto regido por uma lei civil, que tem
seu proce5so differente do criminal. o. facto de haver
neste processo comoresultado,a prisão com trabalho
lambem não inGue para justificar a necessidade
do interrogatorio; porque ha ,neHe outros meios
para esclarecimento do facto e defesa do réo, que
não é condemnado ~em que tenhão sido observados
esse5 meios e solemnidades no respeetivo processo.

122. A sentença do juiz póde ser absolvendo ou
condemnando o réo.

123. Se o juiz v~r que está provado que o colono
sem justa causa se ausentou, isto é, s~ não foi le­
vado por alguma das causas mencionadas no art.
10 da Lei,' deve condemna....J.o a pagar em dobro
tudo quanto dever ao locatario, com abatimento
das soldadas vencidas, e nas custas dos autos, e
hmbem a servir de graça ao locatario todo tempo
qu'e faltar para complemento do contracto, deter­
minando que se espeça ordem para ser entregue
a este. Nos autos o escrivão lavra o termo de pu­
blicaç~o da sentença e intimação ás partes.
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121,. Desta sentença ba unicamente recurso de
appellaça-o para o juiz de direito da comarca, art.
1!5 da Lei.

120. Ha tambem o de revista se os réos forem
condemnados a trabalhar nas obras publicas para
indemnisação dos locatarios, ou á prisrio com tra­
balho, art. 16 da Lei.

126. Esta sentença passa em julgado dentro de
de.z dias contados da intimação ás partes, ou dÇl sua
publicação "em alldiencia, estando as parles ou seus
procuradores presentes, Ord. liv. 3 tit. 18 § 1:l, tit.
69 § 4 tit. 70 pr. e til. 79 § 1.

127. Alguns querem que passe em julgado deo·
iro de oito dias, mas é necessario attender-se que
no caso occurrente as r~gras que devem reger s:lo
da legislaçãO civil, e não da criminal e policiaJ,. e
por isso não se applica neste caso o disposto no art·
4!51 do Reg. de 31 de Janeiro de t842.

128. Passal1uo a sentença em julgado, sem que o
recurso de appellaç1Jo tenha sido interposto, ou o
colono quer pagar ou não.

129. Se quer pagar deve requerer ao JUIZ que
mande contar as custas e o quanto deve pagar ao 10­
catario, feito o abatimento das soldadas vencidas;
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e feita que seja a conta que mande intimar o loca­
tado para receber a im portancia que lhe pertencer.

130. Ojuiz assim defere,e comoé contador do seu
joizo pela Lei de 20 de Setembro de 1829, art. 3, o
escrévlIo junta aos autos a petição despachada, faz
a'conta e o juiz a rubrica; e immediatamentepassa
o mandado, que lambem é rubricado pelo juiz, in­
timando o locatario para em um prazo vir receber a
q'uantia de tanto que lhe pertence, sob pena de ser
a mesma quantia depositada á sua custa.

131, Oescrivão faz a intimação, de que deve pas­
sar, certidão no mandado, que é unidoaos autos, e
espera que corra o prazo designado.
. -
13~. Se dentro do prazo comparece o localario

deve o escrivlIo entregar-lhe a quantia exhibida
pelo colono em vista da conta feita, do que se lavra
termo e fazercomque assigne com duastestemunbas
a quitaçãO que fica nos autos.

133. Feita e assignada a quitação sobem os autos
com ella concluso ao juiz, que manda passar al­
vará de soltura do colono o qual sendo apresen-·
tado deve ser immedialamente executado pelo car­
cereIro.

'134. Se o lQcatario não comparece ~o prazo para
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receber odinheiro exhibido em juizo, ou n:lo quer
por qualqu~r motivo recebê-lo, oescriv:lo lavra sua
certida'o e faz concJusos os autos ao juiz, que manda
recolher a quantia no deposito publico e ordena a
soltura do colono~ sendo tudo declarado nos autos,
nos quaes se junta o conhecimento do deposito.

'13<>. No caso de na'o querer o locador, ou na'o
poder pagar a quantia em que foi condemnado, o
locatario requererá ao juiz que o mande entregar,
para servi-lo de graça todo tempo que lhe fal tar para
cumprir o contracio, como foicondemnado.

136. Ojuiz manda passar mandado de entrega, e
o escrivão junta aos autos o requerimento, passa o
mandado,que,sendo rubricado pelo juiz, é entregue
á parle para receber o colono, sendo tudo decla­
rado nos autos.

137. Se estiver provado dos autos, que o locador
se despedio, ou ausentou-se por ter completado o
tempo do seu serviço ou contracto, o juiz, na sen­
tença deve absolvê·lo, em conformidade do art. 9
da Lei, para oque mandarápassar alvará de soltura,
declarando que fica seu direito salvo de haver, de
quem tiver causado, os damnos que soffreu; sendo
o locatario condemnado nas custas.

138. Se estiver provado que o locador se'



- 42-

ausentou, sem ter cumprido o contracto, em razão
de ter havido da parte do locatario alguma das
causas mencionadas no art. 10 da lei ([l. 89),
o juiz deve absolvê-lo, mandando-pôr em liberda­
de, e julgando-o não obrigado a pagar ao locatario
qualquer quantia de que possa ser-lhe devedor; e
condemnará este a pagar as custas, e a passar ao
colono um attestado deque está quite doseu serviço,
art. 11 da Lei.

139. Se o locatario não quizer passar um attes­
tado será compellido pelo juiz, sob pena de desobe­
diencia, e o escrivão declarará por ordem do juiz
tudo isso em uma certidão que servirá de attestado
ao colono, sendo assignada pelo' juiz e escrivão; é
feita a necessaria declaração nos autos, para a todo
tempo constar, artigo citado da. Lei.

140. Se olocatario despedir o locador antes
de completar o tempo do contracto, sem existir
alguma das causas mencionadas no n. 78, o locador
póde intentar uma acção de soldada) perante o juiz
de paz, do domicilio do locatario, a qual segue os
mesmos tramites apontados.

141. Se o juiz vêr que o pedido do locador está
plenamente provad~, deve condemnar o locatario
a pagar \odas as soldada3 que o locador devêra
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ganhar se não o despedisse, nas custas dos autos e a
passar o attestado, art. 7 da lei. O locatario não é
ouvido sem depositar a quantia pedida, que não será
entregue ao locador, ainda que preste fiança, sem
que haja a sentença, passada em julgado, art. 16
da lei.

142. Se, porém, o juiz vêr que nãq está provado
deve absolver o locatario e condemnar o locador
nas custas.

143. No caso de ser o colono despedido por ter
ficado doente de modo tal que torne-se inhabil para
continuar a prestar os serviços para que foi con­
tractado, ou fôr condemnado á prisão, ou qualquer
outra cousa que o impossibilite de prestar serviço,
o juiz deve condemna-Io a indemnisar o locatorio
das quantias que lhe dever, e a pagar as custas,
art. 8 da lei.

Esta condemnação tambem póde ser feita no caso
de ser pedida em acção intentada pelo locatario.

1.44. Sendo o colono condemnado a pagar em
dobro tudo quanto dever aO' locatario, com abati­
mento das soldadas vencidas, e custas dos aulos, e
não puder} ou não quizer pagar, e fÔr entregue ao
loc~tario, para. servir de graça todo tempo que
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faltar para cumprir o contracto, e fugir, será preso
a requerimento do locatario.

14ã. Estando preso, o locatario intentará novo
processo pela maneira já explicada1 e se estiver
provado q~e o colono se ausentou seg:unda vez sem
cumprir com o determinado na sentença que o con­
demnou, o juiz deve condemna-Io á prisão com tra­
balho na casa de correcção (se houver), ou atraba­
Ihar nas obras publicas por tanto tempo quanto
rór necessario, até satisfazer com o producto liquido
dos seus jornaes, tudo quanto estiver devendo ao
locatario, comprehendidas as custas dos autos. Ns.
79 e 80.

146. Proferida a sentença é intimada ás llartes,
e, passando em julgado, o juiz deve executa-la
mandando passar guia, que será dirigida á autori­
dade encarregada da direcção da casa de correcção;
ou quaesquer outras prisões, destinadas para esse
fim) que estejão dentro do município, para cum­
primento da sentença, art. 410 do Reg. de 31 de
Janeiro de 1842.

147. Quando nos n. ....nicipios, em que os colonos
se acharem presos, não houverem os sobreditos es­
tabelecimentos, o juiz dirigirá as cartas de guias ao
juiz municipal do termo mais'vizinho ou mais facH,
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em que houverem taes estabelecimentos, e este,
cumprindo as cartas de guias, as fará autoar pelo
escrivão das execuções, e expedirá outras do mesmo
teor para a respectiva autoridade da prisão, art.
4H do Reg. cito

i48. As c~rtas de guia deveráõ conter especifi­
cadamente os no~es e sobrenomes dos colonos, e os
appellidos por que fÔrem conhecidos, as suas natu­
ralidades, filiações, idades, estado, modos de vida,
estatura e mais signaes, por que physicamente se os
(ljstingão; o, teor das sentenças contra elJes pro­
feridas, e todas as mais declarações, que as cir­
cumstancias exigem, art. 412 do Reg. cito

149. Estas guias são apresentadas co~ os colo­
nos ao encar.regado de recolhê-los na priSãO, que
pa~sa recibo, no qual designará os colonos com as
indicações iguaes ás das guias. Este recibo é en­
tregue pelo conductor dos presos ao juiz que fez a
remessa, para mandar juntar aos autos, art. 413
do .Reg. cit. Neste Regulamento estão os modelos
das guias e recibos sob ns. 6 e 7, no fim.

1ilO. Convem observar que o juiz da execução
não é mais o de paz, e sim o municipal do termo
em que estiver a prisão, á disposiçãO do qual
devem ser postos os colonos.
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1ã1. Cumprida a sentença, o escrivão por si ou
por despacho do juiz, em requerimento do colono,
pedindo que seja dada ordem para sua soltura, faz

cOl1'c1usos os autos, e o juiz julga por sentença cum­
prida a pena imposta, mandando dar baixa na
culpa e passar alvará de soltura. É este passado
pelo escrivão, assignadQ com a rubrica pelo juiz,
e em virtude delle o colono fica livre, sendo de­

clarado nos autos o dia em que dito alvará é pas­
sado, art. 422 do Reg.

1ã2. As custas neste caso devem ser pagas pelo
colono.

1ã3. Quando o colono é remetlido para cum­
prir a sentença com carta de guia, dirigida ao juiz
municipal do termo mais visinho, este manda au­
toar a guia com cópia dos assentos feitos na prisão,
em que se declara o dia em que ahi entra o colono,
e nesses autos é que julga cumprida a sentença.

1ã4. O mesmo tem lugar no caso de ter o co­
)ono injuriado o locatario em sua segurança,
honra ou fazenda, ou de sua mullier, filhos ou fa­
miliares; no caso de ser o colono embriagado por
habito; e no caso de não mostrar aptidão para o
serviço para que foi contractado, nos quaes o 10­
catario póde rescindir o contracto, e provando
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qualquer desses casos, o juiz póde condemnar o
locador a pagar tudo quanto dever, e se não pagar
logo será preso e condemnado a trabal har nas obras
publicas, ou casa de correcção, até satisfazer o que
dever e as custas, ns. 79 e 80.

fi)ã. Nestes processos, se o juiz vêr que é ne­
cessario ser a· decisão feita por arbitros, visto que
não são liquidas as provas, ou fÔr-lhe requerido
por alguma das partes, o determinará em despa­
cho, estando.os autos conclusos, ou no requerimento
da parte.

faG. Se determinar quando os autos estão na
conclusão, o escrivão faz publicação UO despacho
e intima-o ás partes; se no requerimento, de\'e ser
unido aos autos.

lã7. Tanto em um como em outro caso o JUIZ

deve mandar citar as partes, para louvarem-se em
arbitros, na audiencia que designar) com a diffe­
rença que no segundo não é necessaria citaça:o do
que requer.

fã8. Feitas as louvações são os arbitros citados;
no dia designado prestão juramento, e devem dar
a sua decisão, que é escripta por um delles e por
ambos assignada.
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-l!l9. Em seguida (como os arbitros 'não têm ju-
('isdicÇã<>, coactiva, e o seu officio termina com o
laudo, .que em sentido ir,nproprio tambem se chama
sentença, e por isso não são competentes pàra a
executar) o juiz de paz a homologa, interpondo sua
autoridade e decreto judicial, com o que eIla fica
firme para passar em julgado e produzir seus effei­
tos, e ser executada, caso as partes·não usem dos
recursos da lei, Ord. liv. 3, til. 16 § 2, e al't. 14
da cil. Lei.

1.60. O juiz de paz é quem a executa neste caso,
Ord. liv. 3, tit. 16 § 3.

1.61. O locatario p6de transferir a outro o con­
tracto, comtanto que não peiore a condição do
locador, e não lhe seja prohihido no contracto, Lei
de 13 de Setembro de 1830, art. 2.

1.62. Ha ainda um processo contra os que alli­
cião para si ou para outro os colonos obrigados por
contractos de locação a algum locatario, mas como
esse processo é o mesmo que os mencionados, por
isso é bastante iranscrever os artigos da Lei citada
que tratão deste caso.

1.63. Toda pessoa que admittir ou consentir em
sua casa, fazendas ou estabelecimentos, algum
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est.rangeiro obrigado a out.rem por contracto de
locação de serviços, pagará ao locatario o dobro do
que lhe dever o locador, e não será admÍLtido a
allegar qualquer defesa em juizo sem depositar a
quantia a que fica obrigado, competindo-lhe o di­
reito de havê-la do locador, art. 12 da cito Lei.

'164. Se alguem alliciar para si directàmente,
ou por interposta pessoa, algum estrangeiro obri­
gado a outrem por contracto de locação de serviços,
pagará ao locatario o dobro do que o locador lhe
fór devedor, com todas as despezas e custas a que
tiver dado causa, não sendo admillido em juizo a
allegar sua defesa sem depositar. Se não depositar
e não tiver bens, será logo preso, e condemnado
a trabalhar nas obras publicas por todo o tempo
que fôr necessario, até satisfazer ao locatario com
o producto liquido dos seus jornaes. Não havendo
obras publicas, em que possa ser empregado a jor­
nal, será condemnado á prisãO com trabalho por
dous mezes a um anno. Os que alliciarem para
outrem, serão condemnaclos á prisãO com trabalho,
por todo o tempo que faltar, para cumprimento do
contracto do alJiciado, comtanto, porém, que a
condemnáção nunca seja por menos de se is mezes,
nem exceda a dous annos, art. 13 da Lei cito

)\[. P. 4
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ARTIGO m.

DA ACÇÃO DE JURAMENTO n' ALMA.

16ã. A acçãode juramento d'alma é uma das
maisfaceis e expeditas, por isso que em uma só au­
diencia p6de ser decidida, sem mais delonga.

166. Nesta acção o autor demanda directamente
o réo, para que venha em audiencia declarar, de­
ba~xo de juramento, a verdade da obrigação, com a
comminação de ser condemnado pelo juramento
delle autor, caso não compareça ou não queira
Jurar.

167. Póde-se usar desta acção em todas as causas
em que o autor não tem provas, ou nas que tem pro­
vas, mas nãoquerdellas usar, ou naquellasque não
podem ser provadas senão por escriptura publica,
Ord. liv. 3 til. 59, e o autor só tem prova tesle­
munhal, no qual caso o juramento judicial equivale
a escriptura publica. Ord. liv. 4 til. 52, liv. 3 til. 59,
§§ õ e 6, liv. 1 til. 49 § 1~ P. e Souza, nota 969,
Alm. e Souza, 3 voI. das Segs. Linhs., Dis. 9
cap.. 3 § 18.
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168. Do disposto nes.tas leis, e pelo que declara
a Ord. liv. 3 til. 52 pr. vê-se que esta acção lem
lugar s6mente quando a questão é de facto e não de
direito. P. eSouza, nota 974.

169. $6 entre as proprias partes contractantes é
que tem logar esta acção, porque s6 ellas ~ que tem
conhecimento do facto e não terceiros} que o igno­
rão. Ord. liv. 3 til. 62 § 2, til. 5 §§ 6 e 7) Manual
Pratico, cap. 16 n. 49.

i 70. Não p6de ser deferido este juramento,
quando o facto sobre que versa não é pessoal ás
duas partes; mas sómente áquelle, a quem devia
ser deferido, o qual por isso não p6de ser dispen­
~ado de jurar, e no caso de revelia ou recusa é con­
demnado como confesso. Ord. liv. 3 til. 59 § 7.

171.. Portanto o herdeiro p6de deixar no jura­
mento do réo a prova da divida, mas o réo não
querendo jurar não p6de deferir o juramento ao
herdeiro. Cit. § 7.

172. Se, porém, o herdeiro tiver justa razão de
saber o facto e quizer jurar p6de fazê-lo, visto que

. a lei não prohibe neste caso. p. Souz~, nota 967.

1. 73. Almeida e Souza, na obra citada, §§ 14 e
15 , é de opiniãO que o herdeiro póde jurar de
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credulidade, e por isso p6de ser citado para esta
acção, declarando em seu juramento, ou que nada
sabe, ou que sabe por ter ouvido, ou-que acredita na
existencia do facto por taes e taes razões.

174. No § 16 diz -que a Ocd. liv. 3 til. õ3 § 16
abre melhor inteIJigencia á do liv. 3 til. õ9 § 6,
porque permitte requerer depoimento sobre artigos,
em que se trata de facto alheio, que o deponente
não tem razão de saber, e obriga a este tomar para
isso as necessarias informações, e por isso é erro
dizer que a acção dt: juramento só tem lugar en tre
as proprias partes. Convém, porém, notar que se se
diz que é entre as proprias partes que tem lugar
esta acção, é pela razão de suppÔr-se que outra
pessoa não sabe do facto, mas se souber e com cer­
teza, e de modo que mereça fé, claro é que póde
ser admittido, e a prova está no caso do n. 172.

175. O saber e o ter justa e provavel causa de
saber se equiparão em direito. P. e Souza nota 967.

176. Se for deferido o juramento aos ~uccessores

daqueIles a quem se devia deferir, ou a terceiros,
e estes jurarem que nada sabem, são absolvidos,
compelindo ao autor recorrer a outras provas, sem
que o juramento lhe possa ser deferido. Ord. liv. 3
til. õ9 § 6.
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i 77. Tendo o autor justa razão de saber do facto,
e o réo nlio quizer jurar mas referir o juramento a
elle autor) póde faze-lo; mas se o autor nlio quizer
jurar, será o réo absoluto da demanda, dito §6.

178. Este juramenLo s6 p6de dar-se entre pes­
soas que têm capacidade de obrigar-se, porque
equivale a uma tran~acção. Sr. conselheiro P.
Baptista, Pratica, § '150.

179. Requer o autor neste processo ao juiz que
mande citar o réo para, na primeira audiencia,
jurar a verdade do facto, que deve declarar; com a
comminação de, não comparecendo, ou compare­
cendo nlio quizer jurar, decidir-se a questão á sua
revelia, sendo deferido juramento a elle autor.
Decrs. de 1D de Junho de 1758 e de iOde Maio
de 1790, Ord. liv. 1 tit. 49 § 1 e liv. 3 til. 59 § 5.

1.80. A e.ste requerimento deve o autor juntar a
certidlio de nlio conciliação e os documentos que
julgar necessari05.

1.81. Ojuiz deve pÕr o despacho - distribuido,
passa-se mandado com a comminaçlio e faça-se
por elle a citação.

'182. Deve a citaçlio ser feita por mandado, com
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quanto o réo more dentro da cidade, porque tem
comminaçãoJ e para esta é elJe necessario.

183. Passado o mandado e assignado pelo juiz,
com a rubrica, o escrivão ou qualquer official de
justiça deve fazer a citação, do que lavrará a com­
petente certidão.

'184-. Na audiencia aprasada se accusa a citaçao,
e a parte deve entregar ao juiz o requerimento
mandado com a certidão e mais documentos em
fórma legal, e este deve vêr se a citação está em
'tempo legitimo e não circumducta, porque estando,
o réo deve ser absolvido da instancia e novamente
citado; e se estiver em tempo habil e legitima­
mente feita mandará apregoar o réo, como ensina
C. Gomes, cap. 16 n. 2.

18ã.~ accusação da citação é assim feita.-Com
a devida venia. Por parte de F. accuso a citação
feita a F., para vir a esta audiencia jurar em sua
alma se lhe deve a quantia 'de tanto, conforme o
expendido na petição inicial que apresento, e re­
queiro que sendo o mesmo havido por citado, pela
fé do official que tambem apresento, seja apre­
goado, e no caso de comparecer seja deferido o
dito juramento; ficando esperado a primeira, não
comparecendo: offereço certidão de não concilia-
ção e taes e ta~s documentos. '
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-186. O réo deve comparecer pessoalmente para
jurar, como determina a Ord. do liv. 3 til. 7 nas
palavras - salvo quando fôr citado expressamente
paraapparece1' em pessoa,ou quando ojulgadoT lh'v
mandar expl'essamente, para lhe fazer-perguntas}
que necessariamente pertençào a bem do feito, etc.

'187. Se; porém, tiver justa causa que o impossi­
bilite de comparecer, póde o juiz admittir, á vistá
da prova da impossibilidade, que seja representado
por procurador, com poderes especiaes para jurar,
e para s~r citado por nova acção, querendo o aulor
variar da proposta. P. e Souza, nota 971, C. Gomes,
cap.1on.6.

188. Oautor lambem póde comparecer por pro­
curador, com procuração sufilcienle, e com espe­
ciaes poderes para jurar. C. Gomes cil. n. 4.

1.89. No caso de comparecer o autor por procu­
rador, e a procuração não fór sufficienle, ou não
der poderes.para jurar, ojuiz julgaráa acção impro­
cedente, condemnando o autor nas custas. CiL
Gomes n. 6.

1.90. Esta citaç~o é pessoal} e por isso não deve
ser feita por edictos. Ord. liv.1, til. 49 § 1, Almeida
e Souza, citado, cap. n§ 2n.
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i91. Com tudo 1endesa Castro p.i liv. 3 cap. i
sob n. 8 § 1, é de opinião que p6de ser esta citação
feita por edital, e que se não comparecer o réo
citado não se' defere juramento ao autor; porém
Phebo, Decisiones, p. 1 arresto 32, mostra que ha
caso julgado não admittindo tal citação: ( Foi du­
vida (diz elle) se se podia ciLar um ausente por carta
de editos para sua alma. Julgou-se que a citação
era nulla, por se evitarem as fraudes, que podião
succeder, se se citassem as pessoas ausentes, e hou­
vesse sentença sem serem sabedores, entre partes
João Rodrigues d' Evora com Pedro Ramires, escri­
vão Miguel Couceiro, e o mesmo se julgotl na causa
de fi'ortunier de Brux com Gonsalo Simões; foi
escrivão Diogo Fernandes Cide : isto mesmo se jul­
gou no feito de Setuval, em que era A. o licen­
ciado Estevão Lopes, escrivão Belchior Corrêa :
agora está o feito appenso a outros de Pedro de Bas
cOm Gonsalo Simões, escrivão João Pinto Lobo ,quod
confirmabis ex eo, quia jurame17,tum est obiigatio
animce; am'ma autem 17,017, potest iigarz' 17,isz' proprút
voLu17,tate, qum 17,017, datar in absente, et ignorante,
tradz't ex alz'is Gaz'L pract., iib. '1 observo 27 17,.3. »)

i92. Accnsada na audiencia a citação é o réo
havido por citado, quer compareça, quer não.

193. Se compareee e pede ao juiz que lhe
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conceda espaço para se deliberar sobre o que ha
de jurar, ou sobre referir o juramento ao autor, se
lhe deve conceder tempo razoavel, segundo as cir~

cumstancias do negocio, o qual costuma ser o de
uma audiencia. Vanguerve, p.2 c. 1 n. 44._

i94-. Porém, se o réo vier a essa audiencia e dizer
que não poude verificar bem essas contas, no termo
que lhe foi concedido, e que necessita de mais um
praso por serem dilatadas e antigas essas contas,
o juiz lhe dará juramento, para que declare se pede
esse tempo sem dolo nem malícia, nem para de­
morar, e jurando assim o réo, lhe concederá o
juiz o tempo que achar razoavel e conveniente. C.­
Gomes, cito obra, p. 1cap.16n. 33,Vanguerve, cito
p. 2. cap. 1 ns. 4õ e 46, onde refere varios casos
julgados.

i95. O escrivão toma tudo por termo no proto­
collo das audiencias, e o réo deve assignar o jura­
mento.

i96. Se comparece oréo, ojuiz deve ler o reque­
rimento do autor e perguntar-lhe se é verdade oque
nelJe se allega; se responder o réo que é verdade,
o juiz o condemnará de preceito e nas custas; mas
se o réo disser que não é verdade, ou que dehaixo
de juramento dirá a verdade, o juiz perguntará
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ao autor se quer que o réo jure, e se disser que
quer, o juiz defere a este o juramento sobre os
Santos Evangelhos.

'197. Se o réo jura que não deve é absolvido e o
autor é condemnado 'nas custas. Se, porém, jurar
que deve ou seja tudo, ou parte, é condemnado de
preceito, na fórma do seu juramento, e nas custas;
estas se repartem na proporção da parte em que fór
condemnado, caso jure que deve parte sómente, e
o juiz assigna-Ihe dez dias para pagar. ArouclH', Ele­
mentosdo Proc. Civ., 2 p. C, 2 § 6, C. Gomes, cito
C. 16 ns. 6,10, 16 e 20, Ord.liv. 3 tit. 52 §.3, tit. 59
§ 5, liv. 4lit. 52, P. e Souza nota 974.

-198. Sempre o juiz e a parte que jurar, assignão
o termo que se toma no protoeollo, porquanto
nesta acção se não processão autos. C. Gomes,
cit. n. 23.

199. Se o autor não quizer que o réo jure, por
temer que seu juramento lhe prejudique, ou por
ter outro motivo, como boas provas, etc., na occa­
sião em que o juiz lhe pergunta, dirá que desiste
do juramento, e requer que o réo seja logo citado
para uma acção ordinaria. Ojuiz então deve absol­
ver o réo da instancia e do juramento, mandando
que seja citado, e que o autor á primeira traga seu
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lihello, § 7 do cito Arouche, C. Gomes, cito n. f f,
P. e Souza, nota 974, Ord. liv. 3. tit. fo § 7.

200. Se na audiencia está seu procurador, é ne­
cessario que tenha poderes especiaes para variar
de acção. CiL Arouche, § 7.

20 I. Para evitar-se esta mudança de acção, que
p6de trazer duvidas, C. Gomes no numero 24 en­
sina uma praxe seguida em alguns auditorios, que
consiste em mandar o jlúz que as partes antes
fação um termo de estarem pelo juramento que fÔr
preciso dar-se.

202. Porém, esta praxe tem um defeito não
pequeno, qual é o de tolher o direito do autor, ga­
rantido pela Lei, com o que fica elle privado de
variar de acção quando scismar que o réo não
queira dizer a verdade, estando antes, quando fez
o termo, certo de que elle declararia em seu jura­
mento a verdade. É esta a razão porque essa praxe
não é muito seguida.

203. Se o réo quizer póde deferir o juramento
ao autor, nos casos em que este p6de jurar, Oro.
IiV. 3, ti t. ti9) § 6 e 7 .

204. Se o autor recusa tomar o juramento que
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O réo lhe refere, é este absolvido da instancia, e
aquelle condemnado na." custas. Ord. cit., § 6.

200. Se o réo, estando presente, não quizer
jurar, o juiz dará ao autor juramento, e por este
julgará. C. Gomes cit. n. 18.·

206. Da condemnação, conforme o juramento,
não se extrahe sentença, mas sómente um manda.do
de solvendo, passados os dez dias. C. Gomes, n. 7.

207. Decidida a acção pelo juramento do réo,
não póde o autor accusa-Io de perjuro; e ainda
que depois verifique que jurou falso não se revoga
a sentença. Ord. liv. 3, til. 152, § 3.

208. Da sentença proferida sobre o juramento
d'alma ha o recurso de appellação em ambos eftei­
tos. Ord. liv. 3, til. 70 pr., tit. 73 pr~ til. 78, § 2.

209. Tambem a sentença póde ser embargada.
Vanguerve, cit., par!. 1 c. 11, n. 29.

210. Não escusa do juramento o dizer o réo que
não se lembra da divida ou obrigação. P. e Souza,
nota 974.

21i. Se na audiencia aprasada o réo não com­
parece, o juiz deve espera-lo até a primeira.
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Decretos de 11) de Junho de 171)8 e de iOde Maio
de 1790.

212. Na segunda audiencia torna o autor a accu­
sar a acçlIo e o juiz manda novamente apregoar
o réo.

2i3. Se oréo comparece, procede-seda maneira
expendida. Se não comparece.jura o autor} e pelo
juramento deste é o' réo condemnado no pedido pelo
autor e nas custas. P. e Souza, nota 496.

2i4. Neste caso se extrahirá uma sentença para
execuçlIo da condemnação. C. Gomes, cito ns.
21 e22.:

2tã. Oalvará de 10 de Maio de 1790 revogou
a Ord. liv. 1, tit. 49, § 1, quando exige segunda ci~

tação do réo para esta acçlIo, não comparecendo na
primeira, apezar de ser esperado.

216. Se o réo comparecer na primeira andien­
cia, para que foi citado, ou na segunda, para que
foi esperado, e não comparecer o auLor, o juiz
absolverá o mesmo réo da instancia, se requerer e
constar que foi citado; e o mesmo fará compare­
cendo seu procurador e lião comparecer o do autor,
ou este. Ord. Jiv. 3, tit. 1, § 18.
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2{7. Os taberneiros quando dão vinho fiado, os
carniceiros, quando dão carne fiada, os padeiros,
quando dão pãO fiado, e mais pessoas que dão de
comer em suas lojas, cobrão por esta acção as di­
vidas, comtanto que não excedão de um mil réis
pela Ord. liv. 4, til. 18, e de tres mil réis pelo § 2
do AIv. de 16 de Setembro de 1814.

2{8. Mas, para isso é necessario primeiramente
verificar.:.se a condição de ser o réo devedor ao
autor, depois do que se defere a este juramento
sobre a quantidade da divida.

21.9. Assim, pois, o réo deve ser citado para, na
primeira audiencia, jurar ou ver jurar $e .deve ao
autor a quantia pedida.

220. Feita a citação é accusada em audiencia.
Se o réo não comparecer é esperado, e se na au­
diencia aprazada tambem não comparece se defere
juramento ao autor, á revelia do mesmo réo.

22{. Se o réo comparece e nega ser devedor,
mas confessa que comia ou comprava em casa do
autor, se defere juramento a este, e o réo é con­
demnado.

222. Se o réo negar que tem contas com o au­
tor, este deve apresentar até a primeira audiencia
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duas testemunhas, que verbalmente digão que
o réo teve contas. Com esta asseveração se dá
juramento ao autor, c em seguida se condemnará o
réo no pedido e custas" devendo tudo ser tomado
por termo no protocol1o, pelo escrivão que assigna
com o juiz e parte que jurou. C. Gomes cito parto t,
c. 16, ns. 40 a 43 e cito Ord.

223. Se o autor não demandar no praso de um
anno, a contar do dia em que fiou, estando com o
réo presente no lugar, e não tendo legitimo impe­
dimento, não será mais crido por seu juramento;
mas deve provar com testemunha, ou confissão da
parte, mesmo extra-judicial, ·ou qualquer prova
semelhante.Ord. cito

-
224. A. maioria dos praxistas é de opinião que

na acção de juramento da alma não se póde dar a
excepção declinatoria fori, e assim tem-se se­
guido no fôro ; porém Pereira e Souza na nota 974
faz uma excepção justa, que vem a ser dever-se
admitlir essa excepção no caso de estar provada
na occasião em que é offerecida, conforme a Pr.
de 7 de Janeiro de 1807.

220. Mandando-se citar alguma pessoa rustica,
para vir jurar em sua alma, e, sendo esperada até
a segunda audiencia, não comparecer, mas mandar
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alguma pessoa em seu nome, apresentando alguma
escusa, ou allegando algum impedimento, se lhe
ha de assignar um termo conveniente, independente
de prova, para vir ajuizo por si, ou por seu pro­
curador sufliciente. Vanguerve p. 2 c. 29 ns. 13
a 17.

~2~. Este juramento s6 produz effeito a respeito
da mesrni:i cousa sobre que foi deferido, e entre as ­
proprias partes, seus herdeiros e successores assim
universaes como singulares. Lei 3 § 3 e leis 7 e 8 FF.
liv. t2 tit. 2.

227. Se um dos dous credores in solidum deferir
o juramento ao devedor, e este jurar que nada deve,
este juramen~o exclue tambem o seu concredor;
porque o juramento equivale á solução. Leis 27 e
28 do FF. cito

228. Da mesma sorte sendo prestado pelo de­
vedor solidario) ou pelo simples devedor aproveita
aos condevedores, com tanto que seja deferido, ou

referido sobre a divida, e não sobre o facto da soli­
dariedade. Lei 28 §3 cito

229. O juramento prestado pelo devedor de que
nada deve, desobriga o fiador, sendo sobre a divida.
Lei 28 § 1 cito
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230. O juramento pres.lado pelo fiador de que
nada deve, desobriga o devedor, sendo sobre a
divida. Lei 28 § 2 cit.

231. E sem duvida que o juramento deve ser
conforme a religião de quem o presta, do contrario
ficará sem força alguma, e por isso illudido com­
pletamente o fim ~a lei; por isso que jurar-se por
uma divindade que não se reconhece, e que .por
consequencia não se leme, é dar um juramento em
vão, que em nada liga a consciencia de quem o
presta. S. Pinto

1
Pr. linho sobre o Proc. Civ. Bras.,

§ J312. P. e Souza, § 238 e nota 503.

232. Vanguerve, Pratica Judicial, p.4 c. 26 apre­
senta varios casos em que foi deferido aos réos o ju­
ramento conforme a religião que pro[essava:o ; e o
proprio Cod. do Proc. reconhece essa doutrina quan­
do no art. 86 determina que as testemunhas devem
ser juramentadas confórme a religião que profes­
sarem, excepto se fôrem de tal seita que prohiba o
juramento; e o mesmo determina o art. 175 do Reg.
n. 737 de 25 de Novembro de 1850.

233. Nos juizos municipal e de orphãos desta
cidade temos visto observar-se essa pratica com
alguns judeus, que prestárão seus juramentos de
pé, com o chapéo na cabeça, com o braço direito

H. ~ ~
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estendido e a mão apontando para o céo, e pronun­
ciando as palavras-Por DeosOmnipoten1e, creador
do céo e da terra, juro em como, eLe., etc.

234. Ha alguns casos em que o réo não póde ser
constrangido a jurar, nem a referir o juramento ao
autor.

23:>. O primeiro acha sua prohibição na Lei de 6
de Outubro de 1784 § 1que determina, que as pro­
messas, pactos econvenções estipuladas, não possão
deixar-se no juramento daquelles que a negarem,
derrogando para esse fim as Ordenações do liv. 3
til. 25 pr. e §§ 7 e 9. liv. 3 til. 59 §§ 5, 11, 21 e
Iiv. 4 ti t. 19.

236. Osegundo quando se deixa no juramento do
réo um contracto, em que na conformidade da
Ord.1. 4, tit. 19 se requer a escriptura publica por
substancia do contracto, pois se não p6de deixar no
juramento do réo a verdade desse contracto que
antesda escriptura é nullo e em que póde haver ar­
rependimento. Lei de 6 de Outubro de 1784 § L

237. Oterceiro caso é se o réo fôr citado para em
sua alma jurar de sciência physica um facto alheio,
porque s6 p6de ser obrigado de credulidade, ou
jurar ignorancia desse facto. Alm. e Souza, cito
§ 42.
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238. Oquarto caso é se o autor já fez citar o réo
para esta acção, e, querendo este jurar aquelle lhe
revogou a delação do juramento; por isso que não
p6de propÓr segunda vez a mesma acção. Alm. e
Souza, cit § 45-.

239. Oquinto caso é se quem propõe esta acção
é mulher casàda que não p6de estar um juizo sem
autoridade de seu marido. Ord. liv. 3 tit. 47.

240. P6de dar-se a hypothese de comparecer o
réo e o autor declarar que quer que jure, mas na
occasião de ir prestar o juramento o réo deferi-lo
ao autor, e este, por não querer jurar, declarar que
quer variar de acção; o prudente juiz então nno
deve admitti-Io, visto que não é mais tempo para
retractar-se - nam bane viam ipse elegit, adeoque
eam vitare nequit ; que defert juramentum alleri)
concedit facul tatem iIlud vel praestandi, vel referen­
di, lei 34 §7 FF.liv. 12 tit. 2, Alm. eSouza, cit, §54.

241. Se o au tor não quizer jurar, deve o Juiz pro­
ceder da maneira expendida no numero 216.

242. Isto é, deve absolver o réo da instancia e
condemnar o autor nas custas do processo a que
deu causa.

243. Se na audiencia aprazada o autor não
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compareeer, para accusar a citação, Oca ella cir­
cumducta, i~to é inutil. Ord. liv. 3 til. 1§ 18, po­
dendo o réo com a contra-fé da citação requerer
absolvição da instancia, Ord. liv. 3 til. 1 § 18, til.
14 pr., e o juiz assim defere e condemna o autor
nas custas.

241,. Sendo citado o réo segunda e terceira vez,
e, nHo comparecer o alltOJ~, a instancia, a lide e a
acção perimern-se, sem que o autor possa por essa
causa citar mais cm tempo algum ao réo. Ord. Iiv.
3 til. 14· pr., lit. 20 ~ 18.

245. No caso de ser o aulor reveI na primeira ou
segunda vez, não póde citar o réo sem ter feito pa­
gamento das custas da primeira. ou segunda cita­
ção, em que foi condemn:ldo. Ord. cita. da Iiv. 3 tit.
14§ 3.

AnTIGO IV.

A.RBITRJO DE nOi\1 VARÃO.

246. A Ordenação do L. 4°, tit. 1°; § 1°, permit­
te que o vendédor de uma cousa concorde com o
comprador em receber por ella o preço que fór
arbitrado por um homem que elles escolherem.



- 69 -

21>7. Escolbido o arbilrador passa a avaliar a
cousa, declarando o preço porque deve ser ella
vendida. Se uma das parles aceitar a avaliação e a
outra não aceitar por acha-Ia desarr::lzoada, póde
recorrer por isso ao juiz, a que o conhecimento do
negocio locar, fazendo a cxposi 'ão deste, da
avaliação) e dos motivos que .tem para acha-Ia
desarrazoada, e pedindo que elle de seu officio
intervenha, mandando citar a outra para na primeira
audiencia louvar-se em louvados, que reformem o
arbilramento, e que, no caso de não comparecer,
o juiz escolha os que fôrem propostos á revelia.
Ord. L. 4°, til. 1°, § 1°.

248. O juiz manda distribuir, autoar e fazer a
citação para a primeira audiencia.

21>9. Distribuida que seja o escrivão aul6a e faz
a citação, lavrando a competente certidão.

2:>0. Na audiencia aprazada a parte accusa a ci­
tação e requer, que debaixo de pregão seja a outra
ha vida por ci tacla, segundo a fé do escrivão que apre­
senta, por todo o expendido na petição que se acha
em poder elo escrivão.

2~a. Sendo apregoada, a parte comparece ou
.não.
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2::>2. Se comparece, p6de accordar com o sup­
plicante em nomear um s6 arbitrador, e neste caso
declararáõ ao juiz, que manda o escrivão tomar a
competente nota no protocollo.

2t)3. Se não concordão, cada uma apresenta tres
nomes e escolhe um dos apresentados pelo adversa­
rio) e'os dous escolhidos é que tem de fazer o arbi­
tramento.

2ã4. Ojuiz marca dia, hora e lugar para o arbi­
tramento e manda citar os nomeados e partes.

25t). Se não comparecer o citado fica por praxe
esperado até a segunda audiencia.

2t)6. Na segunda audiencia a parte pede ao juiz
que mande apregoar o cilado que ficou esperado.

257. Apregoado que seja, se comparecer proce­
de-se da maneira já dita, se não comparecer, o
juiz escolhe os arl;litradores dentre os propostos
pelo supplicante.

2t)8. O mesmo tem lugar quando o citado estiver
presente e não quizer nomear nem escolher.

2t)9. Notificados os louvados e partes devem com­
parecer no dia aprazado, no lugar do arbitramento
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e exame, e o juiz defere-lhe juramento, do que se
lavra o competente termo.

260. Depois de prestarem e assignarem o jura­
mento, os arbitradores examinão escrupulosamente
a cousa e fazem a avaliação, que é tomada por
termo pelo escrivão, eassignada pelo juiz: louvados,
partes e escrivão.

261. Feita a avaliação se os louvados concordão
o juiz julga por sentença, que tem arpellação, caso
exceda a alçada. C. Tel1es, Proc. Civ. § 488.

262. Estes arbitramentos em geral não tem elfei­
to de sentenças, e por isso não passão em julgado,
salvo sendo confirmados por sentenças. Almeida e
Souza, Sego Linh., nota 434 n. 11.

263. O arbitramento feito pela maneira declara­
da obriga as partes a estarem por elle, como deter­
mina a Ord. cit. nas palavras-esteln as partes PO?"

seu arbitramento.

264. Se os arbitradores não concordarem, o juiz
deve arbitrar, e concordando com um delles ficará
isso firme e valioso para firmeza do contracto, sendo
declarado na sentença. Cit. Ord. in fino

26~. De sorte que a dilferença qne ha entre uma
e outra sentença é que, no caso de cOQcordarem os
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arbitradores o juiz julga por sentença o arbitramen­
to, e no caso contrario julga por sentença appro­
vanúo o arbitramento com o qual concorda.

266. Tambem tem lugar quando é feito um ar­
bitramento conforme determina a Ord. do liv. 3°,
til. 17 , no qual os arbitradores, escolhidos pelas
partes) fórem concordes, se alguma das partes dis­
ser que não foijustamente feito, e que é aggravado
neHe arbitramento; pelo que p6de soccorI'er-se do
juiz, que o mandou fazer, recontando a razão de
seu aggravo; e o juiz, sem embargo do arbitramen­
to ser assim feito, o verá por si e a cousa que foi
estimada; e pelo juramento de seu officio arbitrará
outra vez, segundoo seu verdadeiro juizo,conflrman­
do, accrescentando ou diminuindo o arbitramento
feito, segundo lhe parecer. Ord. liv. 30: til. 17 § 3.°

267. Ias esse arbitrio de bom varão só póde ser
concedido se a parte lOI' resada no primeiro arbi­
tramento na sexta parte pelo menos. Cit. Ord. §§ 6°
e 7.°

268. Tambem tem lugar o arbitrio de bom varão
quando os arbitradores do juizo, ou escolhidos,
fÔrem suspeitos ás partes, em cujo caso serão esco­
lhidos outros,·a seu aprazimento, se requererem.
Cit. Ord. 1. °
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269. Se o arbitramento MI' feito por louvados ap­
p~ovados pelas parles e juramentados, e alguma
dellas se sentir aggravada e quizer pedir que seja
reduzido a arbitrio e bom juizo do juiz pela maneira
declarada no n. 266, lem o prazo de um anno, a
contar do dia em que foi feito o arbitramento, den­
tro do qual deve-se soccorrer do juiz, ou reclamar
perante ontro qualquer julgador, estando em outra
parte, tirando disso instrumento publico; e se não
fizer nesse prazo não mais poderá conlra dizer o ar­
bitramento, que ficará para sempre firme, como se
já secundariamente fosse approvado pelo juiz. Ord.
Cit..§ 5.

210. Tambem tem lugar quando os partidores e
avaliadores do juizo, ou escolhidos pelas partes,
fazem partição ou avaliação de que alguma parte se
sinta aggravada, em cujo caso, dentro dos dez dias
que tem a sentença para passar em julgado, a parle
aggravada póde requerer ao juiz, reeontando··lhe
cumpridamente a razão do seu aggravo, e pedindo­
lhe que lhe faça reduzir a dila partição ou avaliação
a juizo de bons homens dignos de fé) e sem suspeita,
em que. as partes se louvem, ou as escolha o juiz de
seu o1Iicio, não querendo o adversaria escolher.

271. Ojuiz achando que na realidade a parte é
aggravada no conteúdo em seu requerimento-
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manda-Io-ha assim cumprir, e neste caso se fazem
as louvaçõese segue-se com o respectivo processo.

272. Esses homens bons, escolhidos para avalia­
rem ou partilharem a cousa devem vêr se é:l parli­
ção ou avaliação é justa, e feita como deve, ou se a
parte é com ella aggravada, e emendaráõ o aggravo
que acharem feito, pondo tudo em tàl estado de
igualdade que as partes não recebão damno ; o que
feito, o juiz julga por sentença, mandando cumprir.
sem admittir mais delong1. Ord. liv. 3} til. 78 § 3.

273. Do expendido vê-se que a Ord.liv. 3, til. 17
§§ 3e 7 estabelece o modo porque se deve proceder
no caso de Iguma das partes se sentir aggravada
com o arbritramento ou avaliaçãO, e a do liv. 3 tit.
78 § 2 tambem estabeleceu o modo porque se deve
proceder no caso de alguma das partes se sentir ag­
gravada com a avaliação.

27·1· É mister, pois, que se harmonise as suas
disposições para _vêr-se em que casos cada uma
dellas seapplica} e para isso temos necessidade de
recorrer aos commentadores do nosso direito.

27ã. Tem-se entendido que a Ord. ao liv. 3 til. 17
§§ 3 e 5 refere-se ao caso em que a avaliação é feita
por ordem e determinação judicial) e mesmo isso
vê-se claramente de todos osparagraphosdo til. 17}
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que não offerecem contestação alguma. A do tit. 78
§2, porém, refere-se ao caso em que a avaliação é
feita a pedido das partes, extrajudicialmente, sem
intervença:o do juiz, o que se vê da inscripça:o do
titulo - dos autos, que se fazem fóra do juizo, e de
que etrei'to serão as p'rotestações que se.fazem fóra
delLe, dos seus paragrap/ws, dos seus exemplos e
das suas disposições:

« Collige ex textu, quod se ar~itratores concor­
daverint in eodem arbitramento, et partes, senti­
rent, se esse gravatas, recorrere possuntadjudices,
qui arbilramentum facere jusserunt, ut iIle per se
iterum arbitramentum faciant secundúm suum in­
tellectum, confirmando, augendo, vel munendo
laudum priorum arbitrorum, prout sibi bene vi­
sum fuerit coneordat § hoe. til. et liv. :) tit. 78 § 3,
etc. Quod procedit, quando arbitramentum de
mandado judieis fuerit factum, tune enim co­
ram eo petitur reduetio ; et eonstat ex nostro textu,
et Valasc. eil. seel1S si a parti bus factum fuerit, tune
enim judex ordinarius loci ac1eundus est pro re­
dueLione ad arbitrium boni vivi. » Ord.liv. 3 til. 78
§2. Silva adOrd.liv. 3 til. 17 § 3 os. 1} 2,5.

276. « Item qureritur in materia, ao a votis et
sententia istorum arbitroram restimandi vel devi­
dendi,pars qure ab aliis senserit se gravalam, poterit
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appellare? Et de jure cornmuni non est dubium,
quod potest, quia ab omni actu eliam extrajudiciali
potestappeJlari, etc. Apud nos etiam est optima lex
Regia, qui agit de appellatione a gl'avamine illato,
ab hujusmodi reslimatoribus seu divisoribus, in Iib.
3 til. 62 § 2 (in nova recopil. Jiv. 3, tit. 78 § 2) ~tc.»)

Valasco ue part. et Co1laL, cap. 9 ns. 38 e 39.

« Hactemus exRegia, per quam datur partibtl'S,
qme se gravatas sensirent ab istis arbitris mstimato
rib. vel divisorib. duplex remedice, nemp. appel­
landi, vel oflicium judiciis imploran<.1i, ut fac-iat
rem reduci ad arbitrium honorum virorum, quos
partes eligant, vel judex; et est deducta iIla Ordi­
natio ex senLenlia Bart.-etc. n. 40. Dum vera iUa
Ord. d. § ~'subjllngit, qllod se pars gravata nolueri~

appellare, polest re-currere ad judicem terrm intiI­
lige loqui de judice ordinario, non tamen negat
idem in jndice dato a Rege, in i1la terra, quem
vulgo appellamus de fóra, etc. Rursus declara deun­
dum esse judicem terrre ordinarium vel foraneum,
quando arbitriumadretinandum vel dividendum non
fuit facto de mandalo alicujos judices, secus au­
tem se de rnan'dato alicujus j~ldicis fuerit factum,
quia tunc illemet qui jussit, debct adire prore­
ductione ad arbilrium bonorum virorum, et i1le
dicitur in hoc judex terrre) ele. » Ns. 4.2 e 43.
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277. A parle que allega lesão e pede este reme­
dio da lei deve articular e dar sua prova, afim de ser
allendida e ser por essa forma reformada a avalia­
ção ou partição; Valasco, citado, n. 45; Silv. ad
Ord. liv. 3 tit. 17 §.6 n.1; S. Pinto § 1877.

278. Assim foi decidido, na causa de exeéução
de sentença, em que é exequente o Dom Abbade
do Mosteiro de S. Bento e executado A. Maria, no
carlorio do Sr. escrivão Gomes.

2'19. Tambern tem lugar no caso de querer o ven­
cecTor da demanda sómente a valia da cousa julgada,
sobre que esta versou, q\le não foi estimada na sen­
tença, e que o condemnado deixou maliciosamente
de possuir, por não se fazer nella execução.

280. Sendo isso declarado o juiz taxará a dila
valia com conselho de pessoas que tenhão conhe­
cimento perfeito, que devem ser citados, depois de
nomeados, para fazerem suas declarações; e"lam­
bem o vencedor poderá jurar aos Santos Evangelhos
sobre a valia della até dita taxação, e mais não, e
segundo seu juramento será o réo condemnado ;
devendo tudo ser tomado por termo nos autos, as­
signado pelo vencedor, taxadores, juiz e escrivão.
Ord. liv. 3 til. 8ô § 16.

281. Se o vencedor quizer haver não s6mente a
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verdadeira estimação da cousa, como tambem se­
gundo a affeição que lhe tinha, em lal caso jurará
sobre a all'eição, e depois desse juramento o juiz
taxará, e segundo fóI' a taxação assim condemnará
o réo, e fará execução em seus bens, sem outra
citação da parte. Cit. Ordenação.

~82. Nada disto, porém, terá lugar se a cousa
fór estimada na sentença. Ord. citada.

283. Tambem tem lugar no caso de se achar uma
parte aggravada por outra não ter cumprido urna
obrigação, a que se não fixou tempo, pelo que
póde pedir que a parte obrigada seja citada, para
com elle, louvar-se em louvados que marquem
tempo rasoavcl para cumprimento da obrigação.

2~4. O juiz manda citar e prosegue com o mes­
mo processo de louvação até que os louvados de­
signão o tempo razoavel, no qual a parte obrigada
deve cumprir com a obrigação, cujo arbitramento
é julgado por sentença. C. Telles, Proc. Civil § 488.

ARTIGO V.

APÁNÁGIOS.

285. O casamento se contrahe, quaesquer que
sejão as pessoas, por tres modos diversos: ou por
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carta de ametade, estipulando-se que os conjuges
serão meeiros no casal e os bens communs entre
ambos; ou simplesmente, sem pacto algum, e então
pelo costume do Imperio resulta a mesma commu­
nhão de direitos como se se lavrasse carta de ame­
tade; ou por dote e arrhas, ou com outros pactos
tendentes principalmente a excluir ou limitar a
communhão de bens. Ord. liv. 4°, tit.46.

286. No feito por carta de ametade, ou simples­
mente sem declaração ha uma sociedade universal
e produz por si mesmo a communhão dos bens
entre os conjuges. Ord. liv. 4°, tit. 96, pr. e
til. 65 pr.

287. Fallecendo um del1es, o casaJ se divide
em duas partes iguaes entre seus herdeiros e o que
fica viuvo. Ord. liv. 4°, tiL. 46; til. 47 pr., T. 6;) pr.,
tit. 95 pr. e §§ 3 e 4.

288. E emquanto a partilha não é feita o viuvo
fica em posse e cabeça do casal. Ord. liv. 4°,
til. 95 pr.

289. No que é feito com varias pactos e condi­
ções, pelos quaes são excluidos em todo ou em
parte ,da communhão dos bens, ou são egulados
outros direitos conjugaes, devem ser religiusamente
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observadas essas condições. O~d. liv. 4°, til. 46 pr.,
til. 90, § 3, til. 96 § 24, in fine.

290. FalIecendo um dos conjuges, o viuvo a lião

haver pacto expresso em contrarío, fica em posse e
cabeça do casal.

291.. Esta regra tem uma limitação, pela. qual o
conjuge viuvo fica em posse e cabeçà do casal
quanto aos bens que se communicão, ou pelo con­
lraçto, ou pela sua nalureza como os adquirido~, as
bemfeitorias, os preços das compras;' pois neHes
tem relenção até sua satisfação, e nesles seguem as
mesmas regras sobre o casamento simples. Ord.
liv. 4°, til. 90, § 3.°

292. No dotaI, findo o matrimonio, sem ficarem
filhos, se restitue o dOle que trouxe a mulher a esta,
ou a seus herdeiros, embora ene tenha sido feito
por seu pai, parente ou estranho.

293. Se houver filhos cessa a restituição, porque
os bens dotaes sc'communicão então e se fazem da
herança.

294. Neste caso se fôr a mulher que morrer, o
marido só fica tendo no dote o uso-fructo; com o
legitimo administrador dos bens dos filhos. Ord.
liv. iO,tit. 88,§6.0
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29;'). Dissolvido o matrimonio sem ficarem filhos,
a mulher póde apprehender e reter os bens do ma­
rido até ser-lhe restituido seu dote, pois tem nelJes
bypotheca legal. Lei de 20 de Junho de 'l774·, § 40;
B.Carneiro, 2°vol., § 150n.1.

~96. Este direito tem a viuva não s6 pelo dote,
mas por tudo que lhe pertencer, egundo 05 pactos
dotaes, e dá a elIa, emquanto dura, o direÜo de
alimentar-se com os bens do marido. Cit. B. Car-

• G)neuo n.......

297. No CllS0 de não usar ella da retenç~o p6de
usar da acção de reivindicação do dote, e seu·s her­
deiros tambem contra qualquer qu~ o possua. B.
Carneiro, cit. n. 3; Doutr. uas Ac. § 90.

298. Os bens que a mulher leva comsigo além
do dote, e que sujeita á administração cio marido
se chamão parapbernaes, c sobre estes ella tem o
domínio e uso-fmclo e o marido só tem a adminis­
tração.

299. Findo o matrimonio permanecem estes
bens em seu dominio ou dos seus herdeiros. ieJlo
F · D' C' 'I I' 2° 't 9 ~ G)reIre, Ir. IVI, IV.. , tI. ,S ... ...,.

300. Para segurança desses bens tem a mulher
hypotheca legal nosdo marido, mas sem o privilegio

M. P. 6
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de preferencia, AI meida e Souza, notas a Mello,
lil'. 2°, lil. 9°, § '19 D. 8; e direito de reter os do
marido até os receber; B. Carneiro, cito § 151,
n. i2.

301. No contracto dotaI aquelJes bens que o es­
poso dá ou promette a ~sposa chám:lo-se arrbas, e
só tem lugar quando ha dote, Ord. liv. 4°, til. 47 pr.

302. As arrbas podem consistir em bens de raiz,
moveis, ou em outras causas, e nunca derem ex­
ceder, sob pena de nullidade, ao valor da terça
parte do que a mulher trouxer em seu dote. Cito
Ord. pr.

303. A mulher adquire o dominio das arrhas
pela entrega, e conserva durante o malrimonio, nao
tendo na constancia delle o uso-fruclo e adminis­
traç:lo dellas. Mello cit., til. 9°, liv. 2°, §§ 3t e 32.

303. Findo o matrimonio por morte da mulher
revertem as arrbas para o marido, e se rôr por
morte deste, ficão com o dote em poder da mulher,
que as desfruta, e por sua morte passão para os
herdeiros do marido. Mello cit. lív. 2°, tit. 9°,§31
e nota ao §32.

30:>. Pelo que póde a mulher sómente, e não
seus herdeiros, demanda-las} ou intentar qualquer
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acção ácerca deHas. Cil. MeHo, e' B. Carneiro cit.,
§ 152 n. 27.

306. Estes, pois, são os modos porque se con­
tractão os casamentos entre nós t e conforme o
contracto assim se regem os direitos dos esposos,
quer durante o malrimonio, quer depois da Sl,la dis­
solução.

307. Antigamente, para se obstar a ruina das
casas nobres de Porlugal, com osgrandes dotes que
os pais davão ás filhas, o Alv. de 14 de Agosto de
1645 prohibio, sob pena de perdimento do excesso
para a fazenda, que ellas fossem dotadas com mais
quantia que a taxada por elle, ficando comludo
com direito de receberem as heranças e legitimas a
que tivessem direito.

308. A"lei de 17 de Agosto de 1761, attendendo
aos grandes inconvenientes, que se seguião á con­
servação, e ao augmento da principal nobreza, não
só de se dividirem por iguaes porções as legitimas
ou heranças dos fidalgoJ entre seus {ilhos e filhas,
tirando assim aos primeiros os meios para se em­
pregarem no real serviço, e para accrescenlarem
nelles o explendor de suas respectivas familias;
mas lambem de se constituirem ás filhas illimitados
dotes para seus casamenlos, de sorte que nas
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faculdades das casas, nas quaes concorrião muitas
filhas, nilo cabia dar-lhes o estado do matrimonio
sem se arruinarem completamente com a constitui­
ção de tantos dotes, etc., determinou que as heran­
ças das pessoas que tivessem o fôro de moço fidalgo,
e dahi para cima, que tivessem em bens a renda
30nual de tres contos de réis, dahi em diante se
dividirião sámente pelos filhos, sem dos bens se
adjudicar cousa alguma ás filhas, ou fosse por titulo
de legitima ou dote. ou debaixo de qualquer outra
denominação, por mais especiosa que fosse.

309. Determinou mais que essas pessoas ao ca­
sarem suas filhas, que por morte de seus pais de­
vião ser alimentadas e tratadas por seus irmãos e
parentes, s6 lhes dessem o enxoval de roupa branca
até o valor de quatro mil cruzados, sem outra cousa
mais, ainda que consistisse em moveis, joias e
alfaias, quer a titulo de dote, quer por outro, sob
pena de perdimento dos bens doados, nullidade do
contracto, e parf,l o tabellião perdimento do oflicio.

3'10. Como, porém, aconteceu que as filhas
dessas pessoas ficavão solteiras, por não terem dotes,
e reduzidas assim a um celibato forçado, que podia
trazer funestos resultados, a Lei de 17 de Julho
de 1778 suspendeu a de 17 de Agosto de 1761 ,
e restabe'leceu o d'Ír-eite deJIas ás legitimas e
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suceessõ~s,ficando sujeitas ás leis geraes em quanto
aos dotes.

3'11.. A Lei de 17 de Agosto de J761 aUendend~

tambem aos damnos que solfrião as filhas dotadas,
porque nos casos de ficarem viuvas lhes accrescja
sobre os descommouos indispensaveis no seu esta­
do vidual, o de fazerem, e proseguirem muitos plei­
tos, esperarem as delongas e fins incertos dellas,para
se alimentarem dos seus dotes e arrhas, os quaes,
aitada que restituídos com esses onerosos meios, or­
dinariamente não erão competentes para a congrua
e decorosa sustentação das pessoas de sua qualida­
de, ordenou no § 7', que morrendo o cabeça do
casal, ficando na posse civillissima de todos os bens
do casal, neHa se conservassem até que pelo officio
do juiz, a quem pertencer, se lhe separasse p1'ecipua
a decima par,te dos 1'endimentos annuaes de todo o
monte maior das rendas da casa, a qual lhe sef'ia
logo adjudicada a titulo de apanagio ou alimentos,
pelas rendas mais liquidas que no casal houvessem.

312. A Lei de l7 de Julho de 1778 declarou esl8
paragrapho que não foi como outros suspenso.

313. No caso de correrem ao mesmo casal duas
viuvas, como sogra e nora; ou como duas cunha­
das, viuvas de dous irmãos; á sogra e cunhada viuva
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do filho primogenito competia sempre a decima
parle dos bens das casas em que laes factos succe­
dião em quanto vivos fossem, e as noras, e as cunha­
das viuvas dos (ilhos segundos ou terc iros, compe­
tia sómenle os subsidios dos alimentos ou alfinetes;
de tal sorte que em nenhum caso pude 'se ao mesmo
tempo ser onerado com as pre tações de duas deci­
mas de seus bens. 3° da Lei de 4 de Fevereiro..,
de 1760.

314. Vê-se, poi ,que os apanagios ão os rendi­
mentos annuaes, que a mulher durante a viuvez
tinha direito de receber da casa de seu defunto
marido.

3U,. Tinha lugar esse recebimento ómente du­
'rante a viuvez, e ce ava p la morle da mulher, ou
por e ta conlrahir segundas nupcia. 7° da Lei
cit. de 176 L

316. O proces o que se seguia para fazer a adju­
dicação do apanacri ra ummari~ imo fazendo-_c
a adjudicação ávinva da decima parte do~ rendimen­
tos annuae de todo monte maior da renda da casa
de plano e p la verdade abida m mai ordem
judicial do qo a dos termo qu n ce. aTio erão
para e omputar a totalidade do rendimento.
~ 7° cito Lei de i7 1.
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3i7. Vê-se por esta lei que o apanagio foi intro­
duzido em beneficio das viuvas nobres e de primeira
grandeza, para sua sustentação e decente ornato,
afim de que, com injuria do seu estado e nascimen­
to, não mendigassem oseu sustento.

318. Como, porém, pela nossa organisaçllo poli­
tica forilo abolidos todosos privilegiosquc nao fôrem
julgados essenciaes einteiramente ligados aos cargos
politicos; (art. 179, § 16 da Const. Polil. do Imp.)
por isso Dilo temos essa nobreza e fidalguia que havia
junto ao throno portuguez.

319. Nilo existindo ena não ha necessidade de
instituições que concorrão para sua grandeza e
brilhantismo, e por isso está revogado completa­
mente o apanagio legal.

320. Hoje os esposos tem plena liberdade de
contractarem ~obre a maneira porque devem ser
regidos os seus bens, na constancia do matrimonio
e depois, e o que accordarem, nilo sendo contra a
lei, é religiosamente observado.

32i. Cumpre advertir queno casamento pacticio,
embora a mulher Dilo traga dote, p6de-se estipu­
lar apanagios ou prestações para seu sustento, de­

ois da morte do marido.
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3~2. Neste caso por morte do marido passão para
o dominio da mulher. B. Carneiro, Dir. Civ., cito
§153n.,3n.b.

ARTIGO VI.

COLHElTAS DE FRUCTOS.

32:l. Muitas vezes acontece duvidar-se a quem
pertencem realmente os fructos de uma proprie­
dàde, em razão de cada um dos pretendentes julgar
que o dire.ito está da sua parte; por isso torna-se
necessario recorrer ao juiz competente, para, em
vista das razões e provas que apresentarem, decidir
a contestação.

324. Não realizando-se a conciliação, a parte
deve dirigir uma petição ao juiz ordinario, na qual
exporá todo negocio, fundamentará seu direito e
concluirá 'Pedindo que seja marcada urna audiencia
em que deve apresent.ar as provas que tem, sendo
ciladas as teslemunhas, se houverem] e o réo para
defender-se e apresentar suas provas, sob pena de,
não comparecendo, ser condcmnado á revelia.

320. A este requerimento deve a parle unir a
certidão de não coneiliação" e os documentos que
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tiver, e o juiz manda fazer as citações na fórma
requerida.

326. Na audiencia aprazada a parte accusa a
citação, e, comparecendo o réo, o juiz lerá a peti­
ção do autor, ouvirá sua defesa, dando um prazo
breve para apresenta-Ia, se pedir; perrnittirá que
as partes inquirão por si ou por seus procuradores
suas testemunhas; examinará os documentos que
apresentarem; far-Ihes-ha as perguntas que julgar
necessariaô, e dar-Ihes-ha a palavra para deduzi­
rem o'que fÓr de seu direito.

327. De tudo o escrivão lavra os competentes
termos que deve autoar para fazer os autos concJu­
sos o mais breve possivel, competentemente seI­
lados e preparados, para o juiz dar a sentença. Ord.
liv.3°,tit.18,§§3e4.

328. Estas causas) em razão da neces idade que
tem de serem logo decididas, pelo perigo de se
perderem os fructas se muito durarem, correm em
férias. Cit. § 4°, e Dec. 128 , de 30 de ovembro
de 1853) art. 3°, § 1-

329. Lavrada a sentença é intimada ás partes e
passando em julgado é executada.

330. Existem muitos casos em que é necessario
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usar-se desle processo, e a pratica só é que p6de
mostrar; comtudo apontaremos alguns.

3iH. Supponha-se que um sujeito, aproveitan­
do-se da faculdade concedida na Ord. liv. 4·, tit. 4·,
faz venda de um predio com o pacto de retroven­
dendo, e convenciona que eIle vendedor remirá
o predio em um tempo, no qual costumão estar
pendentes todos ou alguns fructos.

332. Esta venda é acceita com todas as condi­
ções, pelo que se lavra a competente escriptura
com todas as formalidades.

333. Na época aprazada o vendedor restitue o
preço e assim rime a cousa; porém cada parte
julga que tem direito aos fructos pendentes; por
isso é necessario recorrer ao juiz para decidir a
duvida.

334. É claro que o comprador logo que houve a
cousa, ganhará e fará seus os fruetos, e novos e
rendas que houver da cousa comprada, até que o
dito preço sPja restituido, Ord. citada.

33i}. Mas sobre os pendentes se torna necessa­
rio examinar o contracto para ver qual a vontade
das partes quando o fizerão. E por elle vê-se que a
intenção dellas foi de, remindo o vendedor a cousa
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nesse tempo, fIcarem-lhe pertencendo os (ructos
pendentes; adquire o dominio da cousa e dos effei­
tos; e assim deve ser de-Cidido. B. Quaresma, Thes.
Quot. Res., 2° voI., cap. 2n n. 1n3.

336. Supponha-se agora que não foi convencio­
nado o tempo da retrovenda, nem a favor do com­
prador, nem a favor do vendedor, e que este dis­
tracta a venda no tempo em que os fruelos estão
pendentes, a qual dos dous pertencerião estes?

337. Deve-se nolar que se se não fixar um prazo
em que deve ter lugar a retroveRda se entende que
elJa poderá dar-se até 30 annos depois do con­
tracto. Digesto .Portuguez, 3° voI. art. 369.

338. Neste caso não pertencem todos os fructos
pendentes ao vendedor, mas deve ser rateado entre
elle e o comprador, segundo o tempo em que a
remissão é feita. Git. B. Quaresma, n. 139.

339. Este rateio é feito deduzindo-se as despezas
que teve de fazer o comprador revendente, para
obter os fructos que estão pendentes, que são pagos
pelos mesmos fructos ou pelo revendenle, e o res­
tante dos fructos se dividem em doze partes, das
quaes o comprador revendente ficará com tantas
quantos são os mezes do anno em que trabalhou
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para obter esses fructos, e as outras pa sarião para
o revendente.

340. Assim supponha-se que a venda é feita em
1844 no dia primeiro de Abril, com o pacto de re­
trovendendo pelo mesmo preço, sem se fixar prazo
em que deve ter lugar a retrovenda. No dia 10 de
Agosto de 18 ~9 o vendedor apresenta- e para remir
o predio pelo mesmo preço. O comprador reven··
dente deve apresentar uma conta das de pezas que
fez com os fructos, como nas escavações da terra,
nas plantações, etc. Estas c1espezas podem ser pagas
pelo revendente ou deduzidas dos fructo pend n­
teso Do restante do fructos f6rmão-se doze partes
iguacs, das quae quatro, que correspondem aos
quatro meze~ do anno - Abril (época da compra)
a laio, Junho, Julho e Agosto, em que o comprador
revendente trabalhou na conservação dos fruetos,
pertencem a esle, e as oilo outras parles perten­
ceráõ ao vendedor que fez a remissão.

3H. Esta é a doutrina apresentada por B. Qua­
resma no lugar citado, que se basêa em li ma razão
juridica, porque o vendedor que faz a remissão do
predio tem lucrado com o premio do dinheiro que
por clJe recebeu e tambem lucra com os fructos
que recebe, e sem duvida que seria muito nocivo
para o comprador revendonte dar o preço e depois,
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ao receber este, entrega o predio com os fructos
com que pretendia lucrar; por isso é de equidade
que os receba na parte correspondente ao trabalho
que teve.

34t a. Accresce que ao tempo da venda não se
considerou os fructos, porém o predio em si, e os
fructos como cousa muito accidental que em nada
influio para o preço; por isso seria injustiça receber
o devedor o predio com essas utilidades que muito
augmenlão o seu valor, sem as pagar na parle pro­
porcionada. Cito B. Quaresma, ns. 140 e 141.

3rt2. Não se faz, porém, o rateio se ao tempo da
venda o predio Linha fructos pendentes, assim como
ao tempo da retrovenda, porque então ha igual...
dade e não augmentb de utilidade. CiL. B. Quares­
ma, n. 146.

343. Outro caso dá-se quando o proprietario ar­
renda o predio ao tempo em que este está com os
fructos pendentes. Porém enlllo se subentende que
no arrendamento forão comprehendidos os fruetos
pendentes, e o conducLor deve usufruir o predio e
seus rendimentos.

3H·. Outro caso é se o testador deixa em le­
gado o uso-fruclo de um predio, que ao tempo de
sua morte esteja com os fruetos pendentes, no qual
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pertencem os fructos ao legatario e não ao her­
deiro, que nem ao menos, p6de pedir as despezas
que fez com a cultura em vida do testador, e
aquelJe quando acabar o usofructo não é obrigado
a deixar o predio com tantos fructos pendentes
quantos achou. Cil. Bagna ns. 26 e 29.

34õ. Se, porém, morrer o uso-fructuario passa
ao herdeiro proprietario o predio com os fructos
pendentes, sem rateio algum, devendo s6 pagar aos
herdeiros do uso-fructuario as despezas feitas com
a cultura. Cito B. Quaresma, ns. 30 a 32.

ARTIGO VII.

ADJUDICAÇÃO DE PASTAGENS E ARVORES AO SENHORIO

DO JfERRENO.

346. Se por algum titulo o terreno é de um dono
e as hervagens ou pastos são de outro, p6de o pr.i­
meiro requerer que estes se lhes adjudiquem pelo
justo preço. Lei de 27 de Novembro de 1804, § 8.°

347. Se tambem algumas arvores de fructos ou
silvestres por algum titulo pertencerem a uma pes­
soa e estiverem em propriedade alheia, causando
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embaraços e prejuizos, o dono desta p6de requerer
que se lhes adjudiquem pelo seu justo preço. Leis
de 9 de Julho de 1773, § 11 e de 17 de Julho
de 1778.

348. Inlenta-se o meio reconciliatorio, e no caso
de não se realizar requer-se ao juiz ordinario que
mande notificar a parte para na primeira audiencia
nomear e approvar louvados que avaliem as ar­
vores, ou hervagens ou pastos, para ser feila a
adjudicação, sob pena de, não comparecendo,
serem escolhidos e correr a causa á sua revelia.

349. Feita a citação é accusada em audiencia e
manda-se apregoar a parte.

3;>0. Se comparece fazem-se as louvações e o
juiz designa dia para a visloria e avaliação) sendo
citados os interessados e louvaaos, e seguro o jujzo.

3;$1. Adiante, no artigo -avaliação de bemfei­
torias- se mostrará como se deve proceder no caso
de não comparecer a parte, ou comparecendo, não
querer louvar-se em louvados.

302. As partes interessadas ou ambas devem
fazer deposito dos salarios que são devidos ao juiz
e ofliciaes que o hão de acompanhar, o qual o
juiz manda que fique em mão de uma pessoa que
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designar, que assigna o termo respectivo, com duas
testemunhas, devendo esse termo ficar nos autos.

303. Seguro o juizo, o escrivão notifica as parLe
e louvados para comparecerem no dia marcado.

3ã4. No dia aprazado achando-se presentes o
juiz, escrivão, partes e louvados, aquelle defere a
estes o necessario juramento, pelo que se lavra o
competente termo, que por elles é assignado.

3~U. No acto da vistoria as partes podem al1egar
verbalmente ou por escripto o que fôr a bem de
seus direitos, e darão logo as provas que tiverem;
de tudo lavrão-se os competentes lermos.

3ã6. Feita a vistoria .os louvados podem apre­
sentar por escripto a sua avaliação, e o escrivão
transcreve nos autos; ou então declarão em quanto
avalião, para o escrivão lançar no termo de ava­
liação.

357. O processo de vistoria é assignado pelo
juiz, partes, louvados, testemunhas e escrivão.

308. Depois disto sobem os antos competente­
mente preparados á conclusãO, e o juiz' julga por
sentença, e manda fazer a adjudicação das arvores,
pastos ou hervas ao dono do predio.
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3;;9. É a sentença intimada ás partes, e passando
em julgado é lirada por certidão que se entrega ao
dono do predio, para lhe servir de titulo, e faz-se

a competente adjudicação, pagando o dono do pre­
dio o valor rlella.

360. Desta sentença só ha recurso pa ra a relação
do districto, visto que se extinguio o Desembargo
do Paço. Pr. do D. do Paço de 18 de Janeiro de
1774; C. Telles, Doutr. das Ac., § 121.

ARTIGO VIll.

ADJUDICAÇÃO DE PREDIOS ENCRAVADOS OU CONTlG UOS.

:361. Aq uelle que quer que se lhe adjudique
algum predio encravado no meio de outros seus,
póde recorrer ao juiz do lugar, para instaurar o
respectivo processo, afim de ser feita a adjudicação
na fórma da Lei de 9 de Julho 1773 e Dec. de 17 de
Julho de 1778.

362. Intentada a conciliação e não realizando-se,
a parte faz petição ao juiz, expondo o seu intento
e requerendo a citação do dono do predio encra­
vado e de sua mulher, se fór casado (Ord. liv. 4°,
til. 48), para na primeira audiencia louvar-se em

H. P. 7
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louvados que procedão a vistoria e avaliem o ter­
reno que tem de ser encravado; afim de pagar-lhe,
e a terça parle mais para ser-lhe adjudicado, sob
pena de ser feita a louvação e proseguir a causa á
sua revelia, se não comparecer.

363. Antigamente requeria-se e ta adjudicaçãO
ao Desembargo do Paço, que por portaria com­
mettia seu conhecimento ás justiças ordinarias;
mas hoje compete o seu conhecimento ao juiz mu­
nicipal do termo. Lei de 22 de Setembro de 1828.

36·t. Na audiencia aprazada procede- e á lou­
vação, e feita ella o juiz manda que a parte. egure
o juizo e designa dia e hora para a vi tori' com
citação das mesmas partes e louvados.

3()~. A parte que tiver interesse ou ambas segurão
o juizo, e a quantia que fór entregue é depositada
na mão de uma pessÔa abonada, que deve assignar
o termo nos autos com duas testemunhas.

366. Seguro o juizo, o escrivão notifica os lou­
vados, e no dia aprazado, presentes no lugar o
juiz, o escrivão, partes e louvados, aquelle de­
fere a estes o necessarío juramento, do que se
lavra o competente termo, que por elles é as­
signado e pelo juiz; e feito isto passão a exa­
minar o terreno que tem de ser avaliado.
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367. Convém observar o seguinte: 10 que p'ara
fazer a adjudicação é necessario que o terreno en­
cravado não tenha valor maior de duzentos mil réis,
ou que não tenha um valor igual, ou maior que o
daquelle a que se quer unir; salvo o caso em que
ainda assim mesmo se possa considerar de maior
importancia. nec. de ,I 'J de Julho 1778.

3';' . - 20 que o predio e tivesse encravado ao
tempo da Lei de 9 deJulho de 1773: sem o que não
se p6d,e dar este remedio ~xtraordinario. Cito Dec.
de 1778.

369. No dia da vistoria, depois de juramentados
os louvados e no acto ueIJa as parles podem al­
legar verbalmente ou por escriplo tudo que tiverem
a seu favor, como que o aulor comprou outros pre­
dias para encravar ao seu, na fórma da lei de 1773;
que o predio em que tão não estava encravado no
tempo da dila lei; que elle é de igualou maior valor
que o do autor.

370. Podem em seguida apresentar suas provas,
e o escrivão tran creve tudo nos autos da vistoria.

371. Os louvados devem fazer a avaliação do pre­
dia segundo o preço commum do lugar, tendo em
vista a qualidade do terreno, sua posiÇãO, extenção,
etc.; devendo ser a avaliação feita de vinte annos
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preteri tos, pelo rendimento do ultim o anno, sem
atlenção aos dos antecedentes. Leis de t 7 de Julho
de 1778 e de 14 de Outubro de 1773.

3i2. Feita a avaliação é tomada pelo escr'ivão
nos autos, depois do que prepara-os devidamente
e lavra o termo de conclusão, e o juiz, conforme o
allegado e provado pelas partes, dará sua sentença
concedendo ou negando a adjudicação.

373. Se concede a adjudicaçãodeve ordenar na
sentença que o autor pague não s6 o valor do pre­
dio, segundo o arbitramento, como tàmbem mais
a terça parte da respectiva avaliação, na f6rma da
Lei de 9 de Julho de 1773.

374. Desta sentença ha recurso para a Relação
do districto. Prov. de 18 de Janeiro de 1774 e Lei
de 22 de Setembro de 1828, art. 2 ~ 1.

375. Passando em julgado a sentença é intimado
o autor para fazer deposito da quantia necessaria e
para juntar certidão do pagamento da siza ; e feito
isto procede-se á adjudicação do predio.

3'76. Depois disto se intima ao réo para receber
a quantia em deposito, e, recebida que seja, o es­
crivão lavra o termo de quitação que é assignado
pelo réo e duas testemunhas, e fica junto aos autos.



- 101 -

377. Extrahe-se dos autos a sentença e se en­
trega ao autor para servir-lhe de titulo, e com elJa
toma posse do predio adjudicado. P. e Souza nota
n.986.

378. Pelo mesmo modo se requer a adjudica­
ção de um predio, não encravado, mas contigua a
outro, no caso especial de ser necessario con­
juncta-Io, para se evitar grande deformidade em
algum grande edificio, que se está fazendo, ou em
alguma quinta murada, que sem isso ficaria dis­
forme. Lei de 17 de Julho de 17i8; Corrêa Telles,
Proc. Civil, § 481.

ARTIGO IX.

ESGOTA~1ENTO DE AGUA SUA PASSAGEM, EXPEDIÇÃO E.

DEVISÃO.

379. A povoação (lU pessoa que emprehender
tirar de algum rio, ribeira, paúl ou nascente de
agua, algum canal, ou levada para regar ou es­
gotar as suas terras sendo inundadas, e quizer que
passe por terreno alheio, poderá fazê·lo reque­
rendo ao juiz para lhe demarcar e assignar o lugar
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e sitio mais commodo, por onde póde ella ser cons­
truida, ouvindo o parecer dos louvados, ou de pes­
soas intelligentes, com citação dos interessados. Lei
de 27 de ovembro de 1814 unico.

380. A lei concede este beneficio porque as aguas
são de primeira necessidade, para a fertilidade dos
campos, e por isso é de interesse publico dar-se-Ihe
passagem, ou seja para réga ou esgoto, por meio de
acqueductos, de um para outros predios, com o me­
nor damno possivel dos donos destes. P. e Souza,
nota 1022.

381. Intentado o meio reconciliatorio f> não rea­
lizando-se, o que pretende tirar do rio, ribeira,
paúlou nascente de agua, uma porção para regar
ou esgotar seu predi(J, e não tem terreno seu para
abrir a levada, ou acqueducto, faz petição ao juiz
municipal expondo a sua pretenção, erequer que se
citem os réos e suas mulheres, se forem casados
(Drd. liv. 4 tit. 48), para na primeira audiencia
nomearem louvados que com os do autor designem,
em acto de vistoria, o sitio mais commodo para a
dita passagem e expedição, e arbitrarem a indem­
nisação que o autor deve dar pelos prejuizos que
possa haver, sob pena de revelia. Cito § 11.

382. Se as partes interessadas estão presentes
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s~o citadas pessoalmente, e se estão ausentes são
por edictos. eit. lei e §.

383. a audiencia aprazada se accusa a citação
e se faz a nomeação dos louvados ainda mesmo que
os réos não compareção, por officio do juiz, tendo
sido neste caso esperado por equidadeaté a segunda
audiencia.

38i.Feita a louvação~ o juiz manda segurar o
juizo e designa dia para vistoria, com citação das
partes e louvados .

. 8"). Seguro o juizo e feitas as necessarias noti­
ficaçõe , no dia aprazado estando 'presentes o juiz,
escrivão, partes e louvados no lugar da questão,
aquel1e defere a estes o necessario juramento) e os
manda examinar o lugar com todo esmero e es­
crupulo, para fazerem uma justa louvação.

3;'6. Pelo 12 da cit. lei não se póde fazer a
construcção de levadas, ou canaes para régas nas
quintas muradase nos quintaes dos predios urbanos
nas cidades ou villas, peJo prejuizo que ha; nem
tambem no caso em que a levada prejudique
a outra já construida, ou seja para réga de terras,
ou para engenhos; salvo se admittir commoda di­
viSão da agua, de sorte que não fique inutil, ou a
cuJturajá feita, ou o engenho já construido.
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387. Compete esta acção aos proprietarios de
agua ou o seu dominio seja pleno, ou menos pleno,
perpetuo ou temporal, e não aos locataríos, depo­
sitarios, ou outros detentores do predio alheio. E
tambem compele a essas pessoas declaradas ou
tenhão titulo e direito de exlrahir as aguas do rio,
ou de ribeiras, ou paúes, por canaes ou levadas.
P. e Souza nota 1022.

3M8. No acto da vistoria as partes podem apre­
sentar verbalmente ou por escripto as razões que
tiverem em sua defeza, podendo o réo mostrar que
não deve ser concedida a adjudicação do acque­
dueto, e provar logo, por qualquer das razões apon­
tadas. De tudo se lavrão os compelente s termos
nos autos, nos quaes se junta o parecer dos louvados
sobre o sitio mais com modo por onde deve passar a
levada, e sobre a avaliação dos prejuizos que póde

ter o réo.

389. Depois de ser tudo autoado com a possi­
vel brevidade que o caso pede, e é recommendado
pelo § 11 da lei, o escrivão prepara deviJamente o
proces3o e lavra o termo de conclusão, e o juiz na
sua sentença dará ou negará alicença paraa cons­
trucção requerida.

390. No caso de ser concedida a licença, o JUlZ
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deve ordenar ao autor que deposite a quantia arbi­
trada para indemnisação do réo.

391. a mesma sentença o juiz condemn,ará o
autor a fazer pagamento das cusLas dos autos. C.
Tel1es, Proc. Civil, §477.

392. Desta sentença ha r ecurso para a Reiação.
§ 11 cit., e Lei de 22 de Setembro de 1828
art, 1 § L

39:3. Passando em julgado a sentença, e feito o
deposito, é ella extrahida dos actos e entregu e ao
aulor, "isto que serve-lhe de titulo.

39~. A obra não p6de ser embaraçada pelos
proprietarios dos terrenos por onde passar. CiL. 11.

39''''. O:; acqueductos não constituem servidão;
mas, a todo o tempo que qualque( das proprieda­
des venha a murar ou vallar-se, s6mente serão
obrigados seus donos a deixarem passar a agua, e
concerta-los, sem serem obrigados á serventia e a
dar caminho ou passagem pela proprie dade. § 13
da cit. lei.

396. O proprietario do terreno poderá a todo o
tempo requerer a mudança do acqueducto, se ella
não prejudicar a passagem da agua, e fÓr conve­
niente ao predio, fazendo a mudança á sua custa.
§13cit.
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397. O proprietario que quizer de novo regar
suas terras, depois de estar construido o aqueduc­
to, será admittido a ter parte na divisão da agua,
pagando a sua quota parte da despeza aos mais
interessados que o fizerão construir, § 13 tIa lei
cilada.

398, O mesmo processo e recurso tem lugar,
quando se quer construir aqueducto para esgotar
as aguas dos campos pantanosos, e quando se quer
ter part.ilba na divisão das aguas superabundantes
de um assude ou levada antiga, no qual caso se
avalia o assude antigo, para o que quer entrar com
a sua parte. 12 e 13 da lei.

3'99. Mas para haver essa divisão é necessario
que a agua seja superabundante para todos os do­
nos dos predios convizinhos, e não se apenas for
sufliciente para os primeiros que a occuparão. 13
cit.; B. Carneiro, Dir. Civ., 4° vol., § 36, n. 40.

400. P6de-se ampliar o beneficio da citada lei
no caso de ser necessario minar por baixo da terra
para aproveitar a agua tlerramada por ella:- Nam
q'Uohes lege aliquid introductum est, bona occasio
est, cetera, quce tendunt ad eandem utilz'taten?', vel
?,'nterpretatirme, vel Ce1"te jurisdictz'o ne suppleri.
Lei L-3, Codice, liv. 1°, til. '17.
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401. Os moradores de um lugar, que não tiver
agua para o uso domestico, podem obrigar o dono
da fonte a ceder-Ibes o uso della, pagando-lhe a
justa indemuisação, por identidade de razão. C.
Telles, Dout. das Acç., § 116, segundo appendice.

4G2. Comquanto pareça que a lei citada não se
applica á agua que alguem tem de terra sua, ou
que novamente adquire pois della não falIa, sendo
certo que desta o proprietario dispõe livremente.
B. Carneiro, 4° voL, ~ 36, nota A, n. 33 e n. 7;
'corntudo aqueHe é um caso especial, que se afasta
desta regra geral.

403. O que tem 11 o egitimo de tirar a agua do
rio, ribeiro, paúl, etc., em cerlo lugar, se se des­
truir o edificio I acqueducto ou outra obra que sirva
de extracção ou uso da agua, conserva oseu direito
emquanto alli existem vestigios dessa obra; pelo
que costumão protestar pela conservação deMsa pos­
se, espetando no lugar algumas estacas, para que
outro não usurpe. B. Carneiro ciL, < 33; n. 42.

ARTIGO X.

AVA.LI A.çl.o DE BE~lFEITORIAS.

4ü4. As hemfeitorias que se fazem para conser­
var ou melhorar uma coUsa são d~ tres especies:
necessarias, uleis e agradaveis.
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40:l. Necessarias(impensre necessarire, lei 9" FF
liv. O til. 16) são as feitas para conservação da
cousa, e de tal f6rma que a sua não existencia traz
a destruição desta.

406. Uteis são as feitas para augmentarem o va­
lor commum da cousa que póde existir em elIas.

4'()7. Voluptuarias são as feitas para servirem de
gozo ou regalo de quem as fez, sem augmentareni
o valor commum da cousa.

40M. O possuidor de boa fé tem direito de pedir
as despezas das bernfeitorias necessarias e uteis
existentes no acto da entrega da cousa. Lei 33 FF.
liv. 6 til. 'J 0; Ord. liv. 3 tit. 86 § 5°, liv. 4° til. 48
§ 7°, e liv. 4 tit. 54 § 1°, tit. 95 § 1°, til. 96 § 1.0

4'()9. As agradaveis ou voluptuarias póde levan­
tar, se o proprietario não quizer paga-las, e se pu­
der arranca-las sem damno. lei 38 FF. cit.

4·10. Se o dono quizer indemnisar o possuidor
de boa fé pelas hemfeitorias de recreio que fez, e
se acbão fixas no s610, não é permittido que este
as arranque; se, porém, não quizer paga-las, p6de
arranca-las, uma vez que não cause damno á cousa.
Leis citadas.

411. O possuidor de má fé s6 póde pedir indem­
nisação das hemfeitorias necessarias. Lei 5 FF. cito
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412. A respeito das de recreio, se applica ao
possuidor de má fé a mesma regra do n. 409. Dig.
Port. 1° vol. art. ~~7.

41.3. As bemfeitorias se pedem por acção, se o
possuidor restituio a cousa; por excepção, se ainda
não fez a entrega. Lei 33, FF. liv. 12 tit. 6; Moraes,
de Rxecut., liv. 6 e 9 n. 112.

4H·. Quando as hemfeitorias são illiquidas, ne­
cessitão ser liquidadas.

41:>. Faz-se a C1"Valiação requerendo-se ao juiz
que mande citar a parte contraria para comparecer
na primeira audiencia, afim de nomear e approvar
louvados que avaliem as bemfeitorias da cousa,
sob pena de, não comparecendo, serem escolhidos
os louvados e a avaliação ser feita á sua revelia.

416. Na audiencia aprazada a parte deve accu­
sar a citação, dedarando que para aquella audiencia
traz citado fulano, para approvar e nomear louva­
dos que avaliem as bemfeitorias da obra, conforme
o expendido na petição, e requer que, sendo apre­
goado, seja o mesmo havido por citado, em virtude
da fé do official, que apresenta; e que, no caso de
não comparecer, o juiz escolha á sua revelia; que
offerece para louvados fulano, fulano e fulano.

417. É apregoado o réo, e, se não comparece, o
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juiz declara que fica esperado até a primeira au­
diencia.

418. Nesta, a parte declara que, ficando espera­
do o réo, por não ter co mparecido na audiencia
aprazada, requer que seja apregoado, e que o juiz
proceda na fórma do requerido na audiencia pas­
sada. S. Pinto § 1377.

419. Se o réo comparece, póde acc.ordar com o
autor em nomear cada um o seu louvado; se não
concorda: c.ada um orrerece tres nomes, e escolhe
um dos apresentados, o que é declarado no termo
tomado pelo escrivão no protocollo das audiencias.

420. Ojuiz manda segu rar o juizo, e, seguro que
seja,designa dia para o exame e avaliação) mandan­
do citar as partes e louvados. Póde tambem designar
o dia na mesm a audiencia, ordenando que seja se­
guro o jUlZO.

421. Se o citado não cqmparece, o juiz de seu
o1Iicio escolhe dous louvados d'entre os propostos
pelo autor.

422. O mesmo tem lugar quando o cilado não
quer nomear nem escolher, comquanto esteja pre­
sente na audIencia.

423. Nestes casos se diz que a nomeação é feita
ex-officio. P. e Souza nota 534; Dig. Port., 1 vol.
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art. 49f5 e 496; Nasareth § 46:2 e notas; Ord. liv. 3
tit. 17 ; Almeida e Souza, Sego Lin., art. 6 US. 1534
a 537, e Vanguerve cito p. 3 c, 19: ns. 31 e 32.

4·2i. Os louvados devem ser sempre a aprasi­
menta das partes. Ord. liv. 3 til. 17, Lei de 20 de
Junho de 1774 § 11, de 14 de Outubro de '1773 ;
Alv. de 215 de Agosto de 1774 elei 6, Codice, liv.
12 til. 36.

42:>. No dia do exame, presentes o juiz, escrivão,
partes e louvados, aqueIle deve deferir juramento
a estes do que se lavra o competente termo, que
assignão. Depois disto manda o juiz que os lou­
vados examinem com cuidado as bemfeitorias.

1,;·2,.. Os louvados devem ser pessoas que conhe­
ção bem o objecto que tem de ser avaliado; devem
ser professionaes e peritos. Ord. liv.3 tit. 17, Leis
citadas, e Novella 74.

427. Sendo os louvados intimados podem acceitar
on recusar, mas se acceitão e prestão juramento são
obrigados a dar os laudo até com prisão; salvo
havendo alguma causa de escusa que seja nova. P.
e Souza nota 1534.

428. Podem os louvados ser recusados como
suspeitos pelas partes, sendo nomeados por el1as,
ou ex-officio. Ord. lei 3 til. 17 § 1.
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!129. Sendo julgadas validas as recusaçõe pro­
cede-se á nomeação de outros, pela mesma f6rma.

~,30. Todos podem ser louvados, excepto os que
fizerão a obra de que se trata, os que forão
testemunhas nas causas, e os que derão uma vez
seu parecer sobre o objecto em questão. P. e
Souza, nota 030.

431. asareth no § 426 nota-a-accrescenLa
a este numero as pessoas que são inhabeis para
administrarem seus bens, e os condemnados por
crime de roubo, furto) falsidade ou bancarota frau­
dulenta.

432. Na classe dos inhabeis para administrarem
seus bens estão os menores, que são considerados
como incapazes de serem louvados, ipso jure pela
falta de idade, e os interdictos, julgados por sen­
tença.

433. Quanto aos menores ou tem pai vivo ou não.
Se tem, e não se acha illhabilitado por demencia ou
outra qualquer enfermidade, os menores estão de­
baixo do seu patrio poder, que é superior á tutella;
se não tem, estão debaixo do governo de um tutor
que os dirige, administra seus bens e autorisa-os nos
seus negocioso Ord. liv. 4 tit. 102 pr.; til. 104 § ul­
timo.
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434. Em qllanto esses menores n~o cheglIo a maio­
ridade, que é aos 21 annos completos pela Lei de
31 de'Outubro de 1831, não e8lão habilitados para
todos os actos da vida civil, e por isso não são aptos
para louvados, pelo que procede a opinião de Na-

-sareth, e isto quer os menores sejão fi1 hos familias,
quer sejão orphãos.

43ã. Quanto aos interdictos, julgados por sen­
tença em razão da falta de sizo ou desarranjo intel­
lectual, ou silo dementes ou prodigos.

436. Os dementes, que tambem se chllmlIo de­
lirantes, sandeos,· furiosos, mentecaptos, desassi­
sados, desmemoriados, doudos e insanos, pela falta
de deliberação e vontade são incapazes de todo acto
civil, judicial, ou extra-judicial, e por isso são
equiparados em direito aos infantes, e gozão de be­
n~ficios e favores concedidos aos menores, Ord. liv.
3tit. 41 § 4, e estão sujeitos a curadoria, Ord. Jiv. 4
tit. 103 ; B. Carneiro, 3° voI. § 260 n. 1 e § 261
n. L

437. Nem podemjUl'ar, porque para isso é ne­
cessario ter-se o uso da razão, e conhecer-se o que
se faz, sem o que seria o juramento um vão som de
palavras vasias de sentido, a que se nlIo póde altri­
buir a'lguma moralidade, como diz P. e Souza na
nota 504.

~.
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438. Nem tambem podem ser cilado ,Leis 4 FF.
L. 2. o T4.·, 2.' e10L. 50Lil. '17, 8. Jnst. de Just.,
liv. 3 til. 20, lei 2, Codice., L. 4, til. 38, P. e
Souza D. 208.

439. Os prodigos julgados por sentença são equi­
parados ao uemente e infante, e pori"so não podem
fazer acto algum civil sem intervenção do curador.
Lei 40, FF., lei 50 til. 17; Ord. lei 4 til. 103 § 6.

4·40. Nem tambem pedem ser citados. Lei 12
§2, FF., liv. 26 til. 5; lei 40, FF., liv. 501it.17.

441. Sendo assim é claro que essas pessoas não
podem ser louvados nas avaliações que se tem de
fazer.

4i2. Osurdo e mudo de nascimento nito póde,
segundo a opinião geral, contractaF, {lor nno ter co­
nhécimento dos negocios, e por isso muito menos
póde ser louvado, tanto mais que não póde ser
absolutamente citado. B. Carneiro cit., § 269 n. 5;
lei 8 § 2, FF., liv. 26lit. 5.

44·3. Quanto aos condemnados em quanto cum­
prem a pena imposta pelo crime commeLtido, tem
uma impossibilidade physica que os inhibe de ser­
virem de louvados, accrescendo que pela falta de
boa fama seus arbitramentos não merecem plena fé.
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444. Se estiverem soltos, pelo facto de terem
cumprido a pena, ficão lavados inteiramente da ma­
cula que lhes trouxe o crime; por isso podem ser
louvados, e os seus arbitramentos mereceráõ a con­
fiança correspondente á bôa ou má conducta que
tiverem na sociedade.

44~. O" motivos que podem ser opposlos ás te­
temunhas, para serem dadas de suspeitas, tambem
podem ser apresentados aos louvados nomeados.
Nasareth, cit. § 462; P. e Souza nota 535.

446. Os louvados devem estar sós e livres quando
conferem e fórmlIo seu juizo, P. e Souza n. 83t>.

I

447. Devem avaliar a cousa pelo que v.ale, se-
gundo a commum estimação, e não segundo a afTei­
Cão particular de cada um. Ord. liv. 4 til. H ult.
tit. 13, Alv. de 23 de Maio de 1698.

448. A avaliação deve mostrar o valor méJio e
commercial, não o mai subido nem o mais baixo;
pelo que é irregular a opinião de se fazerem as ava­
liações por preços baixos, que chamão qe equidade;
pois além dos prejuizos de alguem, haveria prejuizo
da parte dos avaliadores. Ord. liv.4, til. 78 7;B.
Carneiro cito 4° voI. § 7 n. 12, liv. 2 tiL. 1.

449. Não podem os avaliadores afastar-se ~~~
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pontas que forllo traçados e prescriptos, e se se
afastarem ha nuIlidade no excesso. P. e Souza .nota
D35; Alm. e Souza, Sego Linhas, nota D34 n. 7.

4nO. Os louvados devem fundamentar com ra­
zões seus arbitramentos, porque por essa f6rma es­
clarecem muito seus laudos. Alm. e Souza cit. n. 8.

4ia. O parecer dos louvados deve ser reduzido
a escripto por um delles) e por a~bos assignado,
ou pelo escrivão em presença do juiz, sendo as­
signado por este, pelos louvados, partes e escrivão;
NasaTeth § 464; Sr. Cons. Ramallw, Prato Civ. e
Com., § De 7 til. t7.p. 1.

4n2. Os louvados podem ex...intervalle declarar
e courigir seus arbitramentos nas partes confusas,
comtanto que com essas deolarações naoalterem o
que fôr neHes clalro. Cito A:lm. 'C Souza n "9; S.
Pinto § t 389.

4a3. Os louvados só podem ser recusados, depois
de ap.provados pelas partes, havendo novo e justo
motivo, provada e julgada valida a causa da sus­
peição. S. Pinto § t384; P. e Souza n. D3D.

4~4. Se os dous louvados não concor(tão proce­
de-se ánomeação de um tel"ceiro, que deve ser de
commum accôrdo, e, na falta deste, cada uma das



partes propõe tres-, para dos seis ojuiz escolher um ,
o que deve fazer pondo os seis nomes em uma urna,
e tirar uma sorte.

4õõi. O'caso de revelia, o-jui.z escolhe tlm dos tres
apresentados pela parte presente, e oescolhidodeve
ser o primeiro vroposto. Vanguerve, p. 3, c. 19
n. 33; Sr. Conselheiro P. Baptista, § 155} ; Ord.
Jiv.3 til. 17 §2.

4ã6. Este tel'ceiro é obrigado a conformar-se
com a tenção de um dos dous, ainda que lhe pa­
Reça io~usta. 0nd.liv. 3 tit,. 17 §§ 2 e 4; bil. 1'O§ 11.

I

451. Alguns achão injusta. esta disposição, que
e6de, for,çar. o terceiro louvado a dar um voto con­
tra a sua opinião; mas é necessario notar que esse
terceiro é chamado Dão para avaliar a cousa em si,
porém para declarar qual dos laudos se approxima
da verdade, para pÔr termo áquestão. Por isso longe
de ser má essa disposição é muito util, necessaria e
conforme a justiça.

4ã8. Os louvados devem ser tantos quantos os
objectos de differentes naturezas que tiverem de ser
avaliados, P. Souza n. 534.

. 4~9. Os louvados devem ser justos, impar­
ciaes e independentes; jámais devem abaixar-se
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recebendo donativos dos interessados. P. e Souza
nota 15315.

460. Ao louvados dá-se os nomes de peritos,
expertos, avaliadores, arbitradores e fieis indis­
tinctamente.

4·(H. Avaliadas que ejão as bernfeitorias, ha­
vendo igualdade nos votos, sobem os autos prepa­
rados devidamente á conclusão, e o juiz manda
observar o arbitramento julgando-o por sentença,
que é do teor seguinte:

Julgo por sentença o arbitramento de f. e mando
que ~e cumpra tão inteiramente como nelle se
contém, para o que interponho minha autoridade e
decreto judicial, e pague o réo (ou autor) as custás.

ARTIGO XI.

DAS CAusAs CUJo VÁLOll lo EXCEDE A TRES l\ITL

l\EIS.

462. Estas causas não admittem, como as men­
cionadas, petição escripta; é bastante que o
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credorde uma quantia, que não sejaexcedentede tres
mil réis, compareça na audiencia que o juiz de paz
do do:uicilio do tlevedor é obrigado a dar semanal­
mente (art. !:IS do Cod. do Proc.) e, pedindo venia,
deve declarar o motivo que alli o conduz, e requerer
ao juiz que mande citar o devedor, para compa­
recer na primeira audiencia, afim de veriticar-se a
conciliação, sob pena de revelia e custas.

463. O juiz deve mandar fazera citacao, e o es­
crivao cu rnpre este despacho verbal, sem que lavre
a cerLidao; visto que não ha requerimento es­
cripto.

464. a audiencia aprazada a parte declara que
tendo sido ordenada a citação requer que o juiz
mande o escrivrío declarar e dar sua fé se a fez, e,
no caso affirmaLivo, que mande apregoar o citado
e proceda a conciliação ou os haja por não conci­
liados, na forma da lei.

_ 46ã. Ojuiz manda o escrivão inf~rmar, e este,
tendo feito a citação, deve declarar que a fez, e dá
sua fé em como o ciLado bem scienle ficou; o juiz
manda en~ão fazer o prégão.

466. Se comparece ha ou não conciliação. Se
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n:Io comparece o juiz haverá as partes por n:lo coo­
ciliadas.

467. Deve o escrivão tomar nota em seu proto­
colIo, na qual declarará o occorrido resumida­
mente.

468 Se não ha conciliação o autor deve reque­
rer ao juiz que mande citar o réo, para comparecer
na primeira audiencia, afim de apre!'entar suas
provas e o réo defender-se, sob pena de, n:Io com­
parecendo, ser condemnado á revelia; assim como
que mande citar as testemunhas, cujos nomes
apresenta.

469. O juiz defere. e o escrivão faz as citaçoes,
podendo ser a do réo na mesma audiencia, se este
estiver presente, impetrando a devida venia do juiz.

470. Na audiencia aprazada, accusada a citação
pela fórma indicada, ouvirá o juiz as partes verbal··
mente e examinará as suas provas, e procederá da
maneira indicá ~a nos ns. r53 a 60, devendo o es­
crivão fazer todas as neccssarias declaraçoes na
nota que tomar no protocollo, que deve serassignada

•
pelo ju'iz, partes, testemunhas e escrivão.

47.,t. O'juiz em seguida ou por muito tardaI'! até
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a segun.da audiencia, dará su~ sentença, I,l~ mes.IDQ
p-Iotocollo, da qual não ha recurso alguDJ+, er s~á­
executada, sendo- tiradOr s6mente Ullll alvaf,á pel6
escrivão, que é pelo iuiz.assignado.

472. E est~, o proc~ssq.recOIpmelldado pelaOrd.
Jiv. 3 tit. 30 (treplicad~ pelo Alv. de 16 de Setembro
de 1814§ 2) e pelas leis citadas no artigo primeiro
desta parte.

473. Adistincção que ha entre esta acção e a do
artigo primeiro, desta parte, está em que na do
artigo primeiro os requerimentos para conciliação e
citação são por escripto, e nesta são verbaes; na do
artigo primeiro as citações podem ser requeridas
de f6ra, nesta são feitos em ~udiencia; na do artigo
primeiro o escrivão lavra sua fé de citação no re­
querimento, nesta dá verbalmente; na do artigo
primeiro finalmente a quesUio p6de versar sobre
bens de raiz, nesta nunca p6de versar e sim s6 sobre
bens moveis. Orâ.liv. 3 tit. 30 § 1, in verbis-e
isto tudo, etc.

474. AOrde.nação do livro primeiro, titulo ses­
senta e cinco, paragrapho setimo estabelece que
apenas haverá um processo verbal nos casos que
apresenta, nos quaes o escrivão tomará uma nota no
protocollo das audiencias, declarando que o juiz,
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depois de ouvir as partes e examinar suas provas,
condemnou ou absolveu o réo em tal cousa' de­
vendo-se desta nota tirar um mandado de solvendo,
para ser executada a sentença.

47ã. Estes processos, porém, tem cahido em de­
suso e não mais são seguidos no fóro.

FIM DA PRIMEIRA PARTE.
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CAPITULO 1.

ARTIGO UNICO.

»0 PllOCESsb EXECUTIVO E SlJA. lf"ÂRClU EM JurZ6,

'1. O processo executivo tem seu fundamento
em varias leis, e como é excepcional e repug-

I

nante ao natural e social, visto que umas vezes
começa pela penhora sem preceder citação e au­
dien'Cia do devedor, e ootras começa designando-se
o prazo de vinte e qualro horas ao deveaor para
pagar ou dar bens a penhora, sem haver audiencia
prévia deste; por isso só deve ser admittido nos
casos em que as leis expressamente determinão.

2. Como não ha uma lei que prescreva'a ordem
que <se deve seguir nestes processos, a sua .-marcha
é véUiada.

3. Alguns dizem que se deve começar logo por
,pe hora, feita a qual é o rét> citado para aUegar
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os embargos que tiver, com a comminação de ser
julgada por sentença. P. e Souza no § 481 é dessa
opinião.

4. Isto talvez porque a OreI. do liv. 4, til. 23,
§ 3 manda que assim se proceda nas causas de alu­
gueis de casas, se o réo não paga incontinente.

K Porém tal opinião não é exacta, porque a
Ord. do liv. 4, til. 23, § 3 trata de um caw espe­
cial que se afasta da regra geral, e por isso é uma
verdadeira excepção, e como tal não póde servir
para todos os casos. Doutr. das Ac. nota 35 a.

6. Com effeito entende-se que os bens introdu­
zidos pelo inquilino na casa do locador são por
direito hypothecados as rendas deHa, e por isso,
no caso de não querer o inquilino pagar os alugueis,
deve o locador lançar mão dos trastes que garan­
tem a divida, no que consentio o alugador desde
que na casa se aposentou, Lei 4", liv. 2°, til. 4, F.,
e 6a, liv. 20, til. 2; Silva ad Ord. liv. 4, til. 23,
'§ 3, ns.2 e 3; Caminha, fórma de libellos, ano­
tatio 6". _

7. Por essa razão é que a Ord. liv. 4, til. 23,
§ 3° determina que se tenha esse procedimento nas
causas de pagamento de alugueis de casas.

8. Esse facto não se realiza nas outras causa~,
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eis a razão porque ue um facto particulal' não se
p6de tirar uma regra geral que tenha applicação
em todos os processos executivos.

9. A melhor praxe e mais seguida é dirigir-se
ao juiz uma petição em que se requer lIue o réo
seja cilado para no prazo de vinte quatro horas
pagai' ou nomear bens a penhora, e para na pri­
meira audiencia, depois da penhora, allegar os
embargos que tiver, no termo que lhe r6r marcado)
sob pena de ser a penhora julgadã por sentença, e
proseguir-se na execução.

lO. A esta petição se junta a certidão de não
conciliação e os necessarios documentos que ins­
truem a causa.

11. Ojuiz manda distribuir e passar o mandado
requerido.

12. Passado e assignado o mandado é intimado
pejo escrivão ou official de justiça á parte, do que
lavra a necessaria certidão.

13. Findo o prazo das vinte e quatro horas sem
a parte pagar, o escrivão ou oflicial lavra a cer­
tidãO, e com outro oflicial faz a penhora em tantos
bens quanto cheguem para completo pagamento~
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1~. Feita a penhora levão os bens ao depo­
sito, do que lavrão auto e termo de deposito.

ião Se é no deposito do juizo, deve o deposi­
tario 'assignar o termo; senão é, os officiaes da
diligencia intimão a um vizinho de bons costumes
e capaz de servir de depositario, do que lavrão
os competentes termos1 devendo o do deposito ser
assignado pelo depositario, penhorado, officiaes da
diligencia, e duas testemunhas, -no caso de não
querer o penhorado. Ord. liv. 1°, til. 24, § 2f.

16. O depositario póde ser abonado pelo pe­
nhorado, e fica neste caso o penhorado obrigado

entregar os bens em falta daque1le, assim como
fica sujeito a prisão. Moraes, Execut. liv. 5, C. 12,
n. 47; Vanguerve p. 2, C. 39, n. 2.

i7. L.pgo que é feito o auto de penhora, o offi­
cial da diligencia requer ao penhorado para dizer
os embargos que tiver.

18. 'Na P'flmeira audienc13 se accusa a penhora
e citação, e, debaixo de pregão, assignão-se os
seis dias da lei ao réo para vir com os embargos
que tiver. Ord. liv. 3, til. 86, § t.

i9. Na atrdiencia seguinte requer-se ao juiz
4tue lance e penlmrado do 'prazo que lhe foi
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marcado, visto não ter comparecido com os seus
embargos, sendo julgada a penhoréLpor boa, cor­
rendo.a execução nos bens penhorados.

20. É o réo apregoado, o juiz manda o escri­
vão informar, 6 estando o requerimento nos termos,
manda que devidamente preparados os autos subão
conclusos. Depois disto procede-se na fórma da
comminação, sendo o penhorado condemnado nas
custas. Vanguerve p. 1, c. 11, n. 19.

21. Comparecendo, porém, o penhorado na au­
diencia em que se aCGusa a citação e penhora e
pedir visLa desta, deve-lhe ser concedida; e póde
vir com os embargos que tiver, e neste caso sus­
pende-se todo procedimento da execução, corren­
do os embargos summariamente nos proprios autos
até ultima decisão. Ord. liv. 3, tit. 17.

22. Estes embarg@sou são relevantes ou não são.

23. Se são relevantes s:Io recebidas e -a causa
segue os termos usuaes até que, sendo elles jul­
gados provados, cessa a execução.

24. Se não são relevaD-Ws e sim frivolos ou
calumniosos são desattendidos, a penhora é julgada
por sentença, e procede-se á execução. P. e Souza,
§§ 1)37 e 538; Vanguerve cit., Sr. conselheiro

~ ~ ~
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Ramalho, Pratica Civil, p. 2, til. 3) cap. 11,

§ unico; C. Telles, Proc. Civil, 484 e Dout. das

Ac., § 20 e notas.

2.). Póde-se appellar da sentença que ftlr pro­
ferida nesta causa, mas a appellação é recebida
só no effeito devolutivo, e a execução corre nos
bens penhorados, nlio obstante ena ser inter­

posta.

26. A .acção executiva prescreve no prazo de
trinta annos. Alguns querem que prescreva em

dez anno~, mas attendendo-se ao disposto na Ord.

liv. 4, tit.' 79, vê-se que contra ella só póde ser
apresentada a prescripção de longo tempo. P. e
Souza, nota 1088.

27. esta causa não é admissivel a reconvenção.
Cardoso, in Prax.) verb.-reconventio, n. 21.

28. Tal é o processo que em geral segue a causa
executiva.



CAPITULO II.

Das principaes questões (Iue tem processo
executivo.

29. São processada axecutivamente as cansas de
alugueres de casas, de honorarios do juizes e advo­
gados, salarios de procuradores e cu tas dos escr.i­
vães e officiaea de justiça, honorarios de medicos,
cirurgiões e boticarios, a conciliação verificada no
juizo de paz, de fóros de censos de apanagio , de
alcance na tomadas de contas do Latores e cura­
dores, e contra o deposita rio judicial.

ARTIGO I.

DAS CA.USAS DE ALUGUERES ou RENDAS DE CASAS.

30. Fundão-se esLás causas na Ord. do li,-. 4 tit.
23 § 3, na lei de 20 de Junho de '1774, no Alv. de
24 de Julho de 1773, e nas leis 2) 3 e 4, F.,
liv. 2 til. 14.
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31. O proprietario quando intenta esta acção
deve unir á petição o titulo porque houve a casa,
para fundamentar seu direi to, a certidão de não con­
ciliação, e o talão da repartiçãO fiscal que mostre
como pagou a decima vencida, nos lugares em que
ha esse imposto. § 14 do Regul. de 16 de Abril
úe1842.

32. Quando é difficil apresentar-se o titulo do
domínio da casa, o juiz não deve mandar passar
o mandado sem fazer com que a parte jure que lhe
pertence a casa, ou que se alugou ao sublocatario.

33. Omeio executivo compete ao locador quer o
~ontracto fosse feito por escripto, quer não; por
isso que pelo facto de morar na casa o inquilino se
deduz que paga o respectivo aluguel. Silva ad Ord.
liv. 4tít.23 § 3 n. 18.

34. O credor goza do privilegio executivo sómente
quanto aos trastes mettidos na casa, de sorte que se
o inquilino mudar-se, não tendo feito pagamen to
dos alugueres, e tirar os trastes, e o credor quizer
demanda-lo não póde mais usar do remedio execu­
tivo, e sim do ordininario ("). P. e Souza noto 916,
lei 7, F., liv. 20 til. 2 § {o; Silva cito ns. 6,13 e 14.

(*) No mez de Junho de 1862, nesta cidade, intentou-se,
pelo cartorio do l° tabelleiio, um processo executivo entre
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3'-'. Considera-se que os bens estão na casa alu­
gada pelo inquilino quer se achem dentro das caixas
e trastes, quer estejão no quintal, quer estejão no
moinho, etc. Silva cit. obra e lugar n. 15.

partes como autor F. Oliveira, t:: como réo F. Ramos, sobre

o seguinte facto: Oliveira tinha uma casa de sobrado na rua

do Piques e alugou-a a Ramos, que pagou pontualmente os

alugueres de dous mezes. Maudou entregar as chaves da

casa a Oliveira depois de ter feito fi. mudança dos trastes, fi­
cando a dever certa quantia correspondente aos aluguel'es de
alguns mezes. Oliveira chamou-o á conciliação e nada conse­

guia. Requereu ao juiz municipal que mandasse intimar a

Ramos para pagar em continente o que devia, e no caso de

não pagar que désse bens á penhora. O juiz mandou passar o

mandado. Os ofliciaes farão intima-lo e Ramos fechou a porta

de Sil<l casa, não quiz pagar, nem dar bens fi. penhora. Lavrá­

rão os ofliciaes as necessarias certidões, e com eJlae Oliveira

requereu ao juiz que ordtmasse aos officiaes que fizessem á força

a penhOl'a, arrombando a porta da casa de Ramos, se necessa­

rio fósse. Passou-se novo mandado, e os officiaes forão CUlll­

pri-lo, quando RaI:!1os lhes apreseutou um de-pacho do juiz

mandando suspender li penhora, e dar a vista que pediu para
embargl1.r o mandado eXAcutivo em face das juridicas e va­

liosas razões que aprflsentou. Dada a vista o habil advogado de

Ramos apresentou seus em bargos, nos quaes allegou que não

achando-se Ramos moran-:lo llaquelle tempo na casa, que per­

tencia a Oliveira, nem tendo nella mobilia ou q1,lalquer traste,

não podia ter lugar a acção executiva por alugueres da casa,

por parte de Oliveira " como é expresso na Ord. L. 4° T. 23,.
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36. Este privilegio do alugador dura em quanto
o inquilino mora na casa. Silva cito ns. 16 e 17.

37. O proprietario p6de penhorar não só os bens
do inquilino que encontrar na casa, como tambem
os de outra pes oa que alli estiver, não por seu con­
senLimenLo,sim pelo do inquilino, este caso deve
requerer primeiro que lhe pague o aluguel devido
pelo inquilino que se mudou e no caso de ~ão

querer pagar é que deve proceuer a penhora. Ord.
liv. 4 tiL. 23 § 3.

§ 3°; e concluio pedindo que fossem recebidos os embargos

para sel'em dados fi discussão e prova, afim de serem julgados

provados, o embargante absolvido da instaucia e o embargado

carecedor da acção executiva, sendo reml:lttido para a via ordi­

naria, e condemnado nas custas,

O j t:iz mandou dar vista ás partes. O embargado reconhe­

ceu o seu erro, por isso vio-se obrigado a confessar que inten­

tou mal a acção.
Foi conclemnado nas custas e o embargante absolvido da

instancia.
O A. ia lançar mão dos meios ordinarios quando o réo

pagou a divida,
Na verdade o meil> executivo é bastante odioso pelo vexame

em que co]]oca o réo, por isso deve sel' usado com muita res­

tricção e s6 nos casos ordenados liRS leis; tanto mais que as

disposições odiosas não silo amplindas e sim restringidas. O

Juiz pois, não deve de f6rma alguma facilita-lo.
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38. O executivo porém, não se estende aos bens
de terceiro que estejão na casa por algum facto
extraordinario, como deposito, pousada, etc. ; por­
que os bens alheios não estão sujeitos á execução
sem que haja consentimento de seu dono. Silva cito
n.32.

39. O inquilino póde sublocar a casa a ou tro,
com tanto que seja para o mesmo uso e por pouco
tempo; porque se fÔr por muito tempo é neces­
sario consentimento do proprietario. Silvo cito ns.
36 a 39.

40. Se o sublocatario alugou só uma parte da
casa e não toda, faz-se a penhora pela parte cor­
respondente á alugada, e não por toda. Lei 11 pr. e
§ D, F., liv. '13 tiL. 7; P. e Souza noto 1082;
Aresto 27 na segunda parte das decisões de Phrebo
que diz: « Circa ordenationem lib. 4 tit. 23 § 3
s e duvidou se o segundo alugador, que é achado
na casa, seria obrigado a pagar o aluguel de todo o
anno posto que não vivesse nas casas mais de quinze
dias, e determinou-se que pagasse todo o anno por
inteiro- ex generaJitate hujus legis, e visto na causa
de Branca de Siqueira com Luiza de Gouv a, es­
crivão Domingos de Basto, anno de '16'19 et est no­
tahile Arestu ut dixi in prima parte, Aresto 34.

« Com isto se declarou postea in Senatu que não
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procedia) nem tinha lugar, quando o alugador se­
paratim, e limitadamente aluga um sobrado das
casas, porque deste sómente -será obrigado, -ex L
solutum, ~ solutam, F. Pigner. acto na causa de
Lemiciur com JoãO Braces, escrivão Pedro Corrêa,
anno de 1820. Farão juizes o Dr. Diogo de Brito,
o Dr. Gabriel Pereira de Castro, o Dr. Gonçalo de
Souza, et ad banc legem vide inler alias Slephan.
Gralian. Discept. Forens. cap. 68 n. 15 et 16. Ap­
plict. deces. 184 per tolo Cevalhos q. '102 a n. 7
oplimê Pereira de Castro decis. 127 n. 3. »

ii. Se o inquilino devia de aluguel todo o anno
ou parte delle, o sublocador é obrigado a pagar:
« Circa Ord. lib. 4 lit. 23 3 se duvidou se o
segundo alugador, que éachado na casa, seria obri­
gado a pagar o aluguel de todo o anuo, posto que
não vivesse nas casas mais que quinze dias. E de­
terminou-se que pagasse todo o anno por inteiro,
ex gene1oalz'tate huj'Us legz's, e farão juizes o Dr.
Manoel Coutinho de Castello-Branco, e o Doutor
Thomé Pinheiro da Veiga, que testabatur sz'c in­
venisse ad dz'ctam legem in notz's insz'gnz's S'lÚ parentis
primarz'z' Prceceptorz's Juris cz'vzüs z'n Academia Co­
ninbrensi Roderz'cz' Lopes da Vez'ga entre partes
Branca de Sz'quel:ra com Ltn'za de Gouvea, p.scrz'vão
Domz'ngos de Basto anno 1619 quod A1'estum
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notabis, q'táa alz"ud de jure videbatu1', ex lib.
solutum, § solutum, F. pignorat. act., Aresto 24
nas decisões de Phfl3bo) prime'l'ra parte. »)

42. O meio executivo s6 tem lugar na cobrança
dos alugueis ou rendas dos predios urbanos e não
rusticos. Moraes, de Execut.. liv. 1 c. 4 § 1 n. 615,
Silva cito ns. 215 e 26.

43. A acção executiva passa aos herdeiros do
locador e inquilino, nam contractus locationis, et
condutionis, transit ad hreredes tam active, quam
passive. Silva cito n. 20.

44. Non solum dominus, sed etiam ejus conduc­
tor, que alteri domum sibi locatam sublocavit,
potest agere executive propensione adversus bona
invicta, et iIlata in ipsam domum per subconduc­
torem; nam idem privilegium, quod domino com­
petit adver::ius suum conductorem, datur Miam ipsi
conductori contra illulTI, cui ip~e subJocavit. Silva
cit. n. 27.

4u. Se o senhor da casa mandar fazer a penhora
como não devia, depois de estar pago de todo alu­
guel, ou parte delle, será obrigado a pagar ao alu­
gador em tresdobro tudo o que fôr achado que não
era devido, e o alugador poderá morar na casa,
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sem que possa della ser lirado até que acabe tanto
tempo quanto montar no dito tresdobro, havendo
respeito ao aluguel porque a casa se alugou de
principio, e lhe será entregue mais o penhor. § 3
Ord. liv. 4 tit. 23.

46. Semelhante disposiçãO pela generalidade da
Ordenação deve ser applicada ao sublo.catario tam­
bem, visto que este é o responsavel pelos alugueis
devidos pelo primeiro alugador, conforme o nu­

mero 3°.

47. Tudo isto constitue materia que deve ser
allegada pela parte nos embargos que apresentar
á penhora.

ARTIGO II.

HONORARlOS DE JUIZES E ADVOGADOS, SALARIOS DE

PROCURADORES E CUSTAS DOS ESCRIVÁES E OFFICIAES

DE JUSTIÇA.

48. Os juizes de direito, mumclpaes e dos 01'­

phãos, seus escrivães e olficiaes de justiça, tem o
direito de cobrar executivamente a importancia
dos emolumentos e salarios que lhes fôrem devidos,
quer das partes que requererem, ou a favor de
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quem se fizerem as diligencias e praticarem os
actos antes das sentenças, quer das que fôrem con­
demnadas. Art. 40 do Regulamento de 15 de Março
de i 842; Ord. liv. 1 til. 24 §§ 41 e 42 e Ord.
liv. 3 til. 24 8 3.

49. Não poderão receber quantia alguma adian­
tada, nem a pretexto de faltas de pagamento pode­
rão os escrivães e mais officiaes de justiça retardar
o andamento dos processos, e a extracção e en­
trega dos traslados precisos para a instrucção dos
recursos, ou quaesquer outros actos e diligencias
sob pena de se lhes fazer effectiva a responsabili­
dade pelo delicto do art. 129 6 do Cod. Criminal.
Art. 41 do cit. Reg.

'0. Os salarios devidos a essas pessoas serão
pagos logo que sejão concluidos os actos respec­
tivos, e os escrivães e mais officiaes cotaráõ á
margem a sua importancia, declarando de quem
os houverão e rubricando a cota, afim de que
na contagem dos autos seja ella debitada ou
creditada a quem de direito fÓr, isto porém, não
comprehende quaesquer autos, lermos, trasla­
dos, diligencias ex-officio, ou em cuja expedição
fôrem interessados os orphãos, pessoas indigen­
tes, a j Llstiça publica, fazenda nacional, provincial
ou municipal, a provedoria e residuos, e os
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ausentes. Art. 184 do Regimento das Custas Judi­
ciarias, approvado pelo Decreto n. 1569 de 3 de
Março de 1855.

~H. Os juizes, escrivães e officiaes de justiça
para cobrarem executivamente seus honorarios e
cu tas, se o condemnado não quizer pagar depois
de concluida a demanda, devem unir ao requeri­
mento, para ser expedido o mandado, a sentença ou
o final della condemnando o vencido, tirada por
certidão pelo escrivão e a conta feita pelo contador
do juizo, tambem por certidão, visto constar dos
autos. Mendes p. 2, 1. 3 e 21 n. 20; Vanguerve,
Prato Jud., p. 1. c. 1'1 n. 21; C. Telles, Manual
do Proc. Civ., § 556; e P. Souza. noto 1086.

~2. Se quizerem fazer essa cobrança antes da
sentença quer das partes que requerêrão as dili­
gencias, quer das p~ssoas a favor de quem forão
feitas, devem ajuntar á petição o requerimento e
despacho do juiz, mandando contar as custas, a
certidão da conta destas, e a certidão tirada dos
autos mostrando a requerimento e a favor de quem
farão feitas as diligencias.

53. Estando em ordem o requerimento, o juiz
manda passar o respectivo mandado e procede-se
na fórma expendida.
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:>4. Os escrivães e officiaes de justiça devem
demandar seus emolumentos e custas desde o dia
em que se publicar a sentença definitiva até tres
mezes, sendo os devedores do mesmo lugar, sob
pena de não o fazendo não poderem demandar
mais executinmente. Ord. liv. 1 til. 79 § 18 e
tit. 84 § 30; Pegas, vol. (l, a essas Ords. Gloss.
20 e 30.

t)~. Os advogados tem direito a um honorario,
ainda mesmo não sendo estipulado, et etiamsi nul­
lum laborem passus. fuerit puta si consulerit sine
resolutione Iibrorum, nam satis est, quod consilium,
et au.xilium prrestet et Judicem Instruat, et informet
et sine scriptis. Et bujus ampliationis ratio est,
quia, com nemo repente fiat Doctor. Sed magni
vigiliis, ac sumptibu~ ad bujusmodi scientire cul­
men perveniatur. Lantlanc Zacchias, de salario,
qtJestio 42 ns. 6, 33 e 34, Ord. liv. 1 til. 91 pr.
et til. 92 § 10; Pegas tom. 7 ado Ord., liv. 1 T.91,
pr. etn. 11.

ã6. O citado Regimento de Custas Judiciarias
nos arts. 63 a 77 marca os honorarios que os
advogados devem perceber nas causas que tra­
tarem.

ã7. Se, porém, não se conformarem os advo­
gados com as taxas marcadas nesses artigos para
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os seus trabalhos, poderão requerer arbitr;lmento
por meio de louvados nomeados por ambas as
partes. Art. 185 do citado Regimento.

ã8. Não obstante a taxa marcada no Regimento
podem os advogados convencionar os honorarios
com os clientes. P. e Souza noto 148.

ã9. Se o advogado ajustar e tratar uma causa
com seu cliente e este depois chegar a um accÔrdo
com o seu adversario, sem sciencia de seu advo­
gado, deve pagar a este todo honorario ajustado?

60. Alguns escriptores dizem que seria uma
injustiça receber o advogado todo o hono1'ario que
aju$tou, corno recompensa do seu trabalho, sem
o ter até a conclusão da demanda; que o hono­
rario foi promettido no caso de prestar o advo­
gado seu patrocinio até a conclusão da causa, mas
como esta não acabou, em razão da concordata,
por isso não lhe é devido todo o honorario, visto
que cessou a causa por que elle devia ser pago;
que o honorario deve ser pago conforme o traba­
lho do advogado, e que não tendo ene concluido
a càusa por esse facto, não lhe é devido no todo
segundo o ajuste, e sim na. parle corr.espondente
ao trabalho.

61. Outros dizem que é de justiça a parte pagar



- 143-

o honorario convencionado, porque o advogado
esteve prompto a tratar da causa com todo o seu
saber e intelligencia; que elle poderia ganhar a
causa; que a concordata não foi feita em razão
de deixar o advogado de patrocinar a causa; que
finalmente-quod res inter alios acta tereio pre­
judicare non debeat.

62. Nesta divergencia de opiniões a melhor) e·

que mais se conforma com o direito e justiça e tem
sido adoptada,é a segu-ida por Zacchias,obra e lugar
citados numeros 155 a 62, que se reduz ao seguiate

meio termo: ou o c1ienle'prometteu pagar o hono­

rario ao advogado com tanto que este defendesse
a causa até o fim; ou fez esta promessa com

tanto que elle se esforçasse para ganhar a causa
simplesmente. No primeiro caso é claro, que o
cliente não deve todo honorario, pelo faclo da

concordata, e sim ~ómente a parte correspon­
dente ao seu trabalho. o segundo caso é ne­
cessario ver se no tempo em que as parles fi­

zerão a concordata o direito do autor estava ple­
namente defendido, se na defesa apparecia a sua
justiça, e estavão os autos no ponto de sentença,
ou se o direito e justiça da parle constava deinslru­
mentos publicos, ou da confissão do adversario,
etc., etc. ; de sorte que a sentença não pudesse
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deixar. de ser-lhe favoravel. Neste caso, pois, a
concordata da parte com o contrario como que foi
uma fraude para o advogado ser lesado; por isso
deve-the a parte pagar o honorario por inteiro.
Se, porém, nesse tempo não estava o direito do
cliente bem defendido, e este fizer de hoa fé a con­
cordata, e a victoria de sua causa fôr incerta, como
acontece quasi sempre, é claro que o cliente não
deve pagar todo honorario promettido e sim na
parte correspondente ao trabalho do advogado.

63. Se finalmente o advogado tiver grande tra­
balho em fazer com que as partes chegassem a um
acc6rdo amigavel, e por essa fórma puzessem fim á
demanda, conseguindo o seu cliente o que dese­
java, deve perceber todo honorario que ajustou.

64. Se uma parte contractar com o advogado
para tratar de todas as causas suas que apparecerem
dentro do anno e prometter-Ihe dar um honorario
annuo, e o cliente não tiver nenhuma causa deve­
lhe o honorario. Cit. Zach. o. 38.

6~. Se fôr ,estabelecido ao advogado um partido
ao hanorario annuo, e eIle morrer antes de findar
o anno, deve-se lpor inteiro o bonorario aos seus
helTdeil1os. P. e Souza not. 148, Pegas ad Ord.
liv.1 I tit. 91 ado rubricam; Glos.1, n. 7; lei. 15,
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Codice, liv. 2 til. 8, e 4liv. 12 til. 17 e 1 § 13,
F, Jiv. 15 tit. 13.

6H. Almeida e Souza, nas Segundas Linhas,
nota 148-oppõe-se aessa opinião, mas não apre­
senta argumento que destrua o principio con­
signado nas leis citadas.

67. Ao advogado é devido -um honorario ainda
mesmo que fosse por força maior ou caso fortuito
impedido de prestar seu patrocínio. Zacchias cit.
n. 42.

tis. O advogado deve proteger as causas dos po­
bres sem pedir honorario algum.

69. É prohibido ao advogado aconselhar contra
asOrds., ou direito expresso, Ord. liv.1 tit. 48§ 7.

70. Os advogados não devem ir á casa dos jul­
gadores fallar-Ihes nos feitos, de que fÓrem juizes',
em quanto a demanda durar; nem os julgadores o
consentiráõ, nem os ouviráõ em suas casas; mas
diráõ e faráõ com que se vão, Ord.liv. 1 til. 48 § 12.

71. °advogado tem hypotheca tacita nos bens
do cliente. Pegas ad Ord. liv. 1 tit. 91 ad rubricam,
Glos. L '

72. °advogado deve ser civil e nunca oflender
K. P. 10
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o juiz, nem insultar as partes contra quem advoga,
e menos os collegas. Oed. Iiv. 3 til. 20 § 34, lei 6
§ 1, Codice, liv. 2 titulo 6.

73. Não deve o advogado ,celebrar com o ~eu

cliente contracto de quota litis, que mais que tudo
compromette seu caracter, denuncia sua sede de
sordido interesse, e prostitue sua honrada profisSão.
Ord.liV:.1 tit. 48§ 11, lei 10,_Codice, liv. 2tit.10;
Portug. de donat. reg. p. 3 c. 37 n. 13.

74·. Os solicitadores tem os honorarios mar­
cados nos art. 78 e 79 do regimento de custas.

7<>. Podem comludo convencionar com os clientes
sobre os seus honorarios.

76. Os advogados e procuradores gozão do privi­
legio de cobrarem executivamente seus honorarios,
jurando antes a sua imporlancia. Ord. liv. 1 til. 14
§2, liv. 3tit. o§11;Cabedo,p. I decis.214n.6;
Barbosa a Ord.liv. 1tit. 24 § 41; Pegas, a dita Ord.
n. 3; Moraes, deExecut.,liv. o) e 7 n. 8; P. e Souza
nota 1086.

77. Os advogados e procuradores devem deman­
dar os seus honorarios no prazo marcado aos escri­
vães e mais officiaes de justiça, isto é d~ntro de tres
mezes. Ord.liv. 1 til. 92 § 18; C. Telles) Proc. Civ..
§ 007.
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ARTIGO III.

HONORARIOS DOS l\IEDICOS, CIRURGIÕES E BOTICARIOS.

78. Os medicos: boticarios e cirurgiões, que
substituirem na sua falta a assistencia de alguns en­
fermos, cobraráõ as dividas e medicamentos e cu­
rativos executivamente. § 34 do Alv. de 22 de Ja­
neiro de 1810.

79. Para o receituario dos botica rios serem ad­
mittidos em juizo é necessario que sejão assignados
por estes, ou pelos professores, que os fizerão,
declarando o nome do enfermo, ou dono da casa,
para onde forão os medicamentos. cit. § 34.

80. O medico ou cirurgião requererá ao juiz que
mande citar o devedor para na primeira audiencia
louvar-se em louvados que fação arbitramento do
honorario, que merece, visto não se ter conciliado;
e assim é deferido, cil. § 34.

81. Feita a louvação ojuiz manda intimar os lou­
vados, que devem ser dous medicos, para compa­
recerem no dia que róI' designado, afim de pres­
tarem juramento e fazerem o arbitramento.
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82. Os louvados nesse arbitramento deveráõ re­
gular-se não só pelo numero de visitas, mas tambem
pela qualidade da enfermidade mais ou menos
difticil de cura; pelo trabalho que houve; pela dis­
tancia da morada do enfermo; pelo tempo da cura;
pelo incommodo da estação em que houve a assis­
tencia; pelo estylo e uso da terra; e pela maior ou
menor possibilidade do enfermo devedor. Cito § 34.

83. Feito o arbitramento se requer o executivo,
ainda que a parte tenha delle apellado ou aggra­
vado, pois que estes actos em semelhante caso são
feitos para demorar a satisfaçao do que deve. Cito
§ 34.

84. Pela legislação antiga este processo era feito
perante o juiz commissario, que era um medico for­
mado. e delegado do physico- mór do reino, como
juiz privativo, para se animar a promptidão dos
medicos em acudir ás necessidades do publico, e da
subsistencia de pessoas tão uteis e recommendaveis
nos estabelecimentos publicos, como se vê dos §§ 1
e 34 do cito Alv., e a appellação e aggravo era para
o physico-mór. Cil. § 34. .

8~. A Lei de 30 de Agosto de 1828 abolio
o lugar de physico-mór do lmperio e passou as
causas perante elle processadas para as justiças
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or dinarias; e por isso o aggravo e appellação devem
ser interpostos para as autoridades mencionadas
nos arts. 14 a 30 do Regulamento de 15 de Março
de 1842 e pela f6rma ahi estabelecida.

86. O Regulamento de 24 de Setembro de 185 t
trata das pessoas que podem exercer a medicina no
Imperio.

ARTIGO IV.

DA. CONCILIAÇÃO VERIFICADA NO JUIZO DE PAZ.

87. Esta causa é mais de execução de sentença
do que processo executivo propriamente falIando.

88. Funda-se na Lei de 20 de Setembro de 1829 ~

que no art. 4 determina-que os termos de concilia­
ção, quando esta se verifica, terão força de sentença;
e DO art. 5 que diz-que a execução dos sobreditos
termos será feita pelo juiz de paz quando a quantia
não exceder a de sua alçada, e pela justiça ordina­
r,ia no caso de excede-la.

89. Os termos de conciliação devem ser lavra­
dos pela maneira indicada no art. 1-, § 1 do Regu­
lamento de 15 de Março de '1842, conforme já se
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mostrou no n. 48 do art. f do cap. 2 da ta parte
desta obra.

90. O Aviso de 19 de Agosto oe t 83 t declarou
que os Ouvidores C) devem se abster de conhecer
das decisões dos juizes de paz, a não ser em caso
de execução quando perante elles possa ter lugar
na conformidade do art. 5 do Decreto de 20 de
Setembro de 1829 e pelos modos porque as leis
adrnittem a oPPOsiÇãO e disputa sobre as sentenças
que se executão.

n O art. 8° do Codigo do Proc. Crim. extinguia os ouvi­
dores de comarca, juizes de fóra e ordinarios. No art. 7°

creou em cada termo um juiz municipal. No art. 33, 2° deu
aos juizes municipaes a attribuiçãO de executarem dentro dos

seus termos as sentenças e mandados dos juizes de direito e
tribunaes. A Disposição Provisoria do Cad. do Proc., fiG

art. 8°, determinou que os juizes municipaes ficão autorisados
para prepararem e processarem todos os feitos até sentença

final inclusive, e para execução da sentença. No art. 13 de­
terminou que nas grandes povoações onde a administração da
justiça civel puder occupar um ou mais magistrados, haverá
um oil mais juizes do cível, a quem ficão competindo a juris­

diCÇãO civel, com exclusão dos juizes municipaes , cuja juris­

dicção n'essa parte fica cassada. A Lei de 3 de Dezembro de

1841, no art. 114, § l° diz que compete ao juiz municipal
julgar e conhecer definitivamente todas as causas civeis 01'­

dinarias (o mesmo diz o art. 20
, § lodo Reg. de 15 de Março
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ARTIGO V.

,
FOROS.

9i. Aforamento ou emphyteuse ou prazo é o
contracto pelo qual o senhor de um predio concede
a outro o dominio util deste, reservando para si o
dominio directo; de sorte que o dorninio se divide,
ficando pertencendo parte a um e parte a outro.

92. O primeiro chama-se senhorio ou senhor

de 1842) ou summarias, que se moverem em seu termo, pro­

ferindo suas sentenças sem recurso, mesmo de revista, nas

causas que couberem em sua alçada, que será de trinta e
dous mil réis nos bens de raiz, e sessenta e quatro mil réis

nos moveis (a alçada foi elevada a duzentos mil réis, pelo

Decr. n. 1285 de 30 de Novembro de 1843). No § 4° diz

que compete-lhe executar em seu termo todos os mandados e

sentenças civis, ~anto as que fÓrem por elle proferidas, como

as que fõrem por outros juizes e tribunaes, com excepção s6­

mente das que couberem na alçada dos juizes de paz (o mes­

mo determiua o art. 2°, §4° do Reg. de 15 de Março de 1842.)

No § 5° diz - que compete-lhe todas as mais jurisdicções que

Oil actuaes juizes do civel exercerem (o mesmo determina o

art. 2·, § 5° do ReguJ. de 15 de Março de 1842). o art.115

diz-que ficão abolidos os juizes do civel, conservados, porém,

os actuaes emquanto n.ão fórem empregados em outros lu­

gares.
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directo; o segundo emphyteuta, foreiro, senhor
util etc.

93. O senhorio goza dos seguintes direitos: 1°
de receber o fÓro, que é a prestação que o emphy­
teuta annualmente deve satisfazer ao senhorio, em
reconhecimento do dominio directo deste sobre o
prazo; 2° tem hypotheca legal nos bens do prazo
pelos fóros devidos, e preferencia a outros quaes­
quer credores, ainda que tenhãD hypotheca geral
ou especial mais antiga, Lei de 20 de Junho de 1774
§ 34; 3° tem a via executiva para cobrança do fÔro,
ainda mesmo que não fosse elle convencionado no
contracto. Alm. e Souza, tr. dl?s prazos,. 1267;
Mendes p. '1 liv. 3 cap. 2 '1 n. 59; 4° tem direito de
prelação, pelo qual prefere tanto por tanto a outro
qualquer comprador, quando o emphyteuta volun­
tariamente quer vender ou alienar o dominio util.
Igualmente quando o prazo é penhorado deve ser
notificado ao senhorio o maior lanço em praça para
preferir a qualquer arrematante, ord. liv. 4 tit. 38
e liv. 1 tit. 93- § 3. A dação em pagamento é equi­
parada a compra e vendaI por isso deve ser igual­
mente noticiada ao senhorio, para escolher, se
quer o prazo, ou quer receber o laudemio. Alm. e
Souza, cito obra, § 829; Silv. ado ord. liv. 4 tit. 12
pr. e n. t9. 50 Tem direito ao laudemio, que é a
quarentena parte do preço (quando na escriptura
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do aforamento não estiver mencionado mais ou
menos parte) da venda do prazo, ou quando este
é dado em pagamento, ou em troca. Ord. liv. 4 til.
38 pr. Não tem, porém, direito ao laudemio se de­
clarar que quer tanto por tanto a casa ou ~utra
qualquer possessão aforada, e que o foreiro a quer
vender ou escaimbar, e pagando-lhe logo o preço
havê-Ia-ha, e se não lhe pagar o preço dentro de
trinta dias, posto que dentro delles declare que quer
a cousa, o foreiro a poderá vender a quem quizer I

sem embargo de dita declaraçüo. Ord citada.
No caso que o foreiro queira doar ou dotar a cousa
não pagará laudemio ao senhorio, mas lhe fará
constar para vêr se tem algum legitimo embar­
go. Ord. citada. 6° Tem o senhorio direito de
consolidação, pelo qual recupera o dominio util,
consolidando este com o directo, ficando por esta
fórma extincta a emphyteuse. Isto verifica-se se por
qualquer fórma o emphyteuta não tem um succes­
sor; quando o emphyteuta não cumprio o contrac­
to; quando o emphyteuta deixou de pagar o fôro
por tres annos cumpridos e continuos, sendo o
prazo secular, e por dous annos, sendo eccIesias­
tico. Ord. liv. 4 til. 39 pr. e §§ 1 e 2, nos quaes
casos perde todo direito que na cousa aforada tinha,
para o senhorio, se o quizer, incorrendo na pena de
commÍsso.
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Se no secular o foreiro depois quizer purgar a
mora da tardança, offerecendo ao senhorio todo o
fóro e pensões devidas, não purgará por isso a
mora, nem será relevado do commisso em que ca­
hio, salvo se o senhorio quizer; o contrario com o
senhorio ecc1esiastico, pois que neste o tempo de
cahir em commisso é mais breve. Citadas Ordena­
ções.

94. O emphyteuta ou foreiro goza dos seguintes
direitos: 1° Tirar dos bens aforados todas as van­
tagens que puder obter, sem deteriorar a sua subs­
tancia. 2° Fazer nos bens aforados quaesquer alte­
rações ou mudanças, que lhe pareção proprias á
melhora-los. Valasco, cons. 50 n. 9. 3° Usar de
qualquer acção possessoria ou real, para reivindi­
car ou del'ender o dominio util, Lei ta § 1, F., liv.
6 til. 3. 4° P6de alienar o prazo por qualquer titulo,
salvo sempre o direito de opção do senhorio. Ord.
liv. 4 tit. 38. 5° P6de onerar, hypothecar e consti­
tui-lo com servidão ou censo, mas se não fórem
consentidas pelo senhorio esses onus, ficão sem ef­
feito no caso de consolidação, e devem ser levadas
em conta para a liquidação do laudemio. § H36,
Dir. Emphyt., Alm. e Souza. 6° P6de, havendo
consentimento expresso ou tacito do senhorio, di­
vidir o prazo' e reparti-lo. Alm. e Souza, cit. obra,
§§ 728 e 729 etc. 7° Póde nomear o prazo de
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nomeaçlio, isto é, designar a pessoa que lhe deve
succeder nelle, ou por acto entre vivos, ou por
disposiçliO de ultima vontade. Ord. liv. 4 til. 37. 8·
P6de subemprazar o prazo, alienando para um ter­
ceiro o seu dominio uLil, reservando para si uma
parte, com as clausulas que lhe parecer. 9u Póde
pedir a renovação ao senhorio, isto é, findo o prazo
de vida, os herdeiros da ultima e seus successores
tem direito de obrigar ao senhorio para fazer-lhes
renovaçlio do contracto antecedente, estando o pre­
dio beneficiado com boa cultura. É isto de eqllÍ­
dade, por isso que o predio se acha beneficiado por
essas pessoas. Ord. liv. 2 til. 1 § 6; Lei de 9 de Se­
tembro de 1769 § 26, embora no contracto esteja
declarado que findas as vidas o senhorio possa dis­
pÕr como quizer e pela maneira que lhe agradar do
prazo.

95. Podem ser aforados todos os bens aptos para
edificação de casas, para lavoura e plantações. Lei
de 4 de Julho de 1776, que diz-que os contractos
em que se aforarem casas já feitas, quintas habita­
veis e terrasJructiferas pela mesma renda, contém
por sua natureza locações de longos tempos de an­
nos e de vidas ou colonias perpetuas, para serem
julgados pelas outras differentes regras, porque se
costumlio decidir as convenções entre individuos e
colonos, e os seus respectivos senhorios, sem outra
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differença que não seja a de serem obrigados os co­
lonos desta nova especie aos direitos dominicaes
estipulados nos seus contractos respectivos.

96. Podem ser aforados os bens proprios nacio­
naes com autorisação do Poder Legislativo, Art. 15
§ 15 da ConstituiçãO, excepto os terrenos de ma­
rinha (3) que podem ser aforados pela Lei de 15 de
Novembro de 1831 art. 51 § 14, e os chãos encra­
vados ou adjacentes ás povoações que podem servir
para edificação. Lei de 12 de Outubro de 1833,
art. 3.

(3) Terrenos de marinhas são aquelles que, banhado:! pelas
aguas do mar, ou dos rios navegaveis , vllo até a distancia de
quinze braças. Cl'aveiras para a parte da terra, contadas estas
desde os pontos a qUB chega o preamar médio, art. 4° das Ins­
trucções de 14 de Novembro de 182~.

Sobre terrenos de marinhas temos a seguinte Idgislação :
Carta de lei de 4 de Outubro de 1831,
Lei de 15 de Novembro de 1831, art. 51, § 14.
Instrucções de 14 dH ovembro de 1832.
Ordem de 7 de Fevereiro de 1833.

» de 26 de Setembro de 1833.
» de 20 de Maio de 1835,

Aviso de 12 de Agosto de 1835.
Circular de 20 de Agosto de 1835.

» de 30 de Janeiro de 1836,
Despacho de 3 de Junho de 1836.
Provisão de 13de Dezembro de 1839. (Seg1tc)
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97. Os bens municipaes com autorisação da res­
pectiva assembléa provincia l. Lei de 22 de Setem­
bro de '1828, art. 2 § '10; Lei de 1 de Outubro de
1828, art. 2 em harmonia com a Lei de 3 de Outu­
l?ro de 1834, art. 12.

98. O Aviso de 29 de Março de 1830 diz-que não
ordenando a lei que os aforamentos se fação em
publico, a quem mais der, como dispõe a respeito
das vendas e arrendamentos, e sendo antes muito
conveniente que, para os que se acharem de posse
sem titulo de aforamento, se estabeleça um preço

Ordem de 20 de Fevereiro de 1840.
Aviso de 12 de Junho de 1841.

» de 22 de Julho de 1842.
» de 5 de Abril de 1848.
» de 4 de Dezembro de 1848.

Ordem de 25 de Junho de 1850.
» de 3 de Maio de 1851.

Aviso de 3 de Fevereiro de 1852.
» de 15 de Novembro de 1852.

Circular u. 226 de 19 de Outubro de 1853.
Ordem 'de 20 de Novembro de 1855.

» de 7 de Dezembro de 1855.
~ de 12 de Novembro de 1856.

Aviso de 8 de Fevereiro de 1860.
» de 3 de Agosto de 1861.
» de Iode Outubro de 1861.

Ordem de 26 de Novembro de 1861.
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certo e razoavel, com atlençao ás circumstancias do
tempo e dos lugares. assim se deve observar.

99. Os bens das capellas, hospitaes, confrarias e
irmandades só podem ser aforados em hasta publica
a quem mais der, precedendo editaes e prégões por
vinte dias, sob pena de não serem validos os afora­
mentos que não tiverem essas _olemnidades subs­
tanciaes, Ord. liv. 1 til. 62 § 45.

100. O senhorio tem a via executiva para co­
brança do f6ro ainda mesmo que'ella não fosse con­
vencionada liO contracto.

10i. NãO ha lei patria ou romana que prescreva
a via executiva, para cobrança do f6ro. apenas a
Lei de 4 de Julho de 1768. que declarou nunas as
consolidações dos prazos das corporações de rriao
morta, no § 8 diz: ... cc Permitto mais as referidas
igrejas e corpos de mão morta, que pelos fóros de­
cursos, e laudemios, que se lhes deverem, possão
fazer penhora, e execução nos rendimentos dos
bens foreiros para seu pagamento; e nao chegando
nas mesmas propriedades; comtanto que sómente
possão ser arrematadas por terceiros seculares;
e verificando-se o caso de não haver lançadores,
serão as dilas propriedades arrendadas pelo mesmo
juizo da execução, por onde os ditos corpos farão
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annual cobrança dos rendimentos até inteira satis­
fação dos fóros e laudemios devidos, e em quanto
não houver compradores seculares. »

1.02. Pelo que diz esta lei, e pelo que determina
a Ord. do liv. 4 til. 23 § 3, que dá este privilegio ao
senhorio dos predios urbanos, se tem concluido a
necessidade de applicar-se por identidade de razão
a via el:ecutiva ás cobranças dos fóros) e na praxe
se introduzio este favor ao senhllrio directo. Mo­
raes, de Execut. liv. 1 e 4 § 2 n. 25; P. e Souza
n. 1083.

103. Almeida e Souza) no processo executivo,
§ 164 diz-que parece que Moraes erra quando
quer fundamentar a via executiva pelos censos e
fóros ad instar da Ord. liv. 4 til. 23 § 3 e por isso
não a admitte e faz algumas distincções.

101·. Esta opiniãO, porém, de Almeida e Souza
não é adoptada e tem contra si a praxe seguida,
que se funda em regras semelhantes ás que servirlIo
para privilegiar os alugue~es das casas e os laude­
mios devidos ás igrejas e corpos de mão morta.

iO~. Accresce que sendo este o costume se­
guido presume-se que com elle se confórmão
os conlractantes, embora nlIo façlIo .no contracto
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declaraçãO que os f6ros devem ser cobrados exe­
cutivamente.

10B. O senhorio póde cobrar por este meio os
f6ros da mão do possuidor do prazo, porque segue
sempre a este; e no caso de serem muitos os pos­
suidores, por e achar o prazo dividido por consen­
timento do senhorio, cada qual satisfaz pagando
sua parte. MeneIes p. 1 liv. 3 cap. 21 n. 54.

107. Se o fôro estiver em muitos predios que com­
ponhão um s6 predio, e este se dividir por diversos
possuidores, p6de o senhorio ir havê-lo de qualquer
delles. Valasco, deJure Emphyte., q. 32 n. 15.

108. Esta acção se fundamenta s6 'com a posse
que é bastante, independente de titulo. Pegas
Forens.,cap.3 p. 139 e 141; Muraescap.4§2
n. 30, de Execut.

109. Cobra o senhorio os f6ros correspondentes
aos annos que o foreiro possuir o prazo, e dos an­
tecedentes não satisfeitos. Moraes, cit. obra,liv. 1
cap.4§2n.27.

110. Nos embargos o réo p6de allegar os se­
guintes factos: 1°que a cousa emprazada pereceu,
como por exemplo que o predio incendiou-se;'
2°, remissão do fôro por alguma causa justa, como
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esterilidade. Valasco, de Jure Emphyl., questão 27
n. 7 ; 3°, presumpção de haver feito o pagamento
á vista dos tres annos posteriores ao que pede o
fÔro. Lei 3, Codice, 1. 10 til. 22; 4°, prescripção de
longo tempo; Ord. liv.4 til. 79 pr. Alm. e Souza,
Tratado dos Prazos, § '1078. Se o senhorio fÓr al­
guma igreja ou mosteiro a prescripção é de qua­
renta annos. Leis 24 Codice; 1. '1 til. 3 e 4; 1. 7
til. 38; n° negligencia do senborio de cobrar dos
antepossuidores do prazo a pensão pedida. Pegas,
Forense, cap. 3 n. 358 e cap. 28 ns. 67n e 677 ; 6°,
excesso de pedido. C. Telle , Dout. das Ac. §§ 393
e 394 (*).

iii. Para fundamentar esta acção o senhorio

n c. Telles, nessa obra, nota 926, apresenta tres casos que

constituem excesso de pedido, e são os seguintes: l°, stl o se­

nhorio, neg'ligente em cobrar o fÓro no tempo do vencimento, o

pedir depois pelo maior preço dos generos ; 2°, éxigindo que o

foreiro leve a pensão á casa, se não houver estipulação disso,

Ol·d. L. 2°, tit. 52, § 3°; 3°, se declarando o prazo o preço

da marrãa, ou das gallinhalõ, sem deixar escolha ao senhorio,.

este exigir maiores preços. Se a qualidade do fõro é expres­

sada alternadamente sem mais declaração, v. gr., uma galli­

nha ou tanto por ella, compete a escolha ao senhorio, e não ha

excesso, salvo se elle pedir mais do valor estipulado.

As Ordenações do L. 3°, tits. 34,35 e 36, tratão dos casos

em que ha excesso no pedido do autor.
M. P. 1.1.
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deve unir ao requerimento o contracto de empraza­
mento, e a certidão de não conciliação, afim de não
ter o juiz duvida na concessão do mandado execu­
tivo.

112. Os embargos ao executivo fazem suspender
a execução. Pegas, tom. 12, a Ord. 1. 2 til. 52,
pr. n. 7 § 9, n. 26.

113. Se a cousa emprazada revive, pela reedifi­
cação que fez o senhorio, revive lambem o empra­
zamento que havia. Pinheiro, de ~mphyl. dispo 4
n.20.

114. Almeida e Souza, processo executivo, nos §§
176 a 181 diz - que comquanto o censo e fóro
atTectem o predio com um onus real, comtudo con­
tra terceiro possuidor não compete ao censuario e
senhorio a via executiva, mas sim a ordinaria; salvo
se houver sentença condemnando o foreiro a prestar
no futuro certo 1'61'0; se houve escriptura do em­
phyteuta e censuista obrigando-se a via executiva;
e se o successor no predio tem contribuido em
alguns annos com o censo e f6ro, e desta arte re­
conhecido o direito do censuario e senhorio.

11ã. Esta opinião não é muito seguida e exacta,
porque o direito do censuario e senhorio segue
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sempre o predio e por isso p6de cobrar o fôro ou
censo do possuidor deHe, seja quem fôr, e se para
garantia desse direito se tem dado a essas pegsoas o
privilegio da via executiva contra o censuista e fo~

reiro, tambem se lhes deve dar contra terceiro pos­
suidor, que deve sujeitar-se a esse onus desde que
começa a gozar dos beneficios do predio. Além
disso sendo costume e praxe seguida é manifesto
que desde que uma pessoa se apoderou do predio se
sujeitou a essa "ia.

-11.6. Por identidade mesmo de razão, isto é pelo
beneficio que a Ord. do liv. 4 til. 23 § 3 dá ao se­
nhorio do predio urbano contra o alugador ou ter­
ceiropossuiuor, se fundamenta esse privilegio, com­
quanto o mesmo Almeida e Souza diga que não
póde haver identidade de razão neste caso, pelo
facto de não reconhecer a Legislação Romana,
fonte da Ord. liv. 4 til. 23 §3, os nossos censos, o
que não procede; porque pelo facto de não reco~

nhecer as fontes de uma lei uma disposiçãO identica
a que reconhece, não se segue que mais tarde nao
possa ser e,tabelecido por outra lei essa disposiçãO;
não se segue que a nova disposiçao por identidade
derazão deixe de gozar dos mesmos beneficios.

117. Accresce quea praxe seguida ainda maisse
apoia na Lei de 4 de Julho de 1768, sobre bens das
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igl'eja:õ; e corpos de mão morla) que gozão nos f6ros
dos mesmos beneficios.

1J8. Omesmo Almeida e Souza tratando no 168
de mo traI' se procede a via executiva no caso de
ha er escriplura entre as partes mas destituída da
clausula de serem os fóros cobrados executiva­
mente, diz que sendo antiquis imo o costume de se
cobrar execuli amente os fóros, sempre se entende
que c€>m este costume se conforrnárão oscont.rahen­
teso o § '169 diz - que a natureza dos cont.ractos
censuario e emphyteulico e a intenção das· partes
assim o exigem epersuadern. Se essa é a praxe temos
que deve er fundada cm alguma lei; mas e ta não
existe e sim uma semelhante para outro caso: logo
este favor provém da identidade de casos, identi­
dade que mostra perfeitamente a necessidade da
applicação benelica do mesmo principio a um caso
sobre que milita a mesma razão. Portanto esta opi­
nião deAlmeida e Souza não éjusta, nem de equi­
dade c sim a de Moraes que tem ido seguida em
todos os tempos e é apoiada pelos escriptores mais
disti netos.
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ARTIGO Vi.

CE!'SOS.

19. palavra ceo o no senLido juridico,designa
o contracto em virtude do qual o enhor de um
predio (censllario) se obriga alagar a outro (ccn­
suista) uma pre~tação anllUal impo La como onus
real sohrc o me mo pl'edio (C. da Rocha, Direito
Civil, § 533).

120. Censo reservativo é aquelle em que cada
um cede seu predio ou propriedade, reservando
para i certa porção de fmetos, ou de dinheiro da
sua annual producção ou rendimento, com o qual
bem pos a o pr dio ou propriedade cedida. Alvará
de 16 de Janeiro de 1773 § 3.

121. Censo consignativo é aquelle em que o
pos uidor de um predio se obriga a pagar pelos
rendimentos deIle certas medidas de fl'uctos a outro,
que lhe deve certa quantia de dinheiro por cada
medida. C. Telles, Digesto POl'tuguez, vaI. 3: art.
11 4.

. 122. Se o predio se acha dividido por muitos
possuidores, o cen ui ta p6de pedir a prestação a
cada um in solidum até onde chegar o rendimento
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liqnjdo da parte que possue, salvo se consentio na
divisão declarada ou tacitamente; porque então
só póde pedir a parte a cada um. Alm. e S?uza
Censo, §§ 100 e 101. C. da Rocha § 586.

123. Se o possuidor do predio onerado com o
censo se sentir gravado, em razão de exceder o
censo ao seu rendimento, póde exonerar-se, fa­
zeudo entrega e restituiçao do prediu ao censuario.
Pegas, 2° Forense, cap. 10 p. 779. Alm. e Souz.
cit. obro § 103. Dout. das Ac. § 409.

124. Ao senhorio censuista compete as mesmas
acções que tem o senhorio do prazo, e portanto
a executiva para cobrar o censo. Dout. das Ac.
not. 956 ao § 407. Per. e Souz. § 530. Mendes
i" part. I. 3 C. 21 n. !56, e 28 parto 1. 3 C. 21 a
n. 148.

'125. O censuario nos seus embargos póde alle­
gar que não possue o predio onerado; que o censo
foi constituido com usura ou nullamente; que <;>

predio pereceu; e finalmente que está prescripto o
direito do censuista. Dout. das Ac. § 408. Alm. e
Souz. Trat. dosCens. §§ 51 e 52, §§ 1'10 a 113.

126. Entre nós, com quanto sejao permittidos,
não estão em uso taes contractos. Consolidação das
Leis, nots. 3 ao art. 364 e 1 ao art. 365.
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ARTIGO Vll.

Á.PÁ.NAGIOS.

127. A decima parte dos rendimentos annuaes
do monte maior das rendas pertencem ás viuvas,
filhos das pessoas de primeira grandeza, que deve
ser-lhes logo adjudicada peJo respectivo juiz, a titulo
de apanagios ou alfinetes. Lei de f 7 de Agosto de
1761 § 7. Lei de 4 de Fevereiro de 176ã §1 a 3.

128. Se houver da parle do administrador dos
bens do casalou do que com elles se achar, demora
na prestação dos sobreditos alfinetes ou apanagios,
ou mesmo se puzer duvida em sua entrega, a viuva
requer ao juiz que mande penhorar tantos bens
quantos bastem para pagamento dos apanagios;
devendo para isso unir ao requerimento a escriptura
dotaI e certidão de não conciliação.

129. O juiz immediatamente, sem mais figura
ou estrepito judicial, deve mandar fazer a penhora
em tanto~ bens quant05 bastem para o effectivo e
successivo pagamento da viuva.

130. No caso de concorrerem no mesmo casltl
duas viuvas como sogra e nora; ou como cuphadas
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viuva de dou irmãos, á o ra e viuva do filho
primogenito competirá sempre a decima dos bens
dos ca a s em que taes casos succederem, emquanto
vivas forem; e á noras e cunhadas dos filhos se­
gundos ou terceiros, competiráõ s6mente o subsi­
dios dos alimentos ou alfinete) e assim se ordena de
tal sorte que e nenhum ca o pos a a me ma ca a
ser ao mesmo tempo gravada com as prestações de
duas decimas dos seus bens. §3 da Lei de 4 de Fe­
vereiro de 176D.

131. e o executado vier nos sei dias com em­
bargos á penhora, estes não su pendem a execução;
são discutidos em auto eparado, em prejuizo da
.execução e dos ditos elementos. OS 4 da lei citada de
1765.

ARTIGO VIU.

co TRÁ os TUTORES E URADORE PELOS ALCANCES

DAS TOMADAS DE SUAS CONTAS.

132. Em geral toda pessoa que admini tra bens
alheios deve necessariameulc prc. tal' contas ela sua
admini lração, como 0_ tulores e curadores. Ord.
liv. 1lit. 628 9, t,it. 888' 49 e 50, liv. 4 til. 102
§ 9. Meneze~, Juizo Divisorios, cap. 9
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133. São competentes para tomar contas aos
tuLores e curadores os juizes de orphãos em seus
termos, domicilio do tutor ou curador, e o que o no­
meou, Ord. \iv. 3 tit. il §3, liv. 1 til. 88 §§ 46 e 49;
Regulamento de 15 de Iarço de 1842, art. 4, Aviso
de 16 de Setembro de 1845, Regulamento de 8
de Novembro de 1851 e Decreto de 9 de Dezembro
de 18;) 1 (não podendo neste caso o tutor ou cura­
dor declinar do juizo, ainda que seja privilegiado,
Pegas a Ord.liv. 3 til. 51 S 3)' e os provedore das
comarcas, em correição, que tambem podem re':
ver, emendar e mandar por provimento rever as
contas, e mesmo toma-las sub idiariamente em
falta do juiz. Ord. liv. 1 til. 62 §§ 28 e 29 e Regu­
lamento de 2 de Outubro de 1851 art. 32 ~ 1 a 4.

1.34. O tutor e curador devem admini trar os
bens como um bom pai, e ter o necessario cuidado
para o seu augmento e conservação.

1.3::>. Seus b ns {icão tacitamente h pothecados
ao pupillos, que tem preferencia no concurso dos
mais credores menos privilegiados. Lei de 20 de
Junho de 1774; Lei 20, do Cuc1igo, liv. til. 37.

136. Na falta delles são responsavei seus her­
deiros, e na falta déstes seus fiadores. Ord. liv. 4
tit. '102 § 5_ .a -falta dos fiadores respondem
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solidariamente os magi trados que os nomeár:lo
econfirmár:lo. Ord.liv. 1 til. 88 § 3 e§§ 7,16,
i8 e 24.

i37. Cessa a responsabilidade dos magistrados
se provarem que elles er:lo capazes e abonados ao
tempo da nomeação, ou homens de probidade, ape­
zar de pobres. Ord. liv. 4 tit. 102 § 5.

i3S. A determinação expressa do testador não
excusa os tutores e curadores de darem contas, nem
~ambem se o menor ou curatelado transigir com
qualquer delles. P. de Carvalho, Linhas Orphano­
logicas, § 153 e not. Pegas a Ord. liv. 1 til.. 87 § 24
gloso 2G not 55.

i39. Devem para esse fim ser citados. P. e Pona,
Orphanologia, cap. 14 n. 28 p. 'la.

i40. Se não comparecerem são tornada:; as con­
tas á sua revelia pelo inventario, Ord. liv. 3 til. 79
§ 3, deferindo-se juramento in litem ao menor ou
curatellado. Pegas, Forense cap. 3 not. 703.

i4i. A tornada de contas deve ser em tempo
competente, assim aos tutores ecuradores teslamen­
tarios deve-se tomar de qualro em quatro annos,
Ord.liv. 1 til. 88 § 49; aos dativos e ás mais e avós
de dous em dous annos, dito Ord.'e a do liv. 1 til. 62
§37, excepto se antes desse tempo findar a tu tela ou
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curatela, ou }lOuver remoção legitimamente decre­
tada; porque em ambos estes casos se deve tomar
contas immediatamente. Ord.liv. 4 tit. i02 in fine.

142. Para prevenir quaesquer inconvenientes
na arrecadação dos bens dos orphaos, defuntos e
ausenles, cumpre que o juiz de orphãos annual­
mente, e toda vez que assim convier, tome conta
dos tutores e curadores dos orpbãos, dos adminis­
tradores, ou curadores dos bens dos defuntos e au­
sentes, para assim poder cumpridamente remetter
para os competentes cofres o liquido producto
desses bens ou seus rendimentos. Avisos de 27 de
Fevereiro e de i 7 de Abril de 1834.

143. Tomadas as contas o Juiz julga-as por
sentença, admittindo os recursos legaes, isto é,
embargos suspensivos ou appellação no elfeito devo­
lutivo, P. de Carvalho, cit. obr., § U;9 e not. 31 i,
em razão de ser este processo summarissimo. A vista
dá-se em traslado e não ·no original pelo perigo de
se perder. P. e Pona p. i cap. 14 n. 29.

144. Pela sentença das contas se procede contra
os tutores e curadores para metterem no cofre os
alcances liquidos. A Ord. do liv. 4 tit. 102 § 9 man­
da prender ao tutor e curador que não metterem
no cofre os alcances em que ficárão debitados, para
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que na cad a paguem o que fól' achado que devem:'
P. de Carvalho na nota 312 diz-que pre ume re­
vogada a Ordenação ne ta parte pela Lei de 20 de
Junho de 1774 § 19 e Assento de 18 de 19osto d
1774, P lo qual não devem s )' presos o devedores
de boa fé· mas em vi ta do Regulamento das Cor­
reiçõ.s que acompanha o Decreto n. 834 de 2 de
Ou tubro de 1851 não prevalece essa opinião, visto
que no artigo 32 7 diz-que comp te, ao juiz de
de direito em correição, prender os tntores e cura­
dores e administradores, que houverem dissipado e
e traviado os bens e ren dimentos dos orphãos e
pe oas semelhantes, e deHes não fizerem entrega
no prazo I gal, e não tiverem bens por onde pa­
guern(Ord. liv. 4 til. 102 ~ 9), devendo immedia
tamente ordenar que se procedaá formação da culpa.

14·;). De sorte que tomada e iulgada a conta de
tutela ou cUl'atela condemnando o tutor ou cu­
rador a pagar os alcances em que e achar é inti­
mada á partes interessadas. Passando em julgado
é o tutor ou curador intimado para r colher, no
prazo de nove dias, o alcance liquido no cofre.

14G. Esta intimação costuma ser feita por der­
minação do juiz na sentença (lue julga as contas,
mas nada se oppõe a que seja requerida pela parte
in teressada.
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147. Se no fim dos nove dias elle não melte no
cofre ou não entrega os alcances é logo preso, até
que da cadêa com effeiLo pague e entregue ao tu tor
novo tudo o que por conta fÓr achado que deve
ao orphão ou curatelado (Ord. liv. 4 tit. 102 § 9;
Lei cito arl. 32 § 7).

148. Depois disto penhorão-se seus bens em
quantidade sufficieute, e continua-se nos termos da
execução até a arrematação ou adjudicação. P. de
Carvalho, not. 3'12.

149. Se não tiver bens alguns por onde pague
deve continuar em prisão e se procederá á for­
mação da culpa (Reg. citado) e proceder-se­
ha contra seus fiadores ou juizes, ou contra quem
obrigadofôr.Ords. liv. 1 til. 62 8 37, tit. 88 3,4,
7} 16, 18, 24,liv. 3, til. 4'1 §4,eliv. 4 tit. 10.2 8;
Reg. citado art. 32 § 8 (*).

(*) A Ord. L. 4°, tit. 102, § 9 , ordena que se o tutor ou
curador no fim dos no,e dias não pagar os alcances em que
ficou debitado, seja logo preso, até que da cadêa com etreito
pague e entregue ao novo tutor tudo o que por conta fór acha­
do que deve. De sorte, que a prisão se realisa quer elle

tenha bens e não pague, quer não tenha e pai' qualquer
modo po~sa arranjai'. O R;)gul. de 2de Outubro 1851, art. 32,
§ 7°, manda prender aos que houverem dissipado os bens dos
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tãO. Depois de feita a carga ao tutor o menor p6de
pedir que se faça execução pelo quelhe resta a dever
nos bens de terceiro possuidor, quando se achar
que o tutor lhe vendeu depois de receber a tutoria,
sendo primeiro citado o tal possuidor: ratio est,
quia bona tutoris obligata sunt tacite per legum pro
administratione pupillari. P, e Pona, p, 1 c. 14
ns. 31 e 32.

tã!. Se o menor não quizer proceder contra o
tal possuidor p6de pedir ao juiz a prisão do tutor e
procede como acima se disse-Et talis obligatio
(tutoris), et hypotheca iDCipil adie susceptre tu­
teIlre, et Don adie rationis judicatre. P. e Pona
cit. ns. 33 e 34,

t!)2. P6de requerer contra o tutor ou curador
alcançado o pupillo que f6r maior, ou seu novo
tutor ~ ou o curatelado, livre da curatela, ou seu
novo curador. Secco, Orphanologia, p. 2 c. 2
sec. 3.

orphãos e pessoas semelhantes, e deJles não fizerem entrega
no prazo dos nove dias, se não tivel'em bens para pagarem,
devendo immediatamente proceder-se fi. formllção da culpa.
D~ sorte que limita a Ordenação no calilo delle não ter bens
para pagar. É necessario, pois, harmonisar este Regula­
mento com a Lei, e por isso é que se faz as distincções nos nu­

meros acima, que slto as de praxe.
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lã3. Sendo intimado para entregar os alcances,
depois de verificado, é de equidade pagar o neces­
sario juro, em quanto etfectivamente não paga. A
nova reforma judiciaria portugueza, no 'art. 448,
determina que esse juro deve ser de cinco por
cento. Entre nós, porém, é o da lei pelo art. 32 § 8
do Regulamento de 2 de Outubro de 1851, o qual
é de seis por cento aoanno pela Lei de 24de Outubro
de 1832, art. 3.

lã4. Os juizesdos orphãos são competentes para
conhecer das causas que nascem das conras dos tu­
tores e curadores, art. 20 da Disposição Provisoria
do Codigo do Processo, e art. 5 § 10 do Regulamento
de 15 de Março de 1842.

ARTIGO IX.

CONTRA o DEPOSITARIO JUDICIAL.

1;;5. Em geral deposito é o acto, pelo qual uma
pessoa recebe uma cousa alheia com obrigação de
guardar e restitui-la. Art. 1915 do Codigo Civil
Francez.

1ã6. Neste sentido geral se acha comprehendido
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não só o deposito propriamente dilo, como tambem
o sequestro.

1.:>7. o deposito o que dá a cousa se chama de­
ponente, eo que a recebe depositaria.

1.t)8. O deposito deve ser de cou as corporeas,
porque 56 eslas é que são susceptiveis de guarda: as
incorporeas, como os direitos, não o são; mas os
titulas desses direitos podem como corporeas ser
depositados. Polhier, Du Contrat de dépÓt, cap..J
art. 1 n. 2.

ia9. É essencial no deposito que a cousa seja
moveI, porque as immoveis não podem ser guarda­
dos e s6 administradas.

160. Eda natureza do contracto de deposito ser
essencialmente gratuiLo, mas p6de- e estipular sa­
lario, ou grati6cação ao depositario, art. 677 do
vol. 3 Dig. Port.

161. Quando o deposito se f6rma pelo consenti­
mento reciproco do senhor da cousa e do que a re­
cebe, se chama yoluntario.

1.62. Ocousentimento Bo senhor da cousa póde ser
dado expressa ou tacitamente, Art. 1922 do Cad.
Francez.
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{(m. Quando o deposito é feito em um eslado de
perigo, que força o deponenLe, como nm incendio,
naufragio, ruina, etc., se chama necessario ou mi-:­
seravel, art. 1949 do Codigo Civ. Fr. I"

164. Para prova do deposito voluntario exige-se
escriptura publica, sempre que seu valor exceder
a taxa da lei, Ord. liv. 3 tit. 20 § 2.

165. A taxa está designada na Ord. liv. 3 tit. 59
triplicada pelo Alv. de 16 de Setembro de 1814,_

166 Não é necessaria a prova por escripLura pu­
hlica no deposito necessarioou miseravel, que p6de
ser provado por qualquer meio de prova admiLtido
em nosso direito; porque a necessidade de salv~r

a cousa immediatamente faz com que ~.ão se possa
proceder com as formalidades legaes, Consolidação
das Leis art. 430 e nota 15, e art. 19<>0 do Cad.
Civ. Fr.

167. Deve no deposiLo haver a tradição da cousa, .
que se realisa fazendo o Jepon~nte es;:,a enLrega pes­
soalmente, ou por outro qualquer em seu nome e
por sua determinação; e o dep~siLario deve receber
a cousa pessoalmente, ou por ouLro qualquer em
seu nome, e por sua autorisação. Pothier, cit. oh.
art. 2,eart. 19i9do Cad. Civ. Fr.

M. P. 12
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168. Este contracto s6 p6de ser feito por pessoas
habeis para conlraclar} mas se o deponente fôr ou
tornar-se incapaz, o depositario que del1e recebeu
a cousa é responsavel pelas obrigações de um fiel
depositario, para com as pessoas que representão o
depositante, lei 1 § 30 e Lei 11, FF. L. 16 Tit. 3.

{H9. Se o depositario é incapaz, o deponente
póde pedir sómenle o objecto depositado, se existe
em poder delle ; se não existe, s6 p6de pedir-lhe
aquillo com que se locupletou, Lei 1 § 15 Lei 21,
FF. cito

170. Pothier no § 2 diz-que no primeiro caso
não ha contracto de deposito, e sim quasi con­
tracto - negotium gestorum; e que o expendido
em segundo lugar realisa-se não pela acção de
deposito, sim pela que nasce da equidade, que não
permitte a pessoa alguma enriquecer-se com o
alheio.

171. Não é, por~m, muito seguida esta opinião,
comodiz Vanguerve,Prat. Jud., p. 4 cap. 19 n. 49,
que apresenta algumas leis que admittem e fazem
haver nesse caso a acção de deposito.

172. O depositario é responsavel pela culpa leve,
se se offereceu para depositario; se percebe um sa-
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lario; e se o deposito é em seu proveito, como se o
deponente tiver de fazer uma viagem, e deixa em
deposito seus livros na casa de um amigo, que pedio.
para ler essas obras, durante a sua ausenc.ia, Lei f
§§35e40,FF.cit.,Jei4,FF.liv. 12 til. 1, C. da
Rocha,Dir. Civ., § 785, e art.1928 do Cod. Civ. Fr.

173. Odepositario não é responsavel pelos casos
fortuitos, excepto se está em móra, ou passou o
deposito a outro. C. daRocha, cit., Lei 3, FF. L.16
tit. 3, e art. 1929 do Cod. Civ. Fr.

1.74. O depositario não deve abrir a cousa depo­
sitada quando foi-lhe entregue fechada, art. 1931
do Cod. Civ. Fr.

1.7:>. O depositario não deve servir-se da cousa
sem licença do deponente, e se assim não fizer com­
mette o crime de furto, e é responsavel pelas penas
e damnos, Lei 3 Cod., L. *T. 34, Ord. L. 4 til. 76
§5, e art. 258 do Cod Criminal:

176. Se o deponente lhe der licença para usar
da cousa, o deposito se transforma em emprestimo,
e se chama deposito irregular, Lei 1 § 3 e Lei 24,
FF., cit., e Lei 10, FF. liv. t2 T. 1.

1.77. O depositario deve entregar ao deponente
a mesma cousa que recebeu; assim se ella con
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sistir em moedai deve entregar as me mas espe­
cies, sem attenç110 ao auglJlento ou diminuição de
seu valor, Cod. Civ. Fr. art. i 932.

1.78. Se as moedas augmentár110 de valor e ()
depositario nao as restituir na mesma especie, deve

pagar o augmento, Dig. Port. 3° vol. art. 686.

1. 79. Deve restituir os fruetos e aecessões da cousa
deposila~a, Lei 1 § 24, FF., L. i 6 T. 3.

180. Havendo mora na entrega, se a cousa con­
sistir em dinheiro, vence juros da móra em diante,
~eis 2 e 4, FF. cit., art. i 936 do God. Giv. Fr.

1.81.. Deve o depositario entregar a cousa
áquelJe que lhe deu em deposito, ou áquelle em
nome do qual foi feito o deposito, ou a aquelle que
fôr designado pelo que o tem de receber, Art. 1937
do Cod. Civ. Fr.

182. Deve entregar a cousa depositada no lugar
ajustado, ou do contracto, no caso de não haver o
aJuste, Lei 5 § 1 e Lei 12 § 1, FF. cito

As despezas da entrega s110 feitas por conta do
d~ponentet Arts. 1942 e 1497 do Cod. Giv. Fr.

'183. Se os herdeiros do deponente forem muitos,
e a cousa divisivel, o depositario póde entregar a
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cada' um a 'sua parle; se, porém fór indivisivel, o
herdeiro que a pedir, deve dar caução de enlregar
aos coherdeiros o que a cada um pertencer, Lei f
§ 36, FF. cito

_ -184. Não póde o depositario reler o deposit,o
sob prelexlo de que lhe pertence o dominio dacausa
depositada. ou de ser um terceiro dono delia ,Lei 1
§ 39, FF. cito

i8:). O depositario não póde reler a cousa sob õ
pretexto de compensação da divida, que o depo­
nente 1l1e deve; salvo se fÔr por despeza feita com
a conservação da cousa depositada, ou se fundar
em outro deposito, Ord.liv. 4 til. 78 § f ; Cod. Civ.
Fr. art. 1948.

i~6. Odepositario que não entrega a cousa, com­
meUe um qua i delicto, e p6de ser preso, até en­
tregar, ou indemnisar, Ord. liv. 4 til. 49 § ult. e
til. 76 § õ.

'187. Esta pena, pórém, não tem Jugar contra o
herdeiro do deposi~ario. salvo mostrando-se que
existe em especie em seu poder, C. Telles, Dig.
Port., 3° vol. art. 692.

'188. Não cessa a prisão ainda que o depositario
remisso de fiadores, Ord. liv. 4 tit. 96 § Õ.
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189. O depositario não póde exigir do depo­
nente uma prova de que este é realmente senhor
(la cousa; mas se souber por qualquer meio que a
cousa é furtada, deve denunciar o deposito ao dono,
a~m de que possa requerer-ne1la e reivindica-la,
Lei 31 § '1", FF. cit., art. 1938 do Cod. Civ. Fr

190. Se o deposito rÓr feito por um tutor ou cu­
rador, ou administrador, nesta qualidade, deve ser
restituido a qualquer delles; mas se a tutoria
ou curatella, ou administração estiver finda deve
ser restituida á pessoa que estava representada
pelo que fez o deposito, Art. 1491 do Cod.
Civ. Fr.

1.9t. Se o deponente perdeu a faculdade de
adminisLrar seus bens, ou a qualidade de poder
receber o deposito, não lhe deve ser entregue;
mas a quem o representa, Lei 31 pr. § 1°, FF.,
cit., e art. 1940, Cad. Civ. Fr.

192. Deve ser restituido o deposito logo que
fór reclamado pelo deponente, ou seu legitimo
representante, Art. 1944 Cod. Civ. Fr.; Pothier,
cit. loc., cap. 2 § 4, Lei 1 § 4:5, FF. cito

193. Todas as obrigações do depositario cessão
se elle descobrir e provar que o deposito lhe
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pertence, visto ser seu legitimo dono, art. 1946
do Cod. Civ. Fr.

1.94. Odepositario espontaneo póde desonerar-se
quando quizer do deposito, requerendo ao juiz
que mande depositar a cousa, visto que o depo­
nente não quer aceita-Ia, Dig. Porto art. 689,
voI. 3.

19~. Quando a cousa em deposito f6r pedida, e
nlio se achar no lugar em que o deponente a pede,
deve este conceder ao depositario tempo necessa­
rio para mandar vi-la, Pothier cit. § 4 n. 59.

1.96. Quando o deposito está embargado, por
determinação do juiz, em poder do mesmo depo- _
sitario, tambem não póde ser entregue ao depo­
nente, embora o reclame, salvo havendo man­
dado do juiz, Art. 1944 do Cod. Civ. Franc.;
Pothier cito

1.97. Se houver fallecido o deponente ou mor­
rido civilmente o deposito não póde ser entr~gue

a seu herdeiro em quanto este não provar essa qua­
lidade.

1.98. Os estalajadeiros, hoteleiros e donos de
hospedarias são depositarios nece&sarios, e por isSo
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responsaveis por todo roubo e preJUlzo nos bens
dos passageiros, ou s~jão causado pelosseus do­
mesticos, ou pelos estranhos, que entrão e sahem ;
porque desde que tem estalagem, albergue, hotel
e hospeuania, e recebem passageiros e freguezes,
se obrigão a fornecer tudo que lhes é necessario,
e por tanto segurança e guarda (~os objectos que
trazem; por isso o roubo os lorna responsaveis,
pela presumpção de que appareceu por falta dos
seus cuidados, Art. 19;>.2 e 1953_do Cad. Civ. Fr~.,

ePothier, cit. § 2°.

199. São responsaveis até pela culpa leve, não
só sua como dos seus domesticos, § 3 Insl. de Just.,
1.:. -4 til. 5.

200. Não são, porém, responsaveis pelos casos
fortuitos e de força maior, Art. 1594 do Cod.
Civ. Fr.

201. Não aproveita a essas pessoas o facto de
terem dado aos· hosped~s as chaves dos quartos;
porquê podem ter outras, Pegas, Forens. 1, cap. 3,
h. 290.; L. 5, FP., L. 4 T. 9.

202. Se os estalajadeiros, hoteleiros, etc., paga­
rem ao hospede o objeclo furtado fica-lhes subro­
gad(j() direiL(),:c acção contra o ladrãO, Lei 7" ,. § 4°,
FF. liv. 4u

, T. 9.°
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203. O deponente deve pagar ao depQsitar~(}

todas as d~spezas que fez com a conservaçlio e
guarda da cousa, e todos os prejuizos que houver
solfrido com o deposito, Lei 33, FF., liv. 1&T. 3 e
art. 1947 do Cod. Civ. Fr., etc.

204. O deponente deve pagar ao depositado o
premio respectivo, caso tenha sido· estipulado,
Lei 1" §§ 8° e 9°, FF. cito

20~. De,'e o deponente acceitar a cousa depo­
sitada. em todo o tempo em que ü deposita rio se
quizer exonerar, ou a consentir em ser séquestra­
do, C. da Rocha, Dir. Civ., § 787.

206. O deposito da cousa litigiosa se chama
sequestro.

207. O sequestro divide-se em voluntario e ju­
dicial, Art. 19õõ do Cod. Civ. Fr.

208. Sequestro voluntario é aquelle em que
dous litigantes convém em ser depositado o objecto
litigado nas mlios de lima pessoa que escolhem, que
deve entrega-lo ao vendedor,Leis 6" e 7', FF. cit.,
Pothier cito c. 4°, n. 48, art. 19õ6 do Cod. Civ. Fr.

209. O sequestro judicial é aquelle que é feito
por mandado do juiz nos casos providenciados, de­
terminados e permittidos Das Leis
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210. O sequestro judicial póde ser ou ex-offieio
ou a requerimento de parte.

2t I. Osequestro ex-ofllcio dá-se nos casos das
Ords. Liv 4°, til. 95, § 2° e til. 96, §§ 12 e 13, etc~

21.2. Osequestro dá-se a requerimento de parte
nos casos permittidos nas leis, como quando o réo
demandado por algum objecto moveI não possue
bens de ra iz, e é suspeito de fuga, Ord. L. 3°, T. 31
pr. ; quando o réo sendo demandado por bens de
raiz não tem outros e o autor receia que eIle os
destrua, Lei 21, § ul1., FF., liv. 49 til. 1°; quando
o devedor consigna em juizo a divida para se li­
bertar ; nos casos de arresto ou embargo, pe­
nhora, etc.

2{3. O sequestro voluntario ou judiçiaI differe
do deposito propriamente dito no seguinte: 1°, que
o deposito propriamente dito é contractado por
duas pessoas sómente - deponente e depositario,
e quando muitas pessoas depositãO uma cousa, que
em commum lhes pertence, formílo uma mesma
pessoa, como depositante cada uma das partes que
formão o todo. No sequestro entretanto só intervem
tres pessoas, com interesses contrarios, autor e réo,
que depositão a cousa in totum, e depositario.

(tuando a contestação é entre mais de duas pes~
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soas ha tantos depositantes quantos elles são, Lei
17, FF. cit., Pothier cit. n. 85.

2.· O deposito propriamente dito é feito pela
parte; o judicial é feito por ordem e determinação
do juiz, nos casos permittidos e admittidos nas
leis, e com as formalidades necessarias.

3. ° No deposito propriamente dito se confia ao
depositario a guarda da cousa e nlIo a posse que
fica com os depositantes, em nome dos quaes o
depositario a retem; nlIo assim no sequestro, no
qual a posse da cousa é algumas vezes 'transferida
ao depositario, sendo intençlIo dos litigantes, Lei
cit., § 1° e Pothier cit. n. 86.

4.° O deposito propriamente dito s6 se dá nas
cOllsas moveis; o sequestro póde dar-se nos bens
de raiz, Lei 19, FF., cito e art. 1959 do Cod.
Civ. Fr.

5.° No deposito o depositario deve entregar a
cousa logo que o depQnente a pedir; no sequestro
quando findar a contenda e s6mente ao vencedor,
excepto havendo algum motivo extraordinar'io,
como doença do depositario, etc. Pothier cito n. 88,
e Lei 9', § 3°, FF. liv. 4,°, til. 3.°

6. ° No deposito o depositario não vence salario
algu m (n. 160) ; no sequestro vence, Art. 1957 do
Cod. Civ Fr.
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214. Os depositos judiciaes dos bens moveis,
semoventes e immoveis podem ser confiados a 'par­
ticulares, a contento dos interessados e arbitrio dos
juizes, Decreto de 17 de Julho de 1778, Aviso de
14 de Junho de 1839, Av. de 5 de Março de 1849,
Av. de 16 de Novembro de 1850 e Av. de 30 de
Outubro de 1851.

21.~. Nas penhoras, embargos e sequestros, sem
prejuizos dos direitos dos interessados, os officiaes
da uiligencia devem escolher para deposita rio um
vizinho capaz, fiel e abonado, Ord. liv. 3°, tit. 52,
§ 7° e liv. 3°, tit. 66, §§ 1° e 15.

2H;' Estes depositos se provão pelos respec.tivos
autos de penhorar embargo e sequestro, assigna­
dos pelos depositarios, sem a .qual não ha deposiLo,
Ord. liv. to, tiL. 24·, § 21.

21.7. Se o dep~sitario não quizer assignar, as­
signão duas testemunhas no auto, P. e Souza,
nota 827 (*).

(") Semelhante praxe não s'e apoia na equidado. O deposi­

to é um contracto e como tal deve intervir nelle o livre
consentimento das partes. Não intervem o livre consentimento

da pessoa que é obrigada a aceitar o contracto do deposito;

que não assigna o auto que o terna responsavel, mas duas

testemunhas em seu lugar.
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2,18. Os officiaes da diligencia serão responsa­

veis pela má escolha do depositario, se forem con­
vencidos de dolo e má fé, Silva á Ord. liv. 30,
til. 86, § 80 n. H.

219. O exeoutado póde abonar o de.positario, e
fica neste caso sujeito a prisão em falta delle,
1\foraes de Execut., liv. 6° c. '12, n. 47, verso se­
cundum este

220. E prohibido aos juizes e mais empregados.
de justiça, sob as penas da lei (art. 146 do Codigo
Criminal), constituir-se directa ou ind'irectamente
depositarios, dos bens, ou dinheiros, que se hou­
ver de consignar em deposito, Ord. liv. 4 til, 49.

221. Ainda que o juiz, que decretou o deposito,
peça emprestadas ao deposita rio as cousas depo­

sitadas, este não lh as póde emprestar) e se em­
prestar não livra-se da responsabilidade, Ord. liv. 4
tit. 49 1.

Accresce que essa praxe p6de dar lugar a muitos abusos

mormente se o nomeado depositario fôr desaffeiçoado dos offi­

ciaes da diligencÍlI.

Se o nomeado não quer aceitar o deposito desobedece as

ordens dG juiz, representado por seus officiaes, e como tal

deve ser punido, lDas não deve ser considerado forçosamen­

te como depositario.
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222. Se os bens depositados f6rem immoveis o
deposita rio deve arrecadar seus fructos ou rendi­
mentos, beneilcia-Ios, e vender aquelles que ad­
mittem corrupção, precedendo consentimento do
juiz, Ord. liv. 3 tit. 86 § H> ; Reinoso obs. 37 n. 8 ;
Silva á Ord. liv. 3 tit. 73 § 2 n. 38 e 42.

223. Antigamente se os bens penhorados neces­
silavão de concerto devião ser feitos á custa do
executado, que é seu senbor até arrematação, ha­
vendo antes ordem do juiz, Moraes Execut. L. 6
c. 12 n. 34. Hoje as despezas são feitas pelo de­
positario e pagas pelo producto da arrematação,
Aviso de ã de Março de 1825.

224. O depositario judicial não póde reter o
deposito a titulo de despezas que haja feito; e só
lhe compete, para sua indemnisação, usar dos
meios legitimos contra quem direito tiver, AIv. de
5 de Março de 1825.

22~. Os escravos depositados conlinl1ão a pres­
tar serviços em beneficio de seus senhores, dedu­
zida a despeza de sustento, curativo, etc. Av. de
16 de Novembro de 1850.

226. O depositario geral, para garantia das
~espezas, tem o valor dos objectos depositados,
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e o recursso de requerer a venda jndicial deBes,
sempre que seus valores não fôrem superiores ás
despezas feitas com o deposito, conforme a pra­
tica tem estabelecido, Av. de 23 de Novembro
de 18tltl.

99.7. Pelo deposito judicial de bens corruptiveis
os depositarios geraes terão o premio de dous por
cento, deduzidos do producto das arrematações,
Alvs. de 21 de Maio de 17tli, cap. tl § 1, e de 2tl
de Agosto de 1774§ 16.

228. Pelo deposito judicial de peças de ouro,
prata, pedras preciosas, e dinheiro liquido, terão
sómente um por cento, deduzido do capital ao
tempo da entrada, citadas leis e Alv. de tl de Março
de t82tl e Decr. n. tl61 de 18 de Novembro de
1848.

99.9. Para cumprimento disso essas peças serão
avaliadas por contrastes, antes de serem recolhidas
ao deposito, Alv. de 21 de Maio de 17tll, c. tl,
§ 3; Reg. de 1 de Dezembro de 1845.

230. O mesmo tirão do valor dos moveis incor~

ruptiveis, ciladas leis.

23i. Esses objectos de ouro, prata e joias, que
estiverem cinco annos em deposito nos cofres pu...
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blicos, sem que sejão levantados, podem ser re­
duzidos a dinheiro, quando a isso não se opponhgo
as partes interessadas, Lei n. 628 de 17 de Se­
tembro de 18~H, art. 11 § 16.

232. Os depositos voluntarios que costumão
fazer as pessoas que ou sahem de suas casas por
occasião de alguma jornada, ou não considerão
na casa em que habitão toda segurança que lhes
é necessaria, ou por algum outro accidente, s6­
mente se admittiráõ no deposito publico sendo de
dinheiro liquido, de ouro, de prata, ou de pedras
preciosas. Destes depositos não se poderá levar
mais de meio por cento, Alv. de 21 de Maio de
1751 cap., 5 § 2.

233. O deposito judicial consistindo em dinheiro,
pap~is de credito, obras de ouro, prata e dia­
mantes, será feito nos cofres do deposito publico
da côrte, capitaes das provincias e seus termos,
pela fórma estabelecida nas leis, em cujos cofres
se arrecadaráõ os direitos de tantos por cento,
Lei de 18 de Setembro de 1845, art. 33; Regu!.
de 1 de Dezembro de 1845, off. de 15 de Janeiro
de 1846, ordens de 10 de Março de 1846, de 5
de Junho de 1846 ; Decreto n. 498 de 22 de Ja­
neiro de 1847, que alterou o Reg. de 1 de De­
zembro de 1845, e Ordens n. 162 de 11 de No-
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vembro de -1847 e n. 249 de 21 de Dezembro
de 184!).

231-. O Decreto de 22 de Janeiro de 1847 de­
terminou o quantum se deve accumular em di­
nheiro nos cofres para occorrer ás entregas ordi­
narias, conforme a calhegoria ou classe da pro­
VIDCIa.

23a. F6ra das capitaes, onde se achão os de­
positos publicos, podem ser os depositos feitos em
mão dos particulares, em que as partes conven­
cionarem, Ordem n. 162 de H de Novembro de
1847.

23S. Os depositos feitos nos cofres publicos, de
que falIa o n. 233, provão-se pelos conhecimentos
das repartições fiscaes, Reg. de 1 de Dezembro
de 184!), art. 7.

237. Nos outros lugares, onde houverem d'e­
positarios geraes, nomeados pelo governo, se­
gundo o Av. n. 60 de !) de Março de '184-9, serão
elles privativos para os deposilos judiciaes das
peças de ouro, prata, e outros metaes de valor e
pedras preciosas, Av. de !) de Março de 1849.

238. OA~. n. 263 de 30 de Outubro de i8!) '1 de­
termina que se deve entender restrictamente o

M. P. 13
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Avisode ~ de Março de 184·9 em que se declara que
são objectos de depo ito publico s6mente as peças
de ouro, prata e outros meLaes de valor, e as pedras
preciosas; que deve ser entendido restricLamente,
e não comprehendendo o dinheiro; porque o fim
da Lei de 17 de Julho de '1778 foi restringir e não
ampliar os ohjectos a recolher nos depositos pu­
blicos, sendo o espirito da nossa legislação sempre
muito favoravel ás partes litioantes todas as vezes
que estas cancordão em se fazer os depositas em
maos de pessoas de sua confiança.

239. A lei n. 628 de 17 de Setembro de 18 1
no art. 32 declara que os dinheiros dos ausentes,
cujo pagamento não fór reclamado dentro de trinta
annos) contados do dia em que houverem entrado
nos cofres do thesouro e thesourarias, prescre­
yeráõ em beneficio do Estado, salvo se fór inter­
1'0 pida a prescripção, por qualquer dos meios
em direito admittidos.

240. O mesmo prazo de trinta annos estabelece
o nego de 9 de Maio de 1842 para devolução á
fazenda nacional dos bens retardados nos depo­
sitos publicos e nos cofres dos orphãos.

2H. O depositario deve participar ao juizo que
os bens ou seus fruetos correm perigo de corrom-
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perem-se, afim de serem vendidos em praça, Silva
ad Ord. liv. 3 tit. 73 § 2 n. 42.

242. Igualmente se os bens depositados fórem
semoventes e as partes não lhes fornecerem a ne­
cessaria mantença, o depositario deve-lhe forne­
cer; mas, passados dez dias] de·ve declarar ao juiz,
para os fazer vender em praça, Moraes, de Execut.,
L. 6 c. 12 n. 54; Dig. Port. voI. 3° art. 723.

21.3. O deposita rio tem o premio de cinco por
cento do rendimento dos bens de raiz, que é o
premio ordinario estabelecido para os adminis­
tradores dos bens alheios, Alv. de 25 de Agosto
de 17i4 § '16.

244. Se os bens depo itados são semoventes o
salario deve ser arbitrado por louvados, Dig. Port.
vol. 3 art. 727.

240. Quando por ordem do juiz se remove o
deposito fica o primeiro depositario desobrigado,
e nem uma acção deve o juiz admittir contra elle
depois da remoção, ou entrega, C. GOQ1es, Manual
Pratico, n. 30, c. 3 f p. 1. a

246. O depositario póde llsar da acçl10 de de­
posito para pedir ao depositario extrajudicial res­
tituiçl10 da cousa depositC\da, com seus accessorios,
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e indemnisações dos prejuízos cansados por dolo
ou culpa, Dout. das Ac. § 237; Inst. de Just. L. 3
tit.14 § 3; e Lei 5", FF., L. 16 T. 3; Vanguerve,
parto 4 C. 19 n. 49 a 56.

247. Esla acçãoé summaria, Ord.liv. 3 tit.30§ 2.

248. Quando a quantia depositada exceder a da
Ord. liv. 3 til. 59, triplicada pelo Alv. de 16 de
Setembro de 1814, deve existir escriptura publica,
e neste caso se p6de pedir a restituiçao do deposito
por acção de assignação de dez dias, na fórma da
Ord. liv. 3lit. 25, Almeida e Souza, Ac. Sum., 10 voI.
§ 450.

249. Se o deposito se provar por testemunhas,
não tem lugar esta acção, nem tambem quando fór
intentada a acção summaria, AI. e Souza, cito obra,
§ 451.

2JO. Sendo odepositario condemnado, por qual­
quer das duas acções, a restituir o deposito com os,
seus rendimentos e accessorios, depois de ter pas-
sado em julgado a sentença, com os necessarios
documeiltos se trata da sua e 'ccução, requerendo
ao juiz, que mande intimar o réo para no prazo
de 24 horas enlregar o deposito ou seu equi·valente,
sob pena cl prisão. Feita a intimação é accusada
eh} audiencia, e, debaixo de pregão, se assigna o
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-prazo requerido para entrega do deposito, o qual
corre no cartorio. Findo o prazo assignado o:es-cri­
vão certifica que durante elIe o depositario não
apresentou o deposito, nem o seu equivalente, e
com esta certidão a parte requer ao juiz que mande
prender o mesmo, s.em embargo de qualquer a1­
legação que queira apresentar; pois a Ord. do
liv. 4 tit. 76 § 1)0 é muito terminante.

251. Apezar desse rigor o depositario é ouvido
quando offereceu excepção que releve provando
in continenti, porque a Ordenação em sua disposi­
Ção prohibitiva não comprehende a defesa provada
in continenti; visto que nesle caso cessa toda pre­
sumpção de fraude ou simulação, Sr. Cons. Ra­
malho, Proc. Civ. e Com., p. 2 t. 3 C. 6 § 2 nota
C ; e Alrn. e Souza, Proe. Execut., nota ao § 148
art. 12.

2ã2. Sendo preso o depositario s6 se livra se
restilu.ir o deposito ou seu equivalente, pagas as
custas.

253. No deposito extra-judicial é necessario
essa condemnação para haver a prisão; visto
que a Ord. liv. 40 til. 76 § 1)0 é terminante quando
diz -em -que alguen'l seia eondemnado.
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2::l1,. Ha tambem um processo executivo con­
tra o depositario que deve ser intimado para
denlro de nove dias enlregar o deposilo, Ord.
Iiv. 4 tit. 49 § '1.

2;"0. Findo esse prazo, se o deposita rio judicial
na:o entrega o depo ilo, é preso e conservado em
pri ão alé fazer entrega, cit. Ord.

2,>6. A maioria dos escriptores vendo mais ravo­
rave], pela Ord. Iiv. 4 tit. 49 § 1, a reslituição do
deposilo judicial, que a do extra-judicial de que
trata a Ord. liv ..4, til. 76 § 5, concedendo na­
quelIe l;lOve dias ao depositario, antes de ser preso
em contumacia de não restituir; e mandando que
este sem aql1elle prazo seja logo preso, não en­
tregando o deposito, diz que ha uma antinomia
entre essas ordenações; e para repara-Ia diz, que
a Ord. Iiv. 4 til. 76 § 5 se applica tambem
aos depositarios judiciaes, e que a Ord. liv. 4
til. 49 § 'I s6 se verifica no caso especialissimo
ahi mencionado, e não a todos os mais do deposito
judicial. E na verdade esta tem sido a praxe do
rôro, de sorte que a Ord. Iiv. 4 tit. 49 ficou
como se não existisse.

2~7. Porém, como diz Alm. e Souza, Ac. Sumo
§ 448, não ha antinomia alguma, porque a Ord.



- 199 -

Ijv. 4 til. 76 trata dos que podem se?' presos por
dividas civis ou crimes. No principio e § 10 sup­
põe um réo já condemnado por sentença, e tam­
bem no [io, onde eI'lumera entre os furtos e ma­
Ieficios a denegação e não restituiçãO dos deposi­
tos extra-judiciaes; por isso é que manda logo pro­
ceder contra o depositario, como jd condemnado,
em differença do judicial não condemnado, a que
dá nove dias de espera. Portanto são casos dis­
tinctos os dessas ordenações, que se seguem por
maneiras diversas: uma se applica ao deposito ex­
tra-judicial; outra se applica ao deposito judicial.

2~8. Sendo assim a Ord. liv. 4 til. 49 § 1
não se applica s6mente ao caso especialissimo ahi
mencionado, e sim a todo deposito judicial.

2;')9. Tanto é isso exacto que essa ordenação
falia do caso em que o deposito é feito judicial­
mente e por ordem do juiz, como se vê do seu prin­
'cipio in verbis-que P01' seu mandado ou de O'lÜ?'O
qualquer ofliGial se houve?' de consigna?', ou deposi­
tar etç.; e no § '1 in verbis-ou outrús ofliciaes
mandão consz'gna1' (!z'nheú'o, etc.; o que se não dá
no deposito extra-judicial; por isso esta lei é que
trata do judicial e lhe dá regras.

260. E mesmo não se p6de dizer que esta
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ordenação procede no caso especial de ter sido o
deposito entregue pelo depositario ao magistrado;
porque, como diz o autor da Consolidação na nota 3"
ao art. 437, então a consequõncia é que a lei como
que teve contemplação para com o magistrado pre­
varicador, e não cumpridor do seu dever; quando
é certo que para esses ella não tem a menor atLen­
ção; pune e pune severamente.

261. A pena de prisão não se póde executar nos
herdeiros do depositario, cito Telles, Proc. Civ.,
§ 522; P. e Souza nota 327.

262. Independente de sentença se procede con­
tra o depositariojudicial, e muito se distingue tam­
bem do extra-judicial; porque o deposito tem exe­
cução aparelhada como cousa julgada, Ord. cit. e
Provo de 9 de Maio de 1814 ( a Collecção Na­
bºco).

263. Não é licito ao depositario judicial reter ou
demorar a entrega da cousa depositada, por quaes­
quer embargos, por mais relevantes que sejão, e
nisto se differença tambem do extra-judicial,. Ac­
córdão·da Relação, na Gazeta dos Tribu,naes n. 146
de 9 de Maio de 1844.

264 A prisão dá-se e procede ainda que o de­
positario judicial nada recebe~se, se assignou
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comtudo o termo de como recebeu; ou por não que­
rer assignar, o escrivão dá fé no termo do recebimen­
to e renuncia de assiguar e assignão tambem duas
testemunhas, como é praxe dos tribunaes e juizes,
Manual Pratico, cap. 31, p. 1, ns. 15 e 16.

26a. O juiz que por direito póde dispôr de todo
ou de parte do deposite' judicial deve dirigir pre­
catoria áquelle, que mandou fazer o deposito, ou
áquelle onde pendem os autos com o conhecimento
do deposito publico, -Digesto Portuguez, vol. 3°
art. 725.
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